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No lote 45 o assentado relatou que a SAE está implantando uma unidade demonstrativa*, a~"""F~

assistência técnica elaborou o PUF e está em execução. Neste lote a SAE entregou o Kjt-degjjjf
irrigação, mesmo assim não foi possível implementar o projeto de irrigação, pois o lote enfrenta
problemas com o fornecimento de água do poço, com 90m de profundidade, mas sem vazão
necessária para irrigação A água do poço demora quatro horas para encher uma caixa d'água de
5.000 1, gerando um custo adicional com energia-elétrica. A SAE forneceu um incentivo de R$
5.000,00 para a aquisição de uma bomba d'água.

O assentado utilizou recurso próprio para comprar 14 toneladas de estéreo de galinha,
provindo da localidade de Caçoai, no intuito de incrementar a fertilidade do solo O lote está
produzindo pimenta malagueta, pimenta-de-cheiro, quiabo e maxixe. Há também na propriedade
um pequeno comércio de gêneros alimentícios. O assentado possui uma propriedade no Km 67. da
BR 364. onde cria o gado que adquiriu com o dinheiro da indenização das benfeitorias do Joana
D'Arc.

Informou que a SAE mapeou os reassentados que possuam aptidão para produção agricola
visando montar unidades demonstrativas. Seu lote foi contemplado com a montagem de uma estufa
e com os canos para implantação do sistema de irrigação supramencionado, mediante contrapartida
de trabalho e da utilização de seu trator

Entende-se que a implantação de unidades demonstrativas seja uma ferramenta de extensão
rural, mas há de se tomar os devidos cuidados a fim de que as técnicas e práticas utilizadas nestas
unidades sejam capazes de ser incorporadas pelas demais famílias de assentados. Para isso é preciso
que o assentado contemplado seja comunicativo, observador e capaz de organizar e repassar para
outros assentados as impressões (produtivas e financeiras) que ele coletou com a atividade
produtiva no seu lote. Para que haja um efeito espiral desejado, de contaminação de novos
assentados, a SAE deve disponibilizar um orçamento inicial para que os assentados que queiram
incorporar as técnicas e práticas em seus lotes possam fazê-lo.

Destaca-se que a produção na unidade demonstrativa, em Santa Rita, pode não traduzir um
ambiente que outros reassentados se reconheçam, ou seja, produtor com perfil agricola,
acompanhamento preciso da assistência técnica, aplicação dos msumos em época adequada,
irrigação, dentre outros. O sucesso de produção na unidade demonstrativa não pode ser utilizado
como base de comparação com os demais lotes, pois as condições de produção são adversas
Alguns reassentados chegaram acomentar que é comum aafirmação da SAE de que os demais lotes
não produzem, pois, seus ocupantes não trabalham, uma vez que a unidade demonstrativa vem se
mostrando produtiva. Nesse sentido, que se tece o comentário, pois ao se tratar de características e
condições muitodiferenciadas não há de se falar em comparação.

Apesar de ser um dos poucos casos de reassentados que produz comercialmente, reclama
que nao está conseguindo pagar suas dívidas e teceu o seguinte comentário: "é muito trabalho e
pouco retorno" Destaca-se que emprega mão de obra de outros assentados, como os do lotes 14 e
59

O assentado do lote 59, presente na hora da entrevista informou que cria o gado que trouxe
do assentamento Joana DArc. No total possui 15 cabeças, entre corte e leite, e também encontra-se
em dificuldades, não conseguindo produzir o necessário para auferir renda a família. O assentado
informou que no PA Joana DArc a situação de vida era melhor, pois pelo menos podia pescar.
Também no lote dele há problemas com a fossa, que transborda quando chove. O assentado
mostrou-se bastante desanimado, mencionou que não tem nenhum relacionamento com a assistência
técnica e que se as condições no reassentamento não melhorarem, pretende vender o lote e ir morar
em Manaus.

Na visita ao lote 14 (foto 6), o assentado afirmou que a propriedade não atende às
necessidades da família e que houve piora nas condições de produção em relação ao Joana DArc,
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onde o solo era mais produtivo. Oassentado afirmou que a terra entregue pela SA£ «ft,í
gradeada e nem feita calagem. Oassentado plantou 4ha de mand.oca, que segundo jle, nao
produziu nada. Antes do remanejamento, trabalhava com aprodução de farinha que se configurava
como um importante componente da renda, mas. como amandioca que plantou nao produziu a
atividade fo, "interrompida" Oassentado presta serviço no lote 45 corno diaristaO reassentado
também informou que teve diversas tentativas frustradas de produção (milho, maracujá, pimen a-
de-cheiro quiabo, mandioca e melancia) Está iniciando uma pequena criação de galinhas para
consumo e testando plantar fe,jão-de-corda que, em princípio, parece que poderá dar um pequeno
resultado. Oatingido está aguardando otrator para gradear aterra, mas soube que esta quebradoe
informou que os insumos da SAE chegaram atrasados no anto anterior Espera que em 201, seam
nu gues em tempo habü. Asituação da família pode ser considerada como de vulnerabilidade.

com risco na segurança alimentar. Opoço não deu problemas, mas relatou esta sentido a água
"lisa" Afirmou ainda que afossa está muito próxima da casa etransborda quando chove, exalando

Ch01ote 64 está com problemas na fossa, que transbordou (foto 7), tem casa de farinha no lote
efez plantio de mandioca, com adubação. Exerce apesca para subsistência.

Aequipe se reuniu para o almoço no reassentamento e foi abordada por grupo de
reassentados que sol.c.taram uma reunião, que foi realizada imediatamente (foto 8). Durante a
conversa foram colhidas as seguintes informações: ,) os lotes estão enfrentando problemas com a
qualidade da água, conforme olaudo apresentado àequipe do Ibama no m<^^™™'™
qual consta que aqualidade da água em alguns lotes estaria comprometida, olaudo datava d2011
e não estava assinado, e os reassentados se comprometeram a entregar copia do documento no
NLA/RO para inserir no processo, n) aterra não fo. entregue preparada, contrariando oque foi
prometido pela SAE, eos insumos agrícolas no ano anterior foram d.stribuidos fora do pcnodo.de
pZo esem acompanhamento técnico da Emater, ..,) necessidade de preparar os 4ha res antes de
Lia lote iv) vários lotes não estão conseguindo produzir: v) vários lotes perderam toda safra, 0
alguns reassentados não receberam oPUF, vii) há várias fossas com problemas no^*™^
vni) ha casas com problemas na estrutura física, e; .x) sobre a definição da reserva legal do
assentamento, querem indenização. Solicitaram ainda o retorno do pagamento do Auxilio
Financeiro para Reorganização da Atividade Produtiva.

Em face das "queixas generalizadas sobre a baixa fertilidade natural solos sugere-se que
sejam elaborados laudos individualizados por propriedade, a fím de verificar as condições de
fertilidade do solo eas medidas necessárias de correção. Sugere-se, também, que sejam realizada
análises biológica efísico-quím,ca da água dos poços dos lotes que apresentam problemas afim de
anÍtodas aí duvidas Os resultados das anál.ses de solo e de água deverão ser entreguespesoa mente a0' assentados, com respectivas orientações, eencaminhados ao Ibama, juntamente

comTs medidas aserem tomadas pela SAE para acorreção dos problemas, contendo cronograma de
reallZaÇQuanto ao desmate dos 4ha restantes, este deverá ser acompanhado pelas equipes de ATES
pelos assentados epor responsável designado pela SAE para que se evite os problemas destacados
nos relatos dos assentados.

No período da tarde, visitou-se olote i31, no qual foi possível constatar que olote já está
todo ocupado eque oreassentado, que também cu.da dos lotes 132 e149, necessita do restante da
área para garantir aformação de pastos para seu rebanho (gado leiteiro). Neste lote venficou-se que
durante oprocesso de desmate foram deixadas extensas leiras com galhadas edemais detritos do
de ma e(fotos 9e 10) Oreassentado solicitou providências àSAE para resolver esse problema
pos não Pode ma,s queima-los emuito menos retirá-los por conta própria Os galhos etronco
deixados no local causam diversos transtornos, podendo ocasionar, inclusive, ferimentos nas tetas
ouTber das vacas, comprometendo aprodutividade destes animai. Observou-se que amadeira
utilizada pela SAE para fazer as cercas está apodrecendo (foto 11). Na ocasião da vtstona, os
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moradores do lote estavam organizando a produção para participarem de Feira em Porto
promovida pela SAE.

Em seguida a equipe deslocou-se para o lote 100. no qual reside o presidente da
ASPROJANAS, uma das associações do local. O reassentado relatou muitas dificuldades no
cultivo, devido à baixa fertilidade do solo e existirem muitas doenças na região A fala do morador
é similar a dos demais reassentados, principalmente no que diz respeito às dificuldades enfrentadas
no dia a dia. Em um galpão ao lado do lote, constatou-se a presença de equipamentos agrícolas
doados pela SAE à ASPROJANAS (foto 12), tendp o presidente informado que a SAE oferece uma
ajuda de custo para o funcionamento do trator Houve queixa em relação à prestação da assistência
técnica pela Emater. que, segundo o atingido, quer que os agricultores cultivem apenas horta

A visita ao lote 3 foi solicitada pelo morador, que estava na reunião ocorrida na hora do
almoço O lote possui 480 pés de banana e o assentado informou que não recebeu assistência
técnica. Acha que a produção de banana não está indo para frente por falta de assistência técnica
Além da banana, plantou mandioca com adubação. O reassentado informa que está insatisfeito com
a vida no lote, pois chegava a tirar no Assentamento Joana D Are aproximadamente RS 2.500,00 a
cada 15 dias com venda de banana e agora a renda que tem é de aproximadamente RS 400,00 do
trabalho como pedreiro.

No lote 88, a propriedade está produtiva, pois nela está sendo implantada uma unidade
demonstrativa de piscicultura para recria de alevinos de pirarucu (fotos 13 e 14). Segundo o
assentado, o projeto de piscicultura tem um conjunto de quatro tanques e oito caixas d'água, com
retirada do igarapé que corta a propriedade, e é realizado em sociedade com um técnico de
piscicultura que mora em Porto Velho. O reassentado utilizou um sistema de irrigação para o pomar
e para a plantação de pimenta e café, usando água proveniente dos tanques de piscicultura.
Informou que a SAE e a Emater estão realizando as tratativas para a regularização do
Licenciamento Ambiental da atividade junto aos órgão competentes.

O lote 88 já produziu pimenta de cheiro, melancia e vendeu peixe para outros criadores.
Possui pomar com limão, laranja, goiaba, araticum e café. Ampliou a irrigação que já existia com
mais 7 ha. Atualmente, a renda provém da recria de pirarucu e pimenta. Informou ainda que a SAE
não entregou adubo no prazo adequado.

Considerações Reassentamento Santa Rita

De modo geral, foi possível constatar que os reassentados estão enfrentando dificuldades na
produção nos lotes do reassentamento, observou-se que a situação em alguns lotes se mostra mais
favorável que em outros, especialmente naqueles lotes que receberam algum tipo de incremento
adicional, como o fornecimento de equipamentos para irrigação. Algumas famílias encontram-se
em situação de sensível fragilidade, inclusive com riscos paraa segurança alimentar.

Nas conversas com os moradores e especialmente na reunião ocorridacom os reassentados
observou-se que há forte influência de movimentos sociais no reassentamento. Esta influência é
positiva, na medida em que fomenta a organização comunitária para cobrança das soluções dos
problemas do reassentamento, por outro lado, preocupa-nos a postura de se colocar mais obstáculos
paraboicotar as ações do Programa, além dos já existentes.

Observou-se que as famílias ainda não apresentam maturidade agrícola, o que pode
fomentar a necessidade de prorrogação da ATES.

Durante a vistoria e na avaliação dos questionários foi possível fazer um levantamento dos
principais pontos indicados pelos reassentados e que merecem atenção:
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Dificuldades para geração de renda: muitas famílias não estão conseguindo gerar renda nos ~~4—
lotes o que tem causado comprometimento inclusive na segurança alimentar dos
reassentados;

Preparo inadequado do solo: constatou-se que durante o processo de desmate realizado
reassentamento, foi suprimida parte do horizonte A do solo, retirando, desta forma, a
camada de matéria orgânica, tornando o processo de preparo do solo e a produção muito
mais difícil, tanto do ponto de vista de necessidade de maior quantidade de insumos
agrícolas quanto de maior força de trabalho. O empilhamento dos restos do desmate em
grandes leiras, também contribuiu para as dificuldades de produção, uma vez o material
ocupa espaço considerável do lote, além de ser uma ^armadilha" para os animais. Todo esse
processo de preparação do lote demonstra a falta de cuidado do empreendedor no
acompanhamento da execução das ações pelas empresas contratadas, o que vem causando
diversos transtornos aos reassentados, (foto 15)

distribuição dos insumos agrícolas em períodos incompatíveis com o calendário agricola e
com os usos e costumes de cultivo na região: foi generalizada a afirmação dos reassentados
quanto aos atrasos naentrega dos insumos agrícolas. Apesar da SAE constantemente afirmar
que não houve atrasos, fica evidente que de acordo com o calendário dos reassentados o
adubo e fertilizantes foram entregues em período incompatível ao executado pelos
trabalhadores rurais. Além deste fator, o que se pode observar na vistoria é que não houve
acompanhamento pela assistência técnica, a utilização desses insumos, em vários lotes
observou-se pilhas de calcário sobre o solo e cobertas por lona plástica, no entanto esse
material tem indicações específicas para utilização, inclusive dependendo da forma de
acomodação o material pode se tornar inútil.

Baixa fertilidade natural do solo: os reassentados reclamaram muito a respeito da qualidade
do solo no reassentamento, afirmaram que no Joana d'Are o processo de produção era menos
custoso e apresentava bons resultados (rendimentos financeiros) enquanto no Santa Rita não
conseguem produzir praticamente nada,

4 ha sem desmate. A questão do desmate dos 4 ha restantes tem sido indicada nas vistorias
ocorridas no reassentamento. O entendimento do licenciamento é que terra entregue ao
agricultor deve estar em condições de produção, isso significa que deve estar desmatada, de
forma correta, assim como realizadas as correções de solo necessárias, desta forma, não
justifica a SAE serecusar a fazer o preparo dos demais 4 ha em cada lote. ASAE afirma que
esta ação não estava prevista no Termo de Acordo firmado com o reassentado, no entanto,
de acordo com o entendimento do Ibama, deve ser feito o preparo de toda área entregue ao
reassentado, para fins de produção:

Prestação de Assistência Técnica e Social: Observou-se na vistoria que a ATES tem se
concentrado nos lotes nos quais os reassentados estão conseguindo obter melhores
condições de produção, no entanto, nos lotes de maiores dificuldades, o relato é que a
assistência não tem acompanhado as atividades dos lotes Segundo a equipe da Emater, a
ATES têm atuado através de palestras/cursos para os assentados, contudo não tem havido
participação dos assentados. Não ficou claro se o problema era por causa de desinteresse ou
incompatibilidade de horários.

Problemas com o fornecimento de água de qualidade: Em vários lotes constatou-se o
comprometimento na qualidade ou no fornecimento de água. Esta questão da
disponibilidade de água de qualidade e em quantidade se configura um grave problema a
população assentada e deve sertratada de maneira emergencial pela SAE. A viabilidade dos
lotes depende consideravelmente da disponibilidade de água de qualidade para o consumo
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da família, dessedentação animal e irrigação da plantação y iáL_

• Problemas no funcionamento das fossas e estruturas de algumas casas Conforme ja
diagnosticado em outras vistorias, ainda não foram sanados os problemas no funcionamento
das fossas Quanto às casas, constatou-se algumas com rachaduras e outros problemas
estruturais.

Reassentamento Morrinhos

O reassentamento Morrinhos. localizado na margem direita do reservatório, foi implantado
para atender às famílias que residiam na comunidade de Morrinhos, ribeirinhos afetados pelo
reservatório nas ilhas e margens adjacentes, trabalhadores e agregados nas propriedades próximas
O reassentamento possui 50 casas. Em Mornnhgs foram visitados os lotes 05, 14, 27, 04 e a sede da
Emater existente na comunidade.

No lote 27 verificou-se que a água do poço apresenta bastante turbidez (foto 16) De acordo
com o morador a terra é boa para o cultivo da mandioca e da banana A mandioca é utilizada para a
fabricação de farinha, feita em conjunto com outros membros da mesma família. São cinco famílias

^m que participam desta produção, gerando uma produção média de 30 sacas mensalmente. A farinha
está sendo comercializada ao valor de R$ 250,00/saca, perfazendo um rendimento total aproximado
de R$ 7.500,00, distribuído entre as famílias conforme a participação na produção

O reassentado informou que a mandioca plantada pela SAE não vingou, porque o plantio foi
feito tardiamente. O lote tem problema com alagamento pois se localiza em um "baixão1". O
reassentado informou que além do seu lote outros seis apresentam problemas de drenagem e que a
SAE, junto com a equipe da Emater, iria avaliar a possibilidade de realizar uma drenagem no lote

Ainda declarou que esse ano a SAE está entregando o calcário dentro do período adequado
ao plantio, ao contrário do ocorrido em 2012, quando os insumos foram entregues fora de época. A
fossa está com problemas e exala mau cheiro Porém, a SAE informou ao reassentado que não
construirá novas fossas nos lotes do reassentamento, afirmando que cada um fizesse a sua.

No escritório da Emater os técnicos informaram que a maioria dos agricultores desta área
eram ribeirinhos e que a comunidade apresenta bastante interesse pelas atividades promovidas pela
assistência técnica. O principal cultivo dos reassentados é a mandioca, utilizada para produção de
farinha, havendo alguns com produção de horta..

Grande parte do cultivo é vendido na feira mensal promovida pela SAE, toda última sexta-
_ feira do mês, que também se responsabiliza pelo transporte para o evento. Segundo a Emater, existe

o projeto de manter a feira em funcionamento independentemente da SAE, mas não foi informado
como seria a gestãodesta feira, que ocorre no estacionamento do PCA,em Porto Velho.

Considerando que muitos assentados vendem seus produtos nesta feira, e que o fim da feira
resultará em prováveis prejuízos aos remanejados, solicita-se que a SAE permaneça na promoção
do evento até que a gestão para continuidade estejadefinida.

Quanto ao problema das leiras deixadas pelo desmatamento nos lotes, a Emater de
Morrinhos elaborou um projeto de queima controlada deste resíduo do desmate. O projeto foi
submetido à SEDAM, que não aprovou a solicitação. Em face desta negativa, é preciso que a SAE
se empenhe em buscar outras alternativas para a solução do problema no menor tempo possível, a
fim de minimizar as dificuldades enfrentadas pelos reassentados nos lotes recebidos no
remanejamento. As alternativas devem ser pensadas para todas as áreas de reassentamento, uma vez
que as leiras foram deixadas em todas elas.

Foi informado que a presença dos assentados nas reuniões da Emater varia, na última
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ativ :dade compareceram aproximadamente 30% dos remanejados. As reuniões acontecem durante a^_
semana pois a Emater não funciona no final de semana. Com a diminuição do trabalho deB-
comunicação social no reassentamento, aEmater tem auxiliado aSAE no processo de comunicação
entre os reassentados eaempresa, mas esta éuma atividade auxiliar enão ede responsabilidade da
Emater.

O morador do lote 5 reclamou que há apenas cinco meses foi cavado o poço de sua
propriedade eofornecimento da água está falhando. Se queixou que aterra precisa de muito adubo
para produzir eesta plantando horta epimenta. Plantou 1000 pés de mandioca e270 covas de
abacaxis. No momento da vistoria, estava se preparando para vender oproduto da horta na teira do
produtor, em Porto Velho

No lote 4(foto 17) oassentado mencionou que não estava acostumado com terra firme, pois
morava antes na várzea. Possui uma plantação de banana, já produzindo, um pomar com atras,
eraviola manga, goiaba, banana, abacate e abacaxi, possu! uma roça de macaxeira, assim como
1.500 mudas de aç~aí para plantar na época da chuva. Argumentou que_a v.da melhorou, pois olote
possui água, energia eestrada, mas ainda não gera renda com aprodução.

Olote 14 também possui problemas de drenagem, na época de chuva todo o lote alaga e
embora aSAE tenha dito que faria adrenagem da área, até omomento não apareceu. Segundo o
reassentado a terra é ruim e só presta para plantarcaju.

Considerações Reassentamento Morrinhos

Da mesma forma como observado no Reassentamento Santa Rita, o reassentamento de
Morrinhos apresenta problemas referentes ao fornecimento de água, emp.lhamento de leiras nos
lotes, solo com pouca fertilidade, distribuição dos insumos (adubos e calcário) com atraso,
problemas de drenagem em alguns lotes

29/08/2013

Reassentamento Vila Nova de Teotônio
O reassentamento foi construído para atender aos moradores da antiga Cachoeira de

Teotônio Essa comunidade era formada principalmente por pescadores, comerciantes ePrestadores
de serviços vinculados àpesca. OreassentamentoToi classificado como urbano, possui 72 lotes de
2000 irf sendo que apenas 45 foram ocupados Durante odeslocamento, foi possível observar
atividades de melhoramento da estrada, realizadas pela prefeitura municipal, assim como placas
informativas sobre a comunidade de Vila Nova de Teotônio, que enam uma expectat.va que nao
condiz com a realidade

Nesta comunidade foram visitados os lotes 09, 12, 16, 17, 18 e 51.
No lote 18 o morador executa a atividade de comerciante, segundo ele o movimento no

comércio esta fraco eofluxo teria reduzido em 90% (foto 18). Relatou que anteriormente efetuava
aatividade de pescador, mas que no novo local não épossível continuar com aprofissão ja que nao
se consegue pescar, pela falta de peixes.

"Antes se pegam filhote, barba chata, jaú, pirarara edourada, agora quando se pega um
peixe qualquer éuma festa. Agora oque está aparecendo épeixe de escama. branquinha. ata o
Cr dor. Oreassentado afirmou que continua recebendo oauxilio financeiro eque SAE anunciou
que será encerrado emjaneiro/2014. Disse, ainda, que estão pescando a4km de distancia, tendo
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que se deslocar para poder pescar, o que se dá no igarapé do canto

O morador do lote 51, pescador profissional, informou que a vida na comunidade está muito
difícil já que não consegue exercer sua profissão Segundo ele, no reservatório só conseguem pegar
a "branquinha" e esse peixe não tem boa comercialização, uma vez que os compradores preferem o
peixe de couro Relatou que alguns pescadores estão se deslocando para o rio Jaci em busca de um
pescado melhor, no entanto, o custo para realização da pescaria (combustível e gelo) se elevou
significativamente. Para que esse tipo de pesca seja viável há necessidade de um barco com
capacidade maior, o caso das "chatas" O pescador não vê expectativas para o novo local de
moradia.

Disse que após o enchimento pegou apenas duas douradas. Que o trecho compreendido entre
a cachoeira de Mornnho e o rio Jacy aparece filhote (piraíba). Comentou que está pescando nos
igarapés Ceará. Lusitana, Canção e karipuna. E que após a formação do reservatório, o rio só passa
um mês com água limpa, dificultando a migração dos peixes.

Informou ainda, que antes do remanejamento, os pescadores de Teotônio conseguiam
pescar, em média, l.OOOkg de peixe (predominantemente, peixes de couro) por semana e,
atualmente passam dias sem conseguir pescar nada. Por esse motivo, afirma que as condições de
vida se deterioraram.

Informou que os pescadores de Santo Antônio e Teotônio eram poucos, mas a colônia de
pesca quer colocar todo mundo de Porto Velho como atingido, então fica difícil conseguir qualquer
auxilio por parte da SAE Na Vila Nova de Teotônio tem cerca de 10 pescadores profissionais, que
vivem somente da pesca. Informa que a SAE deu três panos de malhadeira de lOOm e 40 litros de
gasolina, mas que não tem muita efetividade visto que não ha disponibilidade de peixe.

Quanto à criação de peixes em tanques escavados, informou desconhecer o projeto, e acha
duvidoso os benefícios da criação, pois o que mais se cria é o tambaqui, que só é comprado pelo
pessoal de Porto Velho e tem baixo valor comercial, o pessoal do interior não consome este tipo de
peixe e se souberem que é de cativeiro, tem gente que "refuga". Apresentou preocupação com a
viabilidade do projeto, em virtude da concorrência com os criadouros já estabelecidos no mercado,
que chegam a disponibilizar o pescado ao preço de custo no valor R$ 3,00. Argumenta que a maior
demanda por peixes na localidade é por bagres e tambaqui nativo, e se configuraria num problema a
produção e venda do pescado sem uma demanda garantida.

Informou ainda, que foi prejudicado na questão do extrativismo de açaí, pois as árvores
morreram com o alagamento. E que a extração do fruto era outra fonte de renda complementar,
visto que a safra do açaí começava logo depois que terminava a safra do peixe. Afirmou que a SAE
chegou a comentar sobre a possibilidade de doação de uma área para o adensamento do açai
Atualmente, a renda da familia provém do salário da esposa, que trabalha como merendeira na
escola e que se não tivesse essa renda já teria ido embora.

De acordo com o morador do lote 17, a comunidade está carente, afirma que agora eles estão
morando em uma casa melhor, mas as atividades produtivas não geram a renda que geravam antes e
não conseguem manter o sustento da família, pois os turistas não estão vindo para a comunidade e a
atividade de pesca se tornou inviável. Afirmou que as famílias estão sobrevivendo exclusivamente
do auxilio disponibilizado pela SAE e que caso a empresa retire essa ajuda, os remanejados não
terão o que comer. Citou que a SAE prometeu a execução de um projeto de tanque escavado, no
entanto ainda não saiu do papel, tendo sido realizada apenas uma capacitação sobre piscicultura e
nada foi falado sobre a gestão do negócio Reclamou ainda sobre o desvio da estrada que aumentou
o percurso percorrido para acessar a comunidade, e que só recentemente a estrada foi melhorada

Informou que dos 14 atingidos que aceitaram indenização e foram embora da Vila, seis já
retornaram, ou seja, 42,85% dos indenizados não conseguiram se estabelecer distante do rio. Disse

11/17



#



que oprocesso de negociação para o remanejarnento easaída da antiga área foi muno dfrsgastaraa&L
queas indenizações pagas foram baixas

Em seguida visitou-se o lote 09, apesar da ficha de acompanhamento encaminhada ao Ibama
citar que o morador é pescador, ele afirmou que nunca exerceu a profissão, trata-se de senhor idoso,
aposentado. Em conseqüência de problemas de saúde, dificilmente sai de casa.

No lote 16, conversou-se com o presidente da associação local. O morador informou que a
comunidade está enfrentando sérios problemas, pois não ha atividades de geração de renda e as
atividades que eram exercidas na comunidade antiga não estão tendo um bom desenvolvimento no
local. Informou que a conta de luz está vindo com valor muito alto, impossibilitando algumas
famílias de quitá-la, citou que em uma casa fechada o valor da conta chega a RS 120.00 e que sua
conta de energia já chegouem R$ 500,00.

O presidente da associação se mostrou preocupado pois o auxilio acabara e a SAE, até o
momento, não promoveu ações de sustentabilidade

Quanto aos seis quiosques para instalação de lanchonetes na área próxima à praia,
encontram-se conclusos, mas ainda não foram entregues aos beneficiários (foto 19). Está dentro do
projeto de turismo, que também compreende uma trilha de 500m sinalizada. Há também projeto de
granja e a horta a serconduzido em conjunto com o IEPAGRO

Informou sobre o projeto de implantação de piscicultura com 16ha de lâmina d'água, com a
participação de 14 famílias. Estão esperando a liberação da SEDAM.

No lote 12, o morador estava pescando no rio Jacy e conversamos com sua nora, que
também pesca e falou das dificuldades e das distância percorridas para os locais de pesca. A familia
possui uma embarcação - chata -, o que facilita o deslocamento para as áreas mais distantes, mas
aumenta muito os custos da atividade, dificultando a obtenção de renda.

Durante a visita ao local, foi possível observar que existem várias casas vazias, com placas
de identificação da SAE (foto 20). Tais casas estão com mato nas fachadas, passando uma sensação
de abandono. Segundo um reassentado. oito casas seriam repassadas pela SAE para a associação
dosmoradores, mas não foi informado como seráfeita a gestão deste patrimônio

Verificou-se que a estrutura de turismo está se depreciando, também passando a impressão
de abandono, (foto 21)

Na comunidade está em desenvolvimento o projeto "Mãos de Teotônio", compromisso
social de Furnas. Trabalho muito bem executado pelas mulheres da comunidade, que pode se tomar
fonte geradora de renda para o grupo de trabalhadoras inseridas nele.

Considerações Reassentamento Vila Nova de Teotônio

Considerando as características de geração de renda da comunidade de Vila Noya de
Teotônio, baseadas na pesca e nas atividades de turismo observou-se que a comunidade apresenta
grandes dificuldades. De certo, as atrações que haviam na antiga vila já não existem, a estrada
aumentou a distância, as atividades de turismo não se consolidaram e a pesca na comunidade se
tornou uma atividade com grandes restrições. Desta forma, há considerável comprometimento na
geração de renda, emprego equalidade de vida dos comunitários

Os projetos previstos para geração de renda à comunidade ainda não estão em
funcionamento. Apesar da infraestrutura de turismo estar pronta (píer, praia, quiosques, trilha
ecológica), ainda não estão em funcionamento ese depreciam com otempo. Diante disso, asituação
das famílias reassentadas é de vulnerabilidade.
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Atovo Engenho Velho

O reassentamento foi instalado na margem esquerda do reservatório, foi implantado
seguindo um modelo de agrovila, possui 40 lotes com moradias equintais agroecológicos. com área
de 2000 m- e 21 lotes de produção com área útil média de 3,5 ha, localizados contíguo à Agrovila
Este reassentamento atendeu às famílias que viviam nas comunidades de Engenho Velho. São
Domingos, Ilha Piquenique, Ilha do Presídio emoradores da margem direita, (foto 22)

No reassentamento visitou-se os lotes 01,02, 05, 07, 11 e 17, além da horta comunitária edo
Projeto Pirarucu.

Omorador do lote 11 afirmou que apesca está ruim no local. Afirmou que acomunidade
vem sofrendo muito com a falta de água. Atualmente planta mandioca, considera a terra ruim e
espera que este ano a safra seja melhor. Informou que estão aguardando a adubação da SAE que
começou este mês no reassentamento, foi interrompida, mas disseram que voltariam.

Ainda segundo o reassentado, a SAE iniciou um projeto experimental de criação de
pirarucus em cinco tanques comprados, mas os peixes morreram. Na avaliação do atingido isto
ocorreu pela ausência de acompanhamento técnico. Oreassentado epessimista em relação àcriação
dos peixes em tanques como complemento de renda, pois o tempo de criação do pirarucu até ser
vendido e de um ano, vende-se a 10 reais o quilo, e para manter a criação tem que comprar o
alevino, que custa 20 rea1S, além dos gastos com aração do peixe. Faz-se necessária uma avaliação
técnica mais acurada desta iniciativa.

No lote 5 foi informada a existência de problemas no fornecimento de água no
reassentamento, que é feita através de uma caixa d'água que abastece todas as casas Quando falta
água a SAE abastece acaixa dágua com caminhão pipa, mas a quantidade é insuficiente para a
comunidade. Nos meses de agosto a outubro há sempre a possibilidade do poço secar tendo a SAE
cavado seis poços, do ano passado para ca, sem obter êxito. Omorador informou que aSAE falou
em colocar bomba no no para puxar água para uma ETA, que seria construída, para distribuir água
nos lotes Oremanejado não soube informar quem assumiria a manutenção da ETA com a saída da
SAE. Segundo oassentado, a CAERD não assume a rede do reassentamento porque a construção
foi teita de maneira errada.

No lote. 2 a moradora é aposentada e mora sozinha. Reclama que antes no local onde
residia tinha gado, barragem de peixe ecasa de farinha. Com a indenização comprou uma casa em
Porto Velho e um carro para o filho. Reclamou que a água tem faltado muito e isso causa
dificuldades no seu dia a dia.

No lote 17 omorador esta com graves problemas de saúde. Trabalhava como pescador mas
esta impossibilitado de exercer a atividade e com dificuldade de aposentar-se pelo INSS
Atualmente vive de umas economias que guardou da indenização. Asituação éprecária visto que o
atingido não tem expectativa de geração de renda em virtude das complicações em seu estado de
saúde Informou que o posto de saúde tem lhe prestado assistência. Oprocesso de aposentadoria
esta judicializado. Sena salutar um acompanhamento preciso da equipe de assistência social.

Visitamos o lote 7, onde constatamos que o morador está desempregado. Estava prestando
serviço a SAE, através da empresa Ornelas, no controle da malária, mas foi demitido e encontra-se
sem renda. Vai dar entrada no seguro-desemprego. Antes era pescador e alega que não recebeu as
últimas parcelas do auxílio.

Considerações Reassentamento Novo Engenho Velho

-"icf
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O reassentamento foi o primeiro a se instalar, quando da mobilização para o cantam)
obras da UHE Santo Antônio, apresenta características de agrovila. Muitos dos moradores prestam;
serviços à SAE ou suas contratadas Com o inicio da desmobilização da mão de obra do
empreendimento, automaticamente muitos dos moradores da vila ficaram desempregados, esse fato
deve ser tratado com bastante atenção pela SAE, visto que poderá ser iniciado^ um processo de
instabilidade da geração de renda dos moradores locais.

Os moradores, no aspecto geral, se apresentam adaptados ao novo local de moradia \
fannheira coletiva, a horta coletiva e o projeto de criação de pirarucu encontram-se em
funcionamento (fotos 23 e 24)

Oprincipal problema da comunidade diz respeito àdisponibilização de água. Os moradores
relataram que o poço que abastece a comunidade não tem vazão suficiente, acarretando
racionamento de água durante alguns períodos do ano. A comunidade relatou que SAE vem
apresentando propostas para a solução do problema, no entanto com a proximidade da seca a falta
de água já se iniciou este ano

III. Considerações

Conforme exposto ao longo deste relatório de vistoria, são muitos os problemas e
dificuldades enfrentados pelos reassentados. Neste sentido, sugere-se que sejam tomadas as
seguintes providências:

Reassentamento Santa Rita

• proceder à entrega de insumos agrícolas para correção e adubação do solo, em tempo hábil
para preparo do solo e plantio, conforme orientação técnica,

• solicitar à SAE a apresentação de solução imediata para os lotes que possuem problemas
com o fornecimento de água, tanto em relação à qualidade, quanto à quantidade;

• Neste caso, sugere-se que a SAE seja oficiada a apresentar solução imediata para todos os
casos que apresentam problemas nos poços, além de apresentar estudos de casos de lucro
cessante pela quebra no fornecimento de produtos agrícolas com o objetivo de indenizar
famílias de reassentados que perderam clientes por este motivo.

• Entregar os laudos de avaliação emonitoramento da qualidade de água dos poços, conforme
solicitado no Programa de Monitoramento Limnologico, por lote, aos reassentados assim
como orientação técnica quando couber

• solicitar à SAE que faça a adequação das fossas e sumidouros com problemas, com
apresentação de comprovação ao Ibama;

• informar à SAE sobre provável necessidade de continuidade da assessoria técnica e social
até que os problemas referentes ao preparo adequado do solo sejam sanados e"os
reassentados tenham adquirido maturidade agrícola para atuar na propriedade ;

• oficiar a SAE a proceder o preparo dos demais 4 hectares de área nos lotes do
reassentamento, dando prioridade aos reassentados que já ocuparam integralmente os 6 ha.
Esta atividade deverá ser acompanhada por responsável designado pela SAE, por técnicos
da ATES epor alguém da família reassentada. Apresentar em até 30 (trinta) dias ostatus de
desenvolvimento da atividade assim como cronograma de finalização do desmate e preparo
do solo;

• oficiar a SAE aapresentar solução para oproblema das leiras deixadas nos lotes,
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• oficiar a SAE, diante dos problemas de preparo de solo relatados, que de\ •-•• . \ '.ar novas
análises de solo por propriedade, a fim de verificar as condições de fertilid^ • r .ida lote e
executar as medidas necessárias à correção das deficiências,

• oficiar a SAE a revisar a forma de prestação da assistência técnica .; . ficando o
acompanhamento individualizado da Emater junto aos reassentados. . • .intento da
freqüência das visitas, desenvolvimento de projetos individuais, inclu.: irrigação,
trabalho das questões do preparo da terra e formas alternativas de provei u . à<^ do solo
com custos menores para os reassentados.

• oficiar a SAE a tomar providências para sanar os problemas de contamina . k-: r. matóide
da área do lote 68, apresentando solução para a garantia de condições de o 4ÇU0 ? família.
No caso da inútilízação da área, a familia deverá ser remanejada para ou? ..'.e com solo em
condições adequadas de cultivo, essas providências devem se estend* ,. ru os 'foles que
apresentem condições semelhantes;

• Oficiar a SAE a intensificar o acompanhamento social das famílias e • ibuu cesta básica
mensal às famílias que se encontram em situação de segurança alim< ..; ,.m risco, até que
restabeleçam as condições de produção e renda;

• Oficiar a SAE a informar se os projetos de piscicultura esíiV Sf./umde cs trâmites de
licenciamento pelo estado conforme exigência legal.

i.
Reassentamento Morrinhos

Em relação ao Reassentamento Morrinhos sugere-se que a SAE seja oficiada '.

• proceder à entrega de insumos agrícolas para correção e adubação (Hj «olo, em errpo hábil
para preparo do solo e plantio, conforme orientação técnica;

• fazer levantamento dos lotes que apresentam problemas de aU jpmento e executar a
drenagem das áreas. Caso a drenagem não solucione o problema a*;"sentar ao reassentado
proposta de remanejamento da família para outro lote com ccridições acjquadas de
produção,

• apresentar solução imediata para os lotes que possuem problemas com o fornecimento de
água, tanto em relação à qualidade, quanto à quantidade,

• adequar as fossas e sumidouros com problemas, com aprese-" aç d à; ;;.mprovação ao
Ibama;

• apresentar solução para o problema das leiras deixadas nos lotei,

• diante dos problemas de preparo de solo relatados, realizai novas análises de solo por'
propriedade, a fim de verificar as condições de fertilidade de cada loto e executar as medidas
necessárias à correção das deficiências;

• tomar conhecimento sobre a provável necessidade de con .nuidade da assistência técnica e
social até que os problemas referentes ao preparo adeq mdo do solo sejam sanados e os
reassentados tenham adquirido maturidade agrícola para .tuar na propriecade,

• oficiar a SAE a proceder ao preparo dos demais 't hectares de âvea nos lotes do
reassentamento, dando prioridade aos reassentados qvejá ocuparam integralmente os 6 ha.
Esta atividade deverá ser acompanhada por responsr vel designado pela SaZ, por técnicos
da ATES e por alguém da família reassentada. Apre , mar em até 30 (trinta) dias o status de
desenvolvimento da atividade assim como cronogn.ma de finalização do deswiEte e preparo
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do solo;

. revisar a forma de prestação da assistência técnica, intensificando o acompanhamento
,div,dual,zado da Emater junto ãos reassentados. com aumento f *^*^£
desenvolvimento de projetos individuais, inclusive de irrigação, trabalho das questoedo
preparo dàTerra eformas alternat.vas de prover adubação do solo com custos menores para
os :-eassentados.

Vila Nova de Teotônio

Referente àVila Nova de Teotônio sugere-se que aSAE seja oficiada a
. iniciar os projetos de geração de renda, omais rápido possível, afim de criar condições denep ndêncil econômica para esta comunidade No âmbito dos pretos de geração de

renda cs «manejados deverão ser capacitados não apenas para a realização do trabalhoSÃ&TSi dos peixes ou da horta, mas também capacitados para agestão da
contabilidade e da organização produtiva dos projetos,

. informar em 30 dias ostatus de andamento dos Projetos de Geração de Renda,

. manter opagamento do auxílio financeiro vigente até que sejam efetivamente retomadas as
atividades de turismo e implementados os Projetos de Geração de Renda;

. fazer amanutenção da infraestrutura de turismo até que as atividades de turismo estejam em
pleno funcionamento.

. Informar ao Ibama adestinação das residências que se encontram desabitadas, se haverá
™e de casas à associação e como será. feita a gestão deste patrimônio. Ate que sejam
desusadas, aSAE deverá fazer amanutenção destas casas, de modo aevitar oaspecto de
abandono da localidade

Novo Engenho Velho
Em relação ao reassentamento Nove Engenho Velho, recomenda-se que aSAE seja oficiada

informar ao Ibama os encaminhamentos para asolução do problema de abastecimento de
água na comunidade;
realizar visita da assistência social ao lote 07, orientando o reassentado sobre os
procedimentos para solic.tação de auxilio-doença eaposentadoria;
prestar esclarecimento ao Ibama. quanto ao pagamento das parcelas do auxilio financeiro.
considerando que houve denúncia sobre aomissão de parcelas.

a:

Em relação às observações gerais, destaca-se que o Ibama encontra-se no aguardo daapresento Sano de Apoio' da atividade pesqueira afim de dar encaminhamentos as tratauvas
pTa olamento dos pescadores profissionais impactados pela implantação do ap«^
K3a aurgência para oinico destas tratat.vas, sugere-se que SAE apresente, em 30 dias. proposta
^atendimento emergência! aos pescadores de Vila Nova de Teotônio, sem prejuízo as propostas
doPlano Apoio da atividade pesqueira.
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Analista Ambiental
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Sara Quizia Corrêa Mota

Analista Ambiental

Matr 3308716

Telma Bento de Moura

Analista Ambiental

Matr. 1571852

l°FLS Jll^ >j
Recomenda-se que a SAE apresente uma avaliação sobre a necessidade de retiraíÜi; da/

vegetação e paliteiros no reservatório de Santo Antônio, na região próxima a ponte do°íi5 Jacy
Paraná.

Referente à Feira Mensal em Porto Velho, promovida pela SAE, entende-se que esta
iniciativa beneficia os reassentados, neste sentido, sugere-se que SAE continue promovendo o
evento, assim como avalie novas ações para promoção da divulgação e comercialização dos
produtos dos reassentamentos e do turismo na Vila Nova de Teotônio.

Adicionalmente, sugere-se que a SAE seja formalmente informada do conteúdo deste
relatório, assim como seja encaminhada cópia ao Núcleo de Licenciamento Ambiental da
Superintendência do Ibama no Estado de Rondônia
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Santa Rita, 25/04/2016

OfícioN°00036

Sr. Promotor(a)

A comissão representativa dos moradores do Reassentamento

Santa Rita que ajuizaram causa contra a1 SAE.

Vem por meio deste, pedir a esse conceituado órgão os documentos
que as associações ARESANTA e ASPROJANAS estão pedindo que sejam
incluídas na ação civil pública incluindo o pedido da reserva.

Sem mais para o momento, agradecemos desde já. A
comissão.

•<Wv> kxkV $f»*Úh>- \frX %/£j CWfctjè~
Edson Coutinho Ferreira José Rociclei dos Santos

X/^/jj^loà-Õ*<~%<ZKC<ã..

Carlos Lima

MP-RO 352944290316

' •:
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

em defesa da sociedade

Grupo de Trabalho Operacional das Promotorias Cíveis
e da Tutela Coletiva

[ÜFLS.4Ü^Í_>J

A COMISSÃO REPRESENTATIVA DOS MORADORES DO REASSENTAMENTO SANTA RITA

Aos Senhores

Edson Coutinho Ferreira

josé Rociclei dos Santos

Carlos Lima

Ref. MP-RO 352944290316

Em resposta ao protocolo MP-RO 352944290316, cumpre informar que

os^aõTürrTêTTr^^ãpTéséhíadõs pelas associações "ÀRE5AT\ÍTO e ASPROJANAS eTitregües neste

órgão, solicitando que o MPE intervisse junto a Santo Antônio Energia S.A quanto ao

cumprimento do Termo de Acordo firmado com a SAE e beneficiários daquela localidade; este

parquet entende que não há necessidade motivada para disponibilizar tais documentos,

conforme segue.

Primeiramente, a comissão representativa não é associada ao

ARESANTA e ASPROJANAS, e o pedido diz respeito a solicitação de pessoas vinculadas as

referidas associações.

1. Da Reserva Legal

Os integrantes da comissão requerente, na sua maioria, interpuseram,

individualmente, demanda judicial em desfavor da empresa SAE, e nestes processos, o MPE

já se manifestou pela não conversão em pecúnia da entrega da reserva legal - prevista no

termo de acordo entre reassentados e Santo Antônio Energia S.A. -, visto que toda
i

propriedade rural deverá, j obrigatoriamente, manter uma parcela de sua área para

implantação da reserva legal, cujos limites estão fixados no Art. 12 do Novo Código Floresta!:

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de

o-- )
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vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da
aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente,
observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área
do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei:

(Redação dada pela Lein? 12.727, de 2012).

I - localizado na Amazônia Legai:

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de
florestas;

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de
cerrado;

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos
gerais;

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento).

Extrai-se ainda oo diploma jurídico acima colacionado que na Amazônia

legal (patrimônio público nacional1), que inclui o Estado de Rondônia2, a cobertura vegetal a

ser preservada a título de reserva legal é de 80%, aplicando-se a todos indistintamente.
Assim, eventual decisão no sentido de converter a obrigação de

constituição de reserva legal em indenização, efetivamente acarretará em "renúncia à

preservação do meio ambiente", contrariando, portanto, os comandos legais previstos na Lei

Federal n. 12.651/12.

Outrossim, nãc compete aò Poder Judiciário desobrigar cidadãos de

constituir área de "reserva legal" em suas respectivas propriedades rurais, porquanto tal

instituto é imprescindível à manutenção da vida, da saúde e do meio ambiente, sendo que

sua defesa afeta não apenas o Poder Público, mas também toda a coletividade, conforme

estabelece o Art. 225 da Constituição Federal.

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preserva- Io para as presentes e futuras

gerações.

1 Art. 225, § 4o,da Constituição da República Federativa do Brasil.
2 Art. 3o, I, Lei 12651/12
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Conforme cópia entregue aos integrantes da comissão, é do
conhecimento destes que i Ação Civil Pública n* 17613-96.2014.4.01.4100, versa sobre o
não cumprimento da condlcfonante da Licença de Operação n°- 1044/2011/IBAMA - Programa
de Remanejamento da População Atingida, Seção 22 do Projeto Básico Ambiental - PBA do
AHE Santo Antônio, no Reasientamento Santa Rita, etem como um dos pedidos:

-*»";(...) 4- No mérito, requer oremanejamento dos reassentados no
Santa Rita para outra localidade onde possam ter em mãos terras
produtivas, possam usufruir de reserva legal (^natMsmo^bem
como possam ter restituída a qualidade de vida, social e
econômica que detinham, conforme previsto no PBA e na Licença
de Operação n^1044/20lT-"IBAMA e a possibilidade de se
desenvolver. Enquanto todo o processo de recomposição da vida
não for concluído, que seja determinado opagamento de ajuda de
cí/st^às famílias. (...)". ._

T
2. Do Programa "Luz para Todos"
As associações ArHEjAT^e_ASPROJANAS solicitaram o benefício do

programa "Luz para Todos!', este, entretanto, seria um benefício estendido a todos os
reassentados no Santa Rita,'associados ou não.

A empresa SAE já se manifestou no sentindo de contatar com a
'Eletrobras afim de verificar oenquadramento de cada residência na taxa da energia rural.

3. Outros Pedidos

AARESANTA e ASPROJANAS soj^itararrj^rn da reserva legal e do
programa "Luz para Todos": i

a) Mudança das fossas nas residências/propriedades (fossas próximas
ao imóvel e aos poços);

b) Cerca das propriedades construídas com madeira de má qualidade;
c) Manutenção do maquinário pela empresa Santo Antônio Energia;
d) Insumos entregues pela Santo Antônio Energia, para produção

agrícola, no período dè" 0J3 anos (a. associações já encaminharam documento a SAE
solicitando a entrega de insumos até òano daj2022p -""""l

o- '
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èm defesa da sociedade

~r Os pedidos relacionados ("a" a "d") ainda não foram apreciados pela

SAE. Entretanto, tais solicitações estão__at.rel.a.das aos associados do ARESANTA e

ASj?RQJANAS, tendo em vista ser um requerimento elaborado por representantes de uma

comunidade associada.

Diante do exposto, é o que, por ora, informa-se.

Porto Velho, 02 de maio de 2016.

AIDEE MARIA MOSER TORQUATO LUIZ/

Promotora de Justiça

Coordenadora do Grupo de Trabalho - MPE
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^>o cumpriu todas as suas obrigações em relação ao reassentamento Santa Rita.

arcando com as condições de solo necessárias e até prorrogando por uma vez um /&

^* fO auxílio financeiro de aproximadamente R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais

':£ ^ por família, o que não tinha obrigação de fazer. Argumentou que levantamentos

m^ $
&
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Processo : 17613-96.2014.4.01.4100

Classe : 7100-Ação Civil Pública

Autor : Ministério Público Federal e Ministério Público do Estado de Rondônia

Réu : Santo Antônio Energia - SAE

ATA DE AUDIÊNCIA

Aos treze dias do mês cie maio do ano de dois mil e quinze, às

14h00min, na sala de audiências do Juízo Federal da 5ã Vara, nesta cidade de Porto..

Velho, capital do Estado de Rondônia, presente o MM. Juiz Federal, HERCULANO

MARTINS NACIF, assessorado pelo servidor ao final assinado, foi realizada

audiência para tentativa de conciliação, constatando-se, pelos autores, a presença

da representante do Ministério Público Federal, a Procuradora da República Gisele

Dias de Oliveira Bleggi Cunha, e da representante do Ministério Público Estadual de

Rondônia, a Promotora de Justiça Aidee Maria Moser Torquato Luiz. Presentes,

ainda, representando a parte ré, o Advogado Clayton Kussler, OAB/RO 3861, a

advogada Lígia Favero Gomes e Silva, OAB/SP 235.033, e Ivan Silveira, na condição

de preposto da SAE.

O advogado da Santo Antônio Energia requereu a juntada da cópia

da Carta de Preposição em nome de Ivan Silveira (CPF/MF 995.667.028-68) e

deferimento de prazo para juntar o documento original, o que foi deferido pelo Juiz

pelo prazo de 10 (dez) dias.

Após longo debate, não possível chegar a uma composição, nesta

fase inicial do processo. Registre-se que o Ministério Público Estadual e Federal,

bem como os reassentados tiveram a oportunidade de se manifestar, ressaltando,

resumidamente, que não há condições de produção no reassentamento Santa Rita e

isso tem gerado dificuldades financeiras para a maioria das famílias reassentadas,

sendo que muitas estão até com as contas de energia atrasadas e correndo risco de

ficar sem a referida energia. Por outro lado, a Santo Antônio Energia defendeu que

.sJjU
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feitos demonstram que a média de rendimentos mensais das família do

reassentamento é de aproximadamente R$ 2.040,00 (dois mil e quarenta reais),

conforme apurado em fevereiro de 2014. Assim, sustenta a ré, em suma, que

cumpriu mais do que seria a sua obrigação em relação ao reassentamento Santa

Rita, dizendo, por fim, que muitos dos reassentados estão em franca produção e

prosperando na área, sendo que a maior demonstração de que cumpriu suas

obrigações, é que o assentamento Joana D'Arc, de onde foram remanejadas as

famílias, tinha condições muito piores do que as do reassentamento Santa Rita. Por

fim, sem qualquer reconhecimento de qualquer tipo de responsabilidade adicional,

como uma atitude de mera solidariedade e buscando o distensionamento da

situação, a ré chegou a propor fornecer um aporte de adubo e calcário, no mesmo

montante da última remessa, o que foi recusado pelos autores, esgotando-se aí

qualquer possibilidade de acordo, neste momento.

Em desdobramento, o MM. Juiz Federal proferiu a seguinte

DECISÃO: "Cuida-se de Ação Civil Pública em que o Ministério Público Estadual e
Federal postula, no mérito, o remanejamento dos reassentados no Santa Rita para

outra localidade onde possam produzir e usufruir de reserva legal (extrativismo),

além de compensação por dano moral coletivo. Em sede de tutela de urgência,

requer a suspensão da licença de operação da ré até que venha a cumprir o

programa de remanejamento da população atingida, Seção 22 do Projeto Básico

Ambiental - PBA do UHE Santo Antônio, no reassentamento Santa Rita e que - '..

retorne com os auxílios financeiros, que vinham sendo pagos, acrescidos de

reajustes calculados com base no índice geral de preços. Argumenta, em síntese,

que a ré não cumpriu integralmente a sua obrigação de reassentar os atingidos pelo

empreendimento, uma vez que estão passando por muitas dificuldades financeiras,

uma vez que não têm condições de produzir na área do assentamento, considerada

a péssima qualidade do solo e a ausência de providências satisfatórias para a

correção do solo, deixando-o em plenas condições de produção. De outro lado a ré

contesta totalmente a ação, sustentado a inveracidade dos fatos articulados na

petição inicial. Em sua defesa, após fazer o histórico da construção da Usina de

Santo Antônio e do reassentamento Santa Rita, alega, em preliminar, a falta dei
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interesse de agir por considerar inadequada a via processual pela inexistência de

interesses coletivos a serem tutelados por meio dessa ACP, ainda em preliminar,

sustenta a ilegitimidade ativa do Ministério Público para defesa de direitos individuais

homogêneos de grupo determinado de pessoas. No mérito, relata os acordos

celebrados com os reassentados e sustenta que cumpriu todos os acordos,

atendendo todas as obrigações que assumiu, inclusive prestando auxílio para

reinserção social e para reorganização da atividade produtiva dos reassentados. Diz

que além do apoio financeiro ofereceu aos moradores insumos agrícolas,

combustível, mudas frutíferas, sementes de milho e hortaliças, além de contratar

empresa para realizar limpeza dos lotes. Sobre a reserva legal, diz que, ao contrário

do sustentado na inicial, não há que se falar em falta de informações aos

assentados, tendo havido ampla negociação dos termos dos acordos, com

participação de diversos setores sociais. Também ao contrário do alegado na inicial,

diz que as propostas de acordo enviado aos reassentados já informava que a área

de reserva legal seria entregue em condomínio, o que não implica em

descumprimento do PBA, dos acordos celebrados ou da licença de instalação, até

porque a entrega da área de reserva legal em condomínio representa cumprimento

de recomendação dos acordos e cumprimento de termos de compromisso

celebrados com o INCRA. Após tecer outras considerações sobre a reserva legal,

passa a expor seus argumentos no sentido de que promoveu curso de capacitação rv

dos reassentados e, sobre as condições dos lotes entregues, passou a expor vários J

esclarecimentos sobre o solo do reassentamento Santa Rita e as condições de

produção da terra para plantio e geração de renda, procurando demonstrar através

de relatórios e extensa análise, baseia-se, entre outras ações, em um relatório de

monitoramento do reassentamento Santa Rita para concluir que a terra é. sim.

produtiva, na medida em que promoveu as correções necessárias, o aumento da

renda e da área de cultivo, além de acesso à rede de saúde, afirmando que os

relatórios realizados concluem que houve melhora na qualidade de vida dos /

moradores do reassentamento Santa Rita, se comparada a situação atual com a

vivida nos lotes de origem. Por tudo isso, diz que inexiste violação ao princípio da

função socioambiental da propriedade. Sustenta, também, a inexistência de dano
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moral coletivo, ausência de qualquer nexo de causalidade entre a sua conduta e

eventual dano moral. Sobre os pedidos liminares, diz que o pedido é genérico. No

que toca ao pedido de suspensão da licença de operação, afirma que este não

determina com precisão quais as obrigações do programa de remanejamento que

não teriam sido cumpridas e quais as providência que deveria tomar. Em relação

subsidiário para pagamento de auxílio financeiro, continua afirmando o seu caráter

genérico e indeterminado, já que não deixa claro qual o valor do pagamento e quais

os parâmetros que deveriam ser atendidos para que fosse considerado que os

reassentados retomaram o nível de vida tido antes de sua realocação. Assim diz que

inexistem os requisitos autorizadores do deferimento de medida liminar, até mesmo

pela sua irreversibilidade. Finaliza pugnando pelo indeferimento da medida liminar e.

no mérito, pelo decreto da integral improcedência dos pedidos formulados. Com esta

apertadíssima síntese da contenda e considerando que restou frustrada a tentativa

de conciliação impõe-se a este Juízo decidir imediatamente sobre a tutela da

urgência postulada, tendo em mira a gravidade da questão social envolvida neste

processo. Passo, então, a decidir sobre os pedidos de suspensão de licença da

operação e concessão de auxílio financeiro às família do reassentamento Santa Rita.

Conforme fica claro pelos debates hoje realizados e pela síntese dos fatos que acabo
de fazer, a questão central, a ser decidida, neste momento processual, é saber se a y
ré cumpriu de forma satisfatória e integral as suas obrigações em relação às do
reassentamento Santa Rita e se, considerada a situação de dificuldade financeira de

muitas dessas famílias, seria devida, ainda, alguma prestação sua, especialmente
neste primeiro momento, em relação ao pagamento auxílio financeiro. Antes de

examinar o caso específico, afasto prontamente as preambulares de inadequação da
via eleita e de ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal, o fazendo não sem

antes ressaltar a substanciosa defesa apresentada pela ré. Não obstante, ao

contrário do sustentado pela ré, entendo que o caso revela a configuração da defesa
de direitos individuais homogêneos para o que, com a devida vênia de todos aqueles
que sustentam entendimento contrário, estou convencido de que o Ministério Público

tem, sim, legitimidade ativa para defender tais interesses em Juízo, o que está em-'

sintonia com aqueles que têm o processo como mero instrumento de realização e
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concretização do direito e da justiça. Com efeito, não se pode retirar do Ministério

Público a grave responsabilidade que lhe outorga a Constituição Federal, no sentido

de defender o Estado Democrático de Direito, o que, por si só, já justificaria a

propositura da ação em tela. Pois bem, é preciso deixar registrado, como premissa

deste julgamento, que o arrimo maior do convencimento deste julgador, não são as

regras do direito civil que vigiam há mais de duzentos anos, em grande parte do

planeta, de inspiração napoleônica, centradas na sua indisfarçável natureza

individualista e patrimonialista. Este julgamento não pode ter outra base jurídica
senão a Constituição do Brasil de 1988 erguida sobre a base da dignidade da pessoa
humana e o Código Civil de 2002. Do nosso estatuto maior e deste moderno código
das relações privadas, emergem princípios absolutamente revolucionários,

inaugurando uma nova fase das relações jurídicas no Brasil, do que destaco naquilo
que interessa à questão em exame, essencialmente, a função social da propriedade,
bem como os fundamentos nucleares das obrigações, que só preenchem seu
requisito de validade, na medida em que atendem os princípios da eticidade, da

função social do contrato, da boa fé objetiva e da operabilidade. Estabelecidas estas

balizas jurídicas, passo a examinar os fatos sob a luz delas. De todo o caderno

processual, resulta claríssimo que a Santo Antônio Energia, em princípio, sempre
buscou cumprir suas obrigações em relação às conseqüências do empreendimento
realizado aqui no Estado de Rondônia, no que tange ao reassentamento das famílias

atingidas, no caso, aquelas que foram levadas do assentamento Joana D'Arc para a
área do reassentamento Santa Rita. É inegável as várias providências tomadas pela
ré, buscando entre tantas medidas, a correção do solo, com o objetivo de que as
famílias pudessem produzir e promover o seu sustento, a prestação de auxílio
financeiro, cursos de capacitação, entre outras obrigações assumidas e cumpridas.
Por outro lado, vê-se que a grande maioria das famílias do reassentamento, em que
pese toda assistência que já tiveram, não conseguiram produzir até o momento e
estão passando por dificuldades financeiras imensas, inclusive com contas de

energia em atraso e com risco de terem essa energia cortada. A questão, então, é
decidir se mesmo não tendo alcançado seus objetivos até o momento, as várias '
obrigações já assumidas e cumpridas pela ré, são suficientes e a eximem da
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responsabilidade de continuar dando assistência técnica e financeira às famílias do

reassentamento, que não conseguiram produzir. A resposta para mim é um sonoro

não. Se estivéssemos em 1804, lembrando Napoleão, eu não teria dúvidas em

afirmar e reconhecer que a empresa não teria mais nenhuma obrigação para com

esses assentados. Todavia, já iniciamos o século XXI e os ditames da Constituição

do Brasil e do Código Civil de 2002, esteiam a conclusão, diante dos fatos postos, de

que a Santo Antônio Energia S/A continua tendo a inarredável obrigação de prestar

assistência técnica e financeira às família do reassentamento Santa Rita. É assim

porque o princípio da eticidade nos diz que todas as obrigações trazem consigo, para

a sua validade, a sua assunção com base em princípios de humanidade, de

consideração à parte credora da obrigação, às suas condições, de forma que não

basta mais que as partes assumam livremente os seus acordos, se tais contratos não

realizam efetivamente a dignidade das pessoas envolvidas. Em outras palavras, mais

do que o aspecto jurídico, as obrigações possuem uma natureza ética e moral, sem a

qual tais obrigações tornam-se, a meu veF, natimortas. Além disso, se tais obrigações

não conseguem, com o seu cumprimento, promover o bem estar social, não se pode

jamais dizer que as mesmas foram integralmente cumpridas. Ou seja, as obrigações

somente são integralmente cumpridas na medida em que cumprem o fim social a que

se destinam. Também deve ser destacada a boa-fé objetiva, que deve perdurar

enquanto se executam as obrigações assumidas, determinando que elas continuem

sendo executadas até que o seu fim social seja cumprido, estando portando

umbilicalmente ligados os princípios da função social e da boa-fé objetiva. É por isso

que não tenho dúvidas de que continua a ré com a obrigação de prestar assistência

financeira às famílias do reassentamento Santa Rita. Na minha compreensão, o fato

de algumas dessas famílias terem prosperado e conseguido produzir na área do

reassentamento, não é suficiente para afastar a obrigação da ré de continuar dando

assistência àqueles que não tiveram a mesma sorte e não conseguem produzir nas

suas áreas, pelos mais variados motivos, entre eles a péssima qualidade do solo. Há,

também, o princípio da operabilidade, que traz consigo a relevantíssima

conseqüência de abrir ao Poder Judiciário a possibilidade de interpretar os contratos

e as obrigações, buscando a sua concretização e os seus ajustes, com vistas ao
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equilíbrio das forças contrárias, com o fim último de promover a dignidade da pessoa

humana. Se assim não fosse, se o Juiz tivesse que agir apenas mecanicamente, não

precisaria a sociedade de um órgão julgador, pois estaríamos diante da mera e

injusta subsunção dos fatos à literalidade da lei e do contrato. Por todas essas

razões, em que pese, é preciso frisar mais uma vez, todas as ações e providências já

tomadas pela ré, não há como afastar a sua obrigação de continuar dando

assistência às famílias do reassentamento Santa Rita. É preciso, não obstante,

objetivar esta assistência, que não pode ser indefinida no tempo. Também é preciso

ser resolvida a questão relativa à necessidade ou não de tal assistência àquelas

famílias que conseguiram produzir na área. Embora pareça de difícil solução, é muito

fácil resolver isso, bastando para tanto afastar da obrigação aquelas famílias que

comprovadamente estejam conseguindo retirar o seu sustento das suas áreas, tendo

uma vida digna. Também não é difícil estabelecer um parâmetro para isso, uma vez

que a baliza da desobrigação deve ser o valor do auxílio financeiro a ser prestado

àqueles que não estão conseguindo retirar o seu sustento da área. Para isso,

entendo conveniente a inversão do ônus da prova, para estabelecer que a ré estará

dispensada de continuar prestando auxílio financeiro àquelas famílias que comprovar

ter rendimentos extraídos da área em valores superiores ao valor por família que

será aqui estabelecido. Sobre o montante a ser pago, deve ser tomado como

parâmetro o mesmo valor do auxílio financeiro que a ré vinha pagando até cessar o

pagamento, devendo promover a sua atualização pelo índice geral de preços até a

data do início do pagamento a ser, a seguir, fixada. Quanto ao início do pagamento,

observo que esta ação foi ajuizada em dezembro de 2014 e até hoje os reassentados

estão desassistidos e aguardando uma decisão deste Juízo, sendo certo que muito

antes do ajuizamento da ação, o pagamento do auxílio financeiro já havia sido

cessado. Considero aqui, que a determinação da obrigação da ré de quitar os débitos

de energia dos assentados, seja suficiente para razoavelmente configurar o

cumprimento de suas obrigações até o presente momento, de forma que não fixarei

retroativamente à data inicial do reinicio do pagamento financeiro, fixando para

cobrir, tal período em que os reassentados ficaram desassistidos, apenas a

obrigação de que a ré promova o pagamento das contas de energia dos

4*
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA
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reassentados, podendo para tanto negocia com a Eletrobras. Em arremate, afasto

prontamente a pretensão autoral de que seja suspensa a licença de operação da ré,

posto que tal medida é absolutamente desnecessária e teria drásticas conseqüências

não só para o Estado de Rondônia mas para o Brasil, dada a evidente demanda de

energia, além do fato de que seria uma insanidade deste Juízo determinar a

paralisação do empreendimento, até mesmo pela óbvia razão de que não teria como

gerar recursos para prestar o auxílio financeiro ora determinado. Resta, então, definir

um prazo para a prestação deste auxílio, já que a toda evidência não se pode atribuir

tal responsabilidade à ré de forma indefinida, o que, em última análise, poderia levar

ao absurdo de caracterizar uma determinação judicial para que a ré adote todas as

famílias do reassentamento Santa Rita. E não é de adoção que estamos a tratar.

Entendo razoável que o auxílio financeiro seja determinado pelo prazo de 1 (um) ano,
a partir desta^data. Estou convencido de que este prazo é suficiente para que os

agricultores reassentados sobrevivam dignamente e possam trabalhar e promover o

cultivo adequado da terra, já que estarão com a energia quitada e com recursos para
terem um mínimo de condições financeiras em tal período. Sobre a questão de

remanejamento e de adequação do solo, a controvérsia precisa ser esclarecida

através de prova técnica pericial, com o fim de aquilatar se o que foi realizado pela ré

até o momento deixojjjDujiãojisjíreas em condições adequadas de produção e se
háj/iabiljdjráe^te exploração racional das áreas no futuro. Aqui, uma vez mais, é
preciso inverter o ônus da prova, para que a complexa perícia a ser realizada, seja
custeada pela ré. No que se refere à questão da reserva legal, examinarei a
controvérsia por ocasião do julgamento do mérito. Come essas brevíssimas

considerações, acolho parcialmente o pedido de tutela de urgência para determinar:
1. Que a ré Santo Antônio Energia S/A retomeos^aaamfiníos.doauxílio financeiro
às famílias do reassentamento Santa Rita, no valor que vinha sendo pago em razão
dos acordos realizados, atualizado monetariamente com base no índice geral de
preços, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da presente data, realizando o pagamento
mensal, com início no prazo de 15 (quinze) dias, ficando dispensada do pagamento
daquelas famílias em relação às quais comprovar que possuem rendimentos

extraídos de suas áreas do reassentamento, em valores superiores ao auxílio

i -



v1^



M/fXP' 5

RELATÓRIO INDIVIDUAL 'i düsúJ

PROPRIETÁRIO: XwMÀO 'ÍJ Ã^À/Mr\ <3^?/L-\6q
LOTE: 66%

CPF: ?946?1Cl£-ÍS RG: $1$ 4 ?3

vJli&tL tM /rfrfü .fio* Sftr c/fy?a -fava érdfa. &/&?£?{ft*/'
f&'? wa nçfst as&tp} nvn4i4& C£ot.a. d Otrüdcs Céí& y@*>

f' & Oqvis&sJO S*^Ao^ q>tf~ía>m"0 -^2? •/&•»• À&A-&.

l 7 1
f^y ú€4/.^ p^òòo fjs«s(/?f&?€iÀ ti/rito. úòff/r<x fSrsõi b&*

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: - ..:"../ ./-.. ... -: . " ,;:

LOTE: "V--

CPF: RG: .:'.. ' r^ :-' Á ••}. .- :-j •'-, '-.• ' .

''. - - : -, [xr --'• :; ^ A„

"°- '-"' ••- v ' ••' - - • "'••" •-'• • >-> ••-- "~-SN--.l'x ~. • ~r: ..••^x-y y" •-. >,"• 2
*»_..

—

:'\:....... •••'••••'..-•r-^.N"•.-. '-•:..;:'•":.'.; . ..... ---^\v^v.~ ;- . •'•• .. -o :- •:,-•..

' -^•--•- •- •;•,. ;-„- • " •• ••• ...v-v. -\ V>- ..'V..-L'.. ^\ ••^.~ ,.;-. -. V a. •\,.-... .

— \Â1 - • •- • - - - •• •' --' --

- ... -





RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO:^- %st c<ui..Lia '^ Q^w. /? •£*>• c;; ZU;a:^<&?

LOTE: £ 9

CPF:_ :f g^ RG: g&i g 6X SS.^ &P

••" •--.:: <gp •• Q ag ü€< ^;Tf Agi ^>r r: -a. '^p-a11 gdç8? • -
• ••.-—

A-"- L.S?Tfr £' •'•;••--A /^>//).4^v'.- ,A ".'"•••• '^MaC^ ^
-••

.

fe-3 "n?&?>g?vriO* ^>.^;^ >^^i M;'^ <? A^-k^-- -:-

RELATORIO INDIVIDUAL
/

PROPRIFTARIO: W J&kA.fc ^vJv,^>/ XA; ^X A.,^ õ^

LOTE: r_L- <k A-

CPF

'&liXP+ HM.

/



fcW



c

\

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: Y^r?*?* &<Üt>^g»/r^/* *T*- ^n~+~
LOTE: ÍIO

CPF: •RG: ?9 Z6^

V&Ac> Cl^f, W,oa\g //?^ /?A^ C^^füo
? /

4=4- QHU^£^

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: frw*^ IJlfe/?^ a^A*.
LOTE: j?.f,
CPF:

. • •

RG: /??. Í/A? /í

Aí^id Qsv\Ir-x o Cn O .Q^x rí/A^ tiPAA s*,.

j





RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: f/jç^, ^ rp ÇrthJw * d# MJ/lW
•wpp§8§§

LOTE: UQ '" m'r:
CPF: RG: \g( %<kt'°)

CÇíAq J^Jg—^/yi^ü/r rénjfè $<
sL./iJç 0 .soio r QiA*,^y; f\<i^sh)-jL^J^^.^fsrASl^l

--'. 5 .

mÊSÈ

. \->.fM

4
&<i-uíl c-

'

2ÍL /KTS<;X^-^M->. <*'/?&
X

>»?<i (*A*~1 >lv v

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: tisJ^i* rrwisdu, Íc,K,krr , ••X

LOTE:

••' • .,' -'..•'-"('•'T''.

CPF: RG: ?^% WSL

J M- £s=x M> olo^i MJ- />r<^iysLú

6-X^A/ JU^
7 ò

Vx,s

X \
V I



•l* •

V>-



RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO:

LOTE: ]Z%

CPF: RG: ^'i>AXXiii

A/nrí q/yu••-> nr^.c j£-vT,

<y-.y-.r.

' • ,- — « ~ Zé

^/XÀ á i 71 C'') fcjiQ \\al7íVi-w. is.Js?

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: V/lOrJ^^ ^A>^) JO,^^-^

LOTE: JP?

CPF: RG:^V_2_iL^2_
r^k Âk T*^ /^,

£U-^*~' A< ; >t^i ^ &/OlIj& *°c
t^/VS^' s^

/
9

jpwc

..^.

c.





RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: j^JÚ^ysMojrstU THn/i»dft%.«U/^>.

LOTE:

CPF: RG: W rrA ^Lf

Qjj.lnQ TJOfjJ}^ Csyyy (JAmhfijlrnri

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO:, t®

LOTE:

CPF:

k^*

#A^

f.>-Kç*n /jt> s*'.'.* ^ As>r?

.RG:±LXl^X$Xx

•3 te.

A"
A>r,siü2.LX

:r>Áç\*do /V/^ //rfyjisi ssi r, $ /[/rirt-,ri_& s*aç í/g_t~i r* r*j

r



EvR



^'"-\-
'o

RELATÓRIO INDIVIDUAL "' Xll^A^

PROPRIETAR.O: Tf?l^ç P^f Cfc ^„Ç^
LOTE: ^^-

CPF: 7731/ 52VZ37 Kò RG- -fàéKjÇZ

tuMhfrK& po íore ^ € t^pw^ & .mui/s Pm
gU^W t\ú$A . #ju£ fí^A 4fVx l\ÍH^ ^cafro ^o

TF r^r^T) 4 ffcmUczfo fJ&?> Pf>RtZF AS /ptere<. fQ[<F
U) MttR fluí IKÍ^> YFM £aÚDJC£>F<, DP, pyr*« ^^
•h/fí> rf: Jfe&ilJ&L VeSTA HÍAÜ&K.A £ltt£il/mi? . pJft/HA.

pfa*, %r> ~XTn4w £#*<» á^-n^ jupn é&Lã & ¥^
1i\f& /&rr»e a/j? .

^LATORIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: .^^J77 fêwisnZÚ RfiUfYs- pL A.A%>-

CPF: RG: í% fZ lO .

AACXaS- -^v^o^Ua/?/ /^/la olu£a£ ^jíxu^ r^Q n

^W#~ p® Jtà 'JI/Í&&- .lÚAJlA. /W£U> A&*M /X^LkM^

fafVUX Xi-eLuv litnhçLj j/x<±1 X/y^ &U^ _/ncu& G;.UJ^fò> /vstiüo



$



RELATÓRIO INDIVIDUAL

tf.PROPRIETÁRIO: 'jtfUJ ÀXsr? oi nrj Xtgrwi r- rUA>
4

<aA

c%
%

'.->

'O

LOTE: "\í \\jJ.Ai (^ft.A púÀnsz^s
CPF: QrjAOl rtl&.OrAOSl.O RG: % 0) ft \(l

tf^*

Ttf 0

Uf rvi/;,*

,-j • r\J\lj-Í& m»A^A IJsiPyA f{AÁA~t AU0ÍJ áX>^ ÇkA^-A.

ri^/"f-^ a -^ /VV,r? v~v V,/g •<&.<•*-<' í^—£*=
X r hc- .Kf &3- M á AJ. 'a

>' X

nUi Ásts>. £ r*C''} •/V^/^A fUOJiXjJc.yAí^l
^u <r^y3 &-•

•j.: yy»

MJsi* C*1JJ ÍYUS/\ O.Li^** fLihi d O lO-Cs-n f*r\i~*,

RELATÓRIO INDIVIDUAL

PROPRIETÁRIO: %'jjJlh/Y^-Af\ \Y[&7ÍLLfoA 1.Q/X SiJ/#ík %G)thtteCL,
iriTF, g 3 ~ .P,,/a. ^XXX) VjLftkgiA
CPF: SJl feOfr 3 03-3.5 RG: WílSi •

%i>ÕS- QM&A& j)jbrnr\. jYvuCdU^ íO^Ll^X |aSn/e4gljiuiL

S/y^/x. -fíntin. '/sa^jo... /\no. • &JukAfx .Qw\ /y^c-<s^^

ry. un^Ai^cn TÚlsWQ, itíaÚLjL. /O- D

.^.nTn ç.^^/L/g> ^.^v7/x/>i/m/,x^ .^^A^ - A,\XX& ,Ijŵ
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/jf/EXC é

caí, >!/,MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO -MDA , fuSJ,
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO EREFORMA AGRÁRIA -INCRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE RONDÔNIA -SR (17)

CONTRATO DE ASSENTAMENTO / RO011500000116

IMSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO EREFORMA AGRÁRIA - INCRA. Autarquia

Desenvolvimento - Setor Bancano Norte em B"siüd-DF'/°™^\T0 nos termos da Delegação de
representado Pe,o ^^^ZSt^Ti: X£TE£> *SSa. aprovado pelaCompetência, outorgada pelo Artigo 34, Alínea h jtoKegi do Decreto n° 59.428, de 27
Portaria/MAARA/N° 812/93. com fundamento nos Arügos 66 e67, Paragralo ,mu ^^^
de outubro de 1966 eoSr(a): edson cout.nho FERREIRA ^^^.^ BENEFIC1ARIO, eSCu
Carteira de Identidade n 170437 ssp-ko ^ 421716 282-00 eajustam sob
cônjuge Sr(a): LUZINETE APARECIDA XAVIER ASSENTAMENTO .

Assentamento PA JOANA D'ARC -III ^.^ desünou a0 BENEFiciÁRIO uma
PORTO VELHO ' " aljvif<ade aerária, com finalidade de tomá-la produtiva,parcelado^5yS^"^?22^£ se desenvolverá no Projeto referido na
dM aníenor ^eoseu objeüvo. oINCRA assume os seguintes compromissos:

a) medir e demarcar a parcela; -rt„ma «i4rin-

tais como assistência iu,mwi, »i»* t „ DCMCPin4RIO nessas áreasórgãos competentes no senüdo de V^^^J^^^^^^^WD aquelas previstas na LeiCLÁUSULA TERCEIRA - Constituem^obngaçaodo BENbh C J 1%6. destacando-se.
4504 de 30 de novembro de 1964. eno Decreto n 59.428, de

"—"• CLÁUSULA QUARTA - Aparco,a -«da éinegociâve! pelo prazo de UXPo) 3,0, nos

•-^lusu^u^
Ação judicial.

" -

^ /£./<>

i^íSLTi^^^^^ **» -^
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Continuação do Contrato de Assentamento / N*

CLÁUSULA SEXTA - Será ainda motivo de rescisão deste CONTRATO, peçfenflp-o
BENEFICIÁRIO o direito sobre a parcela que lhe foi destinada e das benfeitorias implantadá$|ò não

RO011500000116

cumprimento de qualquerdas condições previstas neste instrumento e especialmente:
a) Não demonstrarcapacidadeprofissional durante o períodode dois anos. a contar da data d

localização na parcela:
b) Deixar de cultivar direta e pessoalmente a parcela por espaço de três meses, salvo motivo de

força maior,a juízo da Administração do Projeto;
c) Deixar de residir no local de trabalho ou área pertencente ao Projeto, salvo justa causa

reconhecida pela Administração do Projeto;
d) Desmatar mmscriminadainente, sem imediato aproveitamento agrícola do solo. ou deixar de

obedecer aos dispositivos da Lei n° 4.771 de 15de setembro de 1965 (Código Florestal);
e) Tornar-se elemento de pertubação para o desenvolvimento dos trabalhos de colonização do

Projeto por má conduta ou inadaptação à vida comunitária;
f) Alienar a parcela a terceiros sem a prévia anuência do INCRA.
CLÁUSULA SÉTIMA - Este Contrato vigora até a liberação das Condições Rcsolutivas do

Documento de Titulaçãoque vier a ser outorgado ao BENEFICIÁRIO.
CLÁUSULA OITAVA - Fica eleito o Foro de Brasília, DF, para dirimir quaisquer dúvidas do

presente CONTRATO.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam este Contrato em 02(duas) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo.

f .Porto Velho Rondônia

Aí'Página m

Superintendente Regional do INCRA

-. >•

Beneficiário:
EDSON COUTINHO FERREIRA

... CPF : 16024192215
... Identidade: 170437

SSP-ROJf,: f L
: •••

rx>

X
Cônjuge do Beneficiário:

LUZINETE APARECIDA XAVIER

CPF: 42171628200

Testemunhas:
i /

*¥ • / s- ü <, n/A

^•tP¥M~. té5-éo2-J*-

Emitido pelo Sistema de Informações de Projetosde ReformaAgrária - Sipra

CPF'
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAI.
IMC_._ ,,:;;: X S'í •' R,° UO DESENVOLVIMENTO AGRÁRJO -.VIDA
INSTlll. IX) \ U.iUNAL Dh COLONIZAÇÃO EREFORMA AGRÁRU - IN'~R_\

SUj-KR. NTttrWftNOA REGIONAL EM RONDÔNIA ZtSSTnE***

Oficio n°. .4 46^2010/ INCRA/SR-17/GAB Porto Velho - Em, 13/08/2010.

Ao Senhor

F.íávio A.B.Medina Filho
Defensor Público da União
Defensoria Pública da União - Unidade de Rondônia
Rua Natanasl de Albuquerque, n°192 Centro
CEP 76.801-004 - PORTO VELHO - RO

Senhor Defensor,

Em atenção ao Ofício DPU/RO n° 127/2010
GAB/3°Of. - PA 2009/02640, informamos que a parcela rural de n* 161. Linha
17, Setor II, do PA Joana D'Arc. III, não,sggj.tingida pela construção das
barragens das usinas hidrelétricas de Santq.Antonio ou Jirau.

Atenciosamente.

CARLINfe^HÚÍÀ
Supenntendelíte^Regional

SR-;

, • •:•.,::.::

Supcrtiucndêneia Regiona] do INCRA - SR-17/RO
A\ l.tiuro Sodré, 3050. Costa e Silva, Porto Velho/RO

Tel. Fax (69) 3229-3905

SR-17/0- |CS



EN1B CO



Aí+B^G °[

Rondônia

RESULTADO DE ANÃLiSE FITOSSANIYÁRIA

Amostra N° 01/2012

Cultura: Norti, couve. quiaoo e figo
Local: Porto Velho, RO
Solicitante: Gilberto Emiliano Aguiar , .
Proprietário: O mesmo
Endereço: Re-assentamento Santa Rita, BR 364, km 54, casa 69

Data ae recebimento da amostra: 22/03/2012
Variedade: —

DEMANDA

Determinação da etloiogia do agente causador ncs siritomas observados no material fitopatológico
encaminhado

TIPO DE MATERiAL ENCAMINHADO PARA ANÁLISE
Mucías ce noni [Morinóa ctirifofía), couve [Bn ssica oieracea L). quiabo (Aoeimoscnus escutentus (l

Moench) e figo (Ficus canca L j

ANÁLISE MACROSCÓPICA
Plantas nanicas, com sintomas de amareieci-^emo e ciorose, encurtamento de entrenos, sistema

-adicula^ mal-formado e presença de galhas nas rs;z2s

ANÁLISE MICROSCÓPICA
Apartir aas amostrss trazidas fo; possive< retirar aas galhas das raízes fêmeas adultas de nematoide;

do Gênero Meioidcgyne. Estas po: ceie penr.ea: feram identificadas como sendo da espécie incógnita em
elevado Índice de infestação na planta ;ma:s Ce 60% das raízes apresentavam sintoma de ataque cc
pategeno)

CONCLUSÃO
Com base nos sintomas oeservaces cem .;omo -as anaiises microscópicas nas amostras e possive,

afirmar que cs sintomas são provocados por MeictOogyno incógnita causadora da galha das raizes da figue^s
da drassices e das solanáceas. Este patógeno sobrevive no soio por longos períodos de tempo. Seu controle e
extremamente difícil e, em função ao elevado percentual, nãos e 'ecomenda o uso ce nematicidas, uma vez
aue a sua eficiência ce controle e baixa e localizada Oe\-e-se utilizar ••otação de cuituras com escecies nãe
nospeaeiras como poaceas (milho, sorgo o. arroz) -coe-se também utilizar plantas armadilhas ou tóxicas
para os nematoides como rnucuna preta e crotalanas Como medida extrema, pode-se fazer o pouso da ares
associado á inundação ua mesma, por ceio menos -•• n5meses, com ;âmin3 d'água de pele menos 50 cm

OBSERVAÇÕES e Recomendações
Os resultados da presente análise têm sou «aior restrito as amostras entregues no Laboratório ce

Fitopatologia. Acoleta das amostras, bem como a identificação das mesmas é ce exclusiva responsabilize
do remetente.

ATENÇÃO: Este resultado de analise fitossanitária não tem validade ae receituário Agronômico.
Procure um Engenheiro Agrônomo para emissão de Receituário agronômico, a partir de visita ín loco
na área em questão.

Porto Velho, 11 de Abril de 2011

JOSÉ ROBERTO VIEIRA JÚNIOR
Pesquisador A'- Fitopatologia

Embrapa~Rondônia

tniprcsv Brasileira iht Pesquisa Agropecuária
Ministério ao Agricultura, Pecuário e Abusiecimentv

SR ;<« kro S.i Caxa Pos/a: -06 CEP /8900-973. Porta \/ethB «O
Telefonef«|}390)-25íC. Fax [63}3:2?-C''09

•-,•..• GOãMi tímorapB Cr
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-Antônio
ENERGIA
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o

REASSENTAMENTO INDIVIDUAL RURAL, em lote de 50 hectares, sendo ôOVcfeáVea
destinado a Reserva Legal, conforme a lei e, 20% da área destinada a produção. A Reserva Legal
será em condomínio. --£• QbStiJUÀPAPt

O lote terá casa de 100 m2 com 04(quatrô) quartos, abastecimento de água domiciliar
energia elétrica, cerca, fossa séptica e acessos. Nesta opção, a mudança da família será realizaca

por conta da Santo Antônio Energia S.A que também disponibilizará Assessoria Técnica Social e

Ambiental por 03 (três) anos; Monitoramento da qualidade de vida e Reinserção Social e

reorganização da atividade produtiva; cursos de capacitação; preparo de solo para o plantio ca
primeira safra; formação de pastagem de acordo com potencial produtivo do lote e atividade as

família, em atendimento a condicionante da Licença de Instalação revisada 540/08 - item 2.27.

Adicionalmente receberá a indenização conforme quadro descritivo abaixo:

DESCRITIVO DA INDENIZAÇÃO PARA PARCELEIRO - OPÇÁO REASSENTAMENTO
INDIVIDUAL RURAL.

. Valor (R$)"ITENS

o vegetai
Pastagens (8,32?2ha) ...
Cobertura Flonstiea^Gõmpensada
(4,6612 ha) :_
Fechamento de tábua

Varanda I e Varanda II

Cobertura

Piso de madeira

Fogão
Relocação de antena
Chiqueiro

Tablado

TOTAL

2.058,12
16.847,99

8.623,22
192.97

2.728,08
76,66

353.58

172.08

Z2
266,80
830,27

293,18
32.445,00

O pagamento da indenização adicional descrita nesta proposta de Termo de Acordo será

realizado 50% do valor, 30 dias úteis após a assinatura do termo de acordo e 50% após a

mudança da família para o novo lote, aprovação da documentação pessoal e anuência do

INCRA para os considerados regulares, e será formalizado mediante depósito bancário em conta

corrente a ser indicada por V.S.a e lavratura de Instrumento Legal em Cartório.

Além da indenização a Santo Antônio Energia S.A. realizará o pagamento referente ao

Auxílio para Reorganização da Atividade Produtiva no valor de R$ 12.555,00 (Doze mil

quinhentos e cinqüenta e cinco reais) a ser pago em 10 parcelas mensais e consecutivas,

sendo que a primeira parcela será paga em até 30 (trinta) dias úteis após a mudança para o

lote do reassentamento.

Os valores do laudo de avaliação número 99901672-0 estão de acordo com as normas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT/NBR 14653-2:2004 Avaliações de Bens - Parte 3 -

Imóveis Rurais. O^

Propostal564'10 para liberação de área para UHE Santo Antônio - Edson Courinho Ferreira - RES1338-00 Projeto de^Assentamento Joaha D'arc ni Página 1de 4 ACC
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia
2a Câmara Cível

OD

Data de distribuição: 11/02/2014
Data do julgamento: 22/04/2015

0007583-30

Origem
Apelante
Advogado
Advogada
Advogada
Advogada
Advogada
Advogado
Apelada
Advogado
Relator

Reviscr

2012.8.22.0001 - Apelação
0007583-30.2012.8.22.0001 Porto Velho - Fórum Cível/2aVara Cível
Santo Antônio Energia SA
Clayton ConratKussler (OAB/RO 3861)
Rafaela Pithon Ribeiro (OAB/BA 21026)
Bruna Rebeca Pereira da Silva (OAB/RO 4982)
Bianca Paola Camargo de Oliveira (OAB/RO 4020)
Gelca Maria de Oliveira Pereira (OAB/RO 4786)
Francisco de Freitas Nunes Oliveira (OAB/RO 3913)

José Raimundo de Jesus (OAB/RO 3975)
Desembargador Isaias Fonseca Moraes
Desembargador Kiyochi Mori

EMENTA

Apelação. Embargos à execução. Escritura Pública de acordo
indenizatório. Requisiios legais -que configuram título executivo
extrajudicial.

Escritura Pública de Acordo Indenizatório que se reveste de forma
prescrita e contém os requisitos legais de liquidez, certeza e exigibilidade para se
configurar como título executivo (art. 58ü, CPC) dá ensejo regularmente à execução.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
Desembargadores da 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
Rondônia, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, em:

os

de

POR UNANIMIDADE. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Documento Assinado Digiialmcme em U4/05/2015 OS !S 57 conforme MP n" 2.200-2/2Ü0Í d. 2J/U6/200I.

Signatário: ISA1AS FONSECA MORAES: IOI246Ü

Número Verificado*: 50O075S33O2OI2S22000l4:x470
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Porto Velho - Fórum Civel m,'£?m£T's'.j,
Av Lauro Sodré. 1728, São João Bosco. 76.803-OS6
e-mail;

ação de execução para entrega de coisa contra a ora embargante, pretendendo que
esta entregasse parte remanescente de um lote de terras de 50 hectares, que se
obrigou a fornecer, conforme termo de acordo celebrado (fls. 21/23 dos autos de
execução em apenso) e Escritura Pública de Acordo Indenizatório para
Desocupação de Imóvel, Desapropriação de Benfeitorias e Outras Avenças (fls. 13 e
seguintes do apenso).

O título exequendo. cuja cópia se encontra nos autos em apenso
(processo n 0020304-48.2011.8.22.0001) não deixa margem para qualquer dúvida:
por meio do Termo de Acordo n. 1364/2010 (fls. 21/23 do apenso) a embargante se
obrigou, além de outras coisas, a reassentar os embargados em lote de 50 hectares,
sendo 80% (oitenta por cento) da área destinada a Reserva Legal e 20% (vinte por
cento) destinada a produção.

No termo de acordo, consta que a área de reserva legal seria
constituída na forma de condominio, sendo lavrada Escritura Pública do acordo
firmado. AEscritura Pública, como visto, constitui titulo_êXBCUliv-Q- extrajudicial (CPC,
art. 585, II); as obrigações assumidas estão bem definidas, cabendo à embargante a
obrigação de_dar coisa certa.

Verifica-se nos autos que não houve concessão jjos 50 hectares da
área aos exequentes, que somente gozam de 10Jj£Clares. de terras, restando ainda
40 hectares a serem entregues. Caberia à embargante efetivamente ter a terra
disponível antes de se comprometer perante os embargados, contudo, não a tendo,
busca macular o título constituído.

Ao que parece, os embargados foram induzidos a erro. acreditando que
receberiam um lote total de 50 hectares, com toda a terra junto, fato não ocorrido.
Não se pode admitir, portanto, que a_ernb.arga.Qle se beneficie diante da situação
presente nos autos, sob pena de atentar contra a probidade.e a boa-fé que devem
reger as relações contratuais, a teor do disposto no art. 422, do CC, in verbis:

"Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do
contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé".

Por fim, entendo que a conduta processual da embargante não se-
amolda no contido no art. 17_do CPC, tampouco no artjfm também_do CEC.

III-CONCLUSÃO

Ante ao exposto, com fundamento no inciso I do art. 269_do Código de
Processo Civil JULGO IMPROCEDENTES os embargos a execução ofertados.por
SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A contra EDSON COUTINHO FERREIRA e
LUZINETE APARECIDA XAVIER e, em conseqüência, determino o prosseguimento
da execução, com o arquivame_nlo-dfiste feito'.

Documento assinado digttalmenle em 31/07/2015 13:09:24 conforme MP n» 2.200-2/2001 de 24/08/2001.
Signatário: JOSÉ ANTÔNIO ROBLES:1010980 Pág. 6 de 7

PVH4CIVEL-15- Número Verificador: l001.2013.0246.3401.745766-Validaremwww.tjro.jus.br/adoc
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RELATÓRIO INDIVIDUAL
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /t\\WuC/,s
Município:

Data: *L8»Uiak>

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: fA^.AAJ-^ CXtü^, OA £6l/*

IDENTIDADE: S<1 \ VU 6 6 f /e-D

ENDEREÇO/TELEFONE:

Qà±I\ FunsOrrrV.'') fo^TfrS M̂ ^
A^f a;o Q- f^&lMlVs

0/?G^°: :S </u^Bo

PERGUNTAS:





NOME

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL / '" 'Ó
MMA.BAMA Município:

Data: S-JÜâi-?
V. ^ •.

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: x/> £ yiol,AT?> rtT'Zl/11'. %~

ORGAO:

PERGUNTAS: J^g-fa ^Â 4(9 TW fr/fa*-<
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SERVIÇO PUBUCO FEDERAL
MMA-IBAMA

NOME: Io

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Data: rty\eft ''

Município:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

A

m$&r

MoM^í)

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ff? 0 2f)^

ÓRGÃO: \j
l M..'1

PERGUNTAS: rJçy Cüâ /u^yf cnMMt
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MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL • >v '^

Município:

Data: N-

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: [\f>JO(lé LuiT \ah^o-> qC JQu7a1

IDENTIDADE: fc M£~j 4>) S<>P) í?° çÇf í 'H 10^ 1y^ 1%

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO: \C DU~Q

PERGUNTAS:

(^ t A





MMA-IBAMA

NOME:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) / C//<s>\

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL /Y" >
Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

TdOXLaO <hjt<XD ÔJLj &-TyO(-^

IDENTIDADE: l\gâj%$\ Q£)

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO: Coo

CjOo £iAm
PERGUNTAS:

6^





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

J

' SJAiq> >J

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

laXUjt t&fc W j»u^ pane £'ff$

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS: Sé&frfa ,J?Á^ ^£ -^V#»r«-





SERVIÇOPUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

°PLS.JU<\P> >j

NOME: -^XüQaei'̂ 0 toot^j y^VTOJLP^S

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: gjQtj^ PxUlJ^O
q gaias *&*m?)

ORGAO:

PERGUNTAS:

\&nSU





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

mma" ibama" Miií»I#»Si»I#v

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: Ta,TT/CU &TYOJ

IDENTIDADE: (o^QLf-gi jOX)

ENDEREÇO/TELEFONE:

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL fÇ)SV'*-'C//Íj
Município: *-$>

Data: Pas.JKgg >

M

ÓRGÃO: Qüo)^\03\-\teJ jfJLXK) l&QU' MpeC-U^) úJtSU

PERGUNTAS:
i^üWdL 0 frqÀAíYV^o — UA.Q do 7)MUvOU)nJL-J





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

SERVIÇO PUBUCOFEDERAL
MMA-IBAMA

i UaflP >
à

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:: -VArm,^ vÀpaVo/.r^ -^» -nfWJ)!),^
IDENTIDADE: <lz\. ^Jk
ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO: J\P A- 1H ^h

PERGUNTAS•' ;\)qAj^^ lliVyu ^AA^iQ^w^JA - Ll^_



a
t(\



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

A''
Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME• MO/jç/fa ÇT 7#4?ts/'f>4/i/
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: ijAr-y -fâ/QAAjq

ORGAO:

PERGUNTAS:: f4l4á. A/C? /(/f/C/?/?,&?A.





*4'Ytfc, Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina3B
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL P*UC
MMA.BAMA Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ^p^ft^.^ 'gfl^o^ AVooLfi-^a

IDENTIDADE:; 4 6 ,2,, j ^, •

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ J_^«-^ J_^

ÓRGÃO;

PERGUNTAS: ^^, c t jp ^ <-^ ft^
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /£^W.JC//-,

serviço púbuco federal / . ,' '<$>
mma-ibama ••,._:_;_:_.Município: /--,•

Data: ^

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: tlnll ILfM f) f
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: '^^ fc^y f Lf/Vflfl /J

ORGAOí \p'Ahf^^-Çr^
PERGUNTAS:





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

/"'Município: -yj

Data: ÜdQ<L>l

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME•' "^L^MxlA-a *4^-yv^qLa JX>~ ÇlcrTOc^o^Q

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: 0^3 - g^^- / q 3JK .. -p^c

ÓRGÃO: ^\^;A^

PERGUNTAS: Ç_ ^/^ ^;o ^^A^^^ --p^aswvvjyvAv^
.-^YA^K^cr^ n
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÜBUCO FEDERAL / . 'mma.ibama Município: ff
Data: -ÍÜ5

^&P

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

•' ^W*/> Ca^^j^JCNOME

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: 35^ J^g - ^ Q5

ÓRGÃO:'. ^Qn^\^Vc--i ^

PERGUNTAS: ^^^^ -v^V, ^r-c-a^ar-Ç.,

^ f^^A



0
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /fTTiT

•

Município:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

•' r^&s-dLs rJLà 'IfAuxxyO^Q- cpcA ^>Qts~ ^eO—NOME

IDENTIDADE: -M (z^QcUp^ oix> í ao to-w^

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: U^ g^ (a-O
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NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

fé VxMunicípio:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: U^ (Lo TY^L,AA*J&

(3) ^~>^-,Q. ~rr^sxr€rr\ YIoq^a.m^Q^
Ln.íJLa- ^5 <1ccl^JÍ lO *gvu

z) VcÃqUlU, tiar, 'z^oaJs^
LO Al^ 0 S dogwwo- O 6/vL
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

/O-
Município: v <g

\
Data: "JllQàS*)

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

&Ê.A

NOME: <A -~> / VIA] g> u-i /^o fit t/A
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: acJ^fQ^, ~\ &/ Çj

ÓRGÃO: <T<? tf y\ A j) &vç. rrr /; \a kú /sr
PERGUNTAS:





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) A;A' 'A

Município: /O

Data:

7
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:•• fpLtxj //e-^^foa cSo^u^p'tn~

C IDENTIDADE: /^ ?& <J //fa

ENDEREÇO/TELEFONE: PI9 A- ,õJLo, £>5

ÓRGÃO:

PERGUNTAS:



'

#



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MMA-IBAMA

NOME:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica SantoAntônio (Rio Madeira) A*Ju7c
Município:

Data:

•" t

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

4eC\!Ov^Nnrvrt? £*-

IDENTIDADE•• ^8 \^<a

ENDEREÇO/TELEFONE: ^W? \(t^rS<
••

ÓRGÃO: (\Qj^ Ca ^ qa Q \ y^^ ey^

PERGUNTAS: ^;^^c^lc^

%



X&
.'•••w*

\pê
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) A

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ' /^.!' '
mma-ibama Município: %

Data: iÜ**&-il2]L>j

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: YfW^ -gacJxLyxOK /),.t^
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: flj^p - %Ç\\J-\

VrSrrrJ^rr^xà x^Lc sxAju [.cxcaj ' \£Xry-yW>.
S 0 *~,rw"

~^7

PERGUNTAS:i H JArn Al £i-r^ • v&uj/&ju.a ^oLu Slrv-U^^



r-T.^',
k%rO



<w

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /•'

Município: %

Data: !*»&&

7
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: -yft^^Q (^ -HY,,J »'„„ fcrfJiLo
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: °\ p/] g ~ Jv-QQ

ORGAO:

PERGUNTAS:1 "WV-^^HiOrv^
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) Sfò"Üd/

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL / " 4ÍÇ
mma^bama Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: 3ap p^arccs f)P,

C IDENTIDADE: zs a C< %,yg, / ssp/sp

ENDEREÇO/TELEFONE: Cf c($ j/ 53 ? &

ORGAO: p\Ap

PERGUNTAS: rftA
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) sT<

Município: %>

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: Fe,«**L C», n„ ,^A

^ IDENTIDADE: ,--> 3 ^ lf

ENDEREÇO/TELEFONE: %h i 3 L{ £ •? y

ÓRGÃO: p\A^

PERGUNTAS: fí^^j^.J^
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) X

Município:

Data:

%

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: tPrV\A UL6 [f\ ^ <U\DA7440

IDENTIDADE: Q O& Q<Q fiG.

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO: (^ Qo{)0 VYfc"

PERGUNTAS: Cp Ajj^ ^ a\x>iyv^



EM B«0
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) A,

/A %r>
Município: zA

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

IDENTIDADE: £(S^ <&é?&/fí&//fà)

ENDEREÇO/TELEFONE: /* °j Cjf3 &*/£-$

ÓRGÃO: (Srfp fYQ/õie e^pg^S^tO^/^Pc^cs/^-

Perguntas:





t
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MMA - IBAMA

NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

A-
Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO
^

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO:

PERGUNTAS:

^YWoaJa^T

\- iW^ ~W\w<kC<x^ Jjl AzjasLcAjG^
^-^(Xgyio^ -y^cxhAj.. P>ax,(JU^>

aí/v "VyorÒMh*,- JWyMAfvic^^i, '̂ cV-

*> _ ^^rprvAuo^ Adxy^C^XKA ICUcw.^ toter j <xy* y/P-otíé- ü-^ile^

^-t^wl-2&.f2- ^•>\W- cAy \om/\&-~ h Jto\\írK ?.tí>fo Újdlv

]1 - ^y^vovcxn, \cyuu--XUf



B
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NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) d^-Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /A 'A,...

/ > v-

Município: 1
Data: \ •^

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS: ^Jj^.pr^i^y

iD^.-^i^0)

^
lA/3-.gXXft

j cf ü/i/i. / r. j_H - /AftrCf jg FerrcuA. (íO
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: , ot&^ /ídifov^ L9uuÃUyvOA

IDENTIDADE• XMm&33s

ENDEREÇO/TELEFONE: q Cj^t<Qjõ6 3

ORGAO:•• / aMowsnto f5eü.cdPi

PERGUNTAS:

MJ tLJAF. a
~

~atíOaO JhOaxHjVÍX j J/Y) IfXZfT^A r\Ã)

Ikctôáir^ta±L Utà&n) Ac (JPG \Cncuc G&r^
fx*A^ (yrcy (M£/rruJx^Oju do m/nnn> {/u/TrrowAO- su fipR

pQsdú\ jcUn nAjQAÀM&i djLMr&ttiytili/yr^
, <&^ alia , JUA^Ícccí> (Í£ro jjotiA <li)^fP.:1, CÜL* A/rrX*Q&ri\s cUí, alta

(i/t> A LrorK&o&vCo^ ^/fW~i;srir\

CXs 'IrnUr
5AG,. Qpm, afia_^

m p'9

m*£L rro^

(ÍCL,

) diz, QHò -Wm^ ,< t

IjõtQ'££- rXCkArn , fsVsTr^ AiJ/rfiPLlf. AiAAÀA ~ÍZsVIÜa\ !/líld'
chaA MrrCÜx>(AAnclo JUUfr&K/ ^aUaXa^xUj qL^ ^yryç^C ípMsiAco)

&Qn) jyrrpact/zi /nojo aiXAjtoLüuoLe^ oUAVmnwivwfci) Jp>dop

ouPioa).
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) y^Tt

/pr°ucp
Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: 'íl&lkc(A(y*r^ jòtf^a, 4^.-^ T&x^c*^ T&wçCCcx &^tg£x.

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: 3224 Ç444

ORGAO:

PERGUNTAS: Q) Q, QUE fr^*® GWd&wQ x^cC vx^rw r2 ÇWbv "̂iXJS

O C^^yy.^^Xtén^^ do_ \JB6 SiCM^fe OS^iWgr c^ajovcA/v^, ó^p^<p

0 tWl^n^y^t, .jkLCvAcu) (Vto^xsf^; d<x iou-vt^, ^ s^e -tsb^ cU/pomA" .juxxs
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: i^gcJyyflvtt^ fe+v*^

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: ò2âkÇp^^

ORGAO:

PERGUNTAS:

"Wt/3% ^ ^uvYvuvvt^) ofr(X ~c<ffix -pode -pn^xacet^ çft-^gkAlaya^ nmotJeuo7.

laJ^^j&dflA v>>nOfgCÇ*n oi -9^-QAa ^-(YQuQg-rA Y£<^CX. i^VÍaXqa. uQ_ Vx<ftvacYgWS yy^CX. :iAccu
•i" i \ n ' t" n

jMLr>C^Ã.yvCLC •t2QXX- -/*_ OvsSl- ym^ LO/rw& €^~ ^OfS"" ^O- 'SAE J?wi «^-qj. c>miU'yo-^

(P) 0/ Ofl 6 Sfeiv\P5 QrtXfè-ywQ :^_. '\3feAJOu5L.Caii&- -Oi c^ní[xA;VvXXC^CLC d>- U-m~



^ #



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

: (Wi; l/te/U9/ dlAJ blUx9-JNOME

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: &&\{\Cl/ b ' #^, JvÃTvÕ/ T^~1 ^0&
/ív(j 'KfWf w\í> Umxíj - p/ twwdõ

ÓRGÃO:

PERGUNTAS:

fdjOJÚcu év pjs>W ofr o> fe&L iQfUJL' o&Qis em?^,
Mr\fipá&.

/*, ./WA
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ,^ A, -(UJk

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:'• • /U-prQv^b \J/VyM ^>, > ...jLjy> Lc* -rr^fi^n^AP fi>

PERGUNTAS:(p^L .

1*^A Q<-N •̂ AO A-> IV>/N|
-A o vj^^Aja ^j»g- , hH.A?^ ^ cL

• yjO,!LA-Y\/-J»-i>-A.^L íS^m ^ ">,£> >Q "V^^)_«. _> >
VA^^UYV)

— n—*

0

-UL O ,^d>
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: /ED^>

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE::OX^ae&, /AJTFACyQ/lj/ feJj~£ ã

ÓRGÃO: j^j/\/(^Í/~

PERGUNTAS:

O for cw, u&o iprCLLu, cUiforvAWt^txdx^ c* njr>t£xxx> h£kx.x, es. U^par.4fe
cia, tluH-AfÁ& da, crfaj rt? hJ&Ln.(X> Oi- <xxjêòxçi& àç. q^^lv óe, Oeucu VltAi/rn
fam-voA O t*Úe*rcu ^u.U.o.l.lI^ üuptn.Acifi^ i oWWtxtL OfrOiorte- pico

fcqftrt, opMXutttV ir ^rKXinyiu.fe ÓuAk^XxcpVn rk cxcfua^ fofrxx. Ú&üU- W^ltnii.

os mL^pacVo^ dXL, i8ía)QcOlX3 cia, cota; ro aistemru df, Kc&éuucOiff &*-
uqefe di, i>*>a, HiAUim ^iio' ? Gabe wt. Oca- e- ^oéCe -JHxdxuier'

etacu^txda^ ftvdòhauxu» fèr kú^uÁcv qWqJl jpoxxt. jpovvbicitei/ o^ u+xxa
o^acpgi ar\cg(ijua£btXA'





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Mi», ibama Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: §JSKnc{X^^ 'TTVoiaa'̂ ;5a/£Ò J^U $-iQ.í^is>

IDENTIDADE:

y

ENDEREÇO/TELEFONE: ApUhCd b '4AC/ , Jp HY\Ou °< » Ía£*L

ÓRGÃO;

PERGUNTAS: _

OP A^ CÍxA<3 ~yvõ> ^Qc\n^ "frOAC^

^r UV) olo i7M(AOb>u^
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MMA - IBAMA

NOME

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

^uc,
A

"FLS.ÜJJl

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ ^ ?JliW^ StvJS^ ^ :l

ORGAO:

PERGUNTAS: fc^ 'j) 61 il. ^K IMi^Ac; mn
fS YJUgiUA, 1.5 rt\SLCl^.A3^ Sj^ASLX*. M^ rAo^^

A^Qr^y^3- ,Çt^AVrVaÁ ^ /^d^\ -MAA^- ^p^.Y-AiÇ

"^^^^A^

A^^<W '̂Q^l if^C*A <./\LJC^Wt^í)A,^AA,^
JLNAxa^^^, r

^A^Al 1^
>fcjQwy )v-vl^j^j~^ i&>V

^&/\D-^AaA- O j\*\j-k
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Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: :*MCda AP QtdiAI^ •
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

pedS^-ki \M-oiAjin sy PsMXKLte
5RGÃ0: r\j\ u /aT-é* w7HP • tof-e 31

PERGUNTAS: fl/| & l)Ç$&V*~ /p /lf; /"f^
W/fé AA^ Wc**y*i ftx/re'

\

MüiAbe— &uU(LA,i^ Skc zttr-.
comas p;u^C AKstit,n e rp^ú/O
-tÃc a (AS/Z& \jf)o A- m tius)'/-l iT[
A- auí) A eü Uc-o P4^1(Í7 {
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

o^

•S-JA&2&.

^CD

IDENTIDADE: G^^4«gi P<^

ENDEREÇO/TELEFONE: Q, «^

^Lu^> :>^^^c^3 ^ v-^J<^ -L#~\ £
ÓRGÃO:

PERGUNTAS:

. ^_^H\^ ^ ->A-i

^^ii^oSo JZ áiz

_gjL

da

NfOC^^A? ^'j-oLAAra^. o Çi
^ SLx>^x>,

<^ ,X^.: cd-x

'go V _C>_ ^ Q=-

c^
A^ P '^^Wa-QV—t-sa^^Q

QvP c^o ^^-QCfc Q.^
SI<^-a.

1
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Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

nome: tyrtâilü KgJWcfy GhnrpTA) ck QoryGJu'oo^
IDENTIDADE: (jgrr. C?g^ §Lf^ __ ^

ENDEREÇO/TELEFONE: fl[A Q( TYKCIO nO^> , £GQl — /k^Ax> P^

ÓRGÃO: ppry&zeyyy& na OPR- \l ^. &2 •q20'/ •8^ • üOO i

•• 4njOHr?ncu^> 4í^tx o \>At^viEí> rfõPERGUNTAS:

do Q\dA''\viaca6
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Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: 7L~*e A fceUç*S ^ S,l
3*

e ptjJCA^
*4-

IDENTIDADE: \ ç,1 S^O SWfcO

ENDEREÇO/TELEFONE: {j„ Pr:,„A* S317 - flfl,„. íAd.o 3
n si 97 oi

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: q ^ VJÍ. , nco^le.e.- r.c7/> eu: firça,,* Unc\ iü.

^

' LI a.ip i&2j ftc<s~ 'etf-r c-gA" 01 firS'/?ri < '

r/yi/fl/7 Ia Pi CteCji/ifL "b Ar)«•<- I"•*"•*' Iff pn V-t lQe.r
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MMA.BAMA Município: A

Data: [SfLS.Alãl
E ' 1

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: jÍL^íPl^ H ÜíK^ Bíl^ff*
IDENTIDADE: °S CP S $ ,?jf

ENDEREÇO/TELEFONE:

$(\ */i<i f\i f* url^ gZ
ÓRGÃO: Ç/q A« l/L /li//)

PERGUNTAS:

fjj tfW l\_r? h^Ô/T/l M <k í^uL Ar^í^<



*



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:
__

. -il.i)

IDENTIDADE: "JfWT^T^Ã , , ^

ENDEREÇO/TELEFONE: n

ILkx^ <urt/i ^xc ), s2>^t9 --JaIxmciC&Ls
ÓRGÃO:

— G_

PERGUNTAS:

^ ; Irtn ^5 ZZ

,^u

Au

4A* xaX QUoi
_

^ ÁS^O ÇJULMWO OjQtx kAAA C^aLAxuCÍ



t$&p



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

/P
Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:• \\\í^\ J^c^rW,-, ftlln
rWrA^ lYadut* ü. .»."

IDENTIDADE: t

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ ^ {U $j Sj_
ftKool. c^CfM^UHAr.Wjr

ÓRGÃO: \J\K\K~ V^L- ^. WU)W,'
PERGUNTAS:

rpCiUüAa^ Ao ) Py\a UJ-&Í A),?wv> 0 aOKf U--^

6Q4tA ik V/p, ^ ^OGm (.cU Kjjvvn-U^) R
-/g^g V Ca w \eu^x? ^ cà< I (ÃH bi pk) W\\ ^> cA-í^ \ cSZ

"C^ kUrda-^ >

T^ri^-gees; -Aj-> (ksiàeftte. T)( ^ j%£- UrU
ÜO\R.fl/\-*ftO-
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SERVIÇO PUBLICOFEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: |LArr> C**yg ^ VcA\^ clc> /^D^
IDENTIDADE: \<Jj \*AQ~ ç, ^

ENDEREÇO/TELEFONE: '\Tc)v^V>^c\\QOt>vH>\V^
^T^^n^\ V^gR

A

ÓRGÃO: %V$j (^SPL\(VG^ ^~ V"' ** *& VSr.

PERGUNTAS: /\T <^, ty^^^Q \)ft/vK)L T€ & fl^^





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: V,U &0O^x^

IDENTIDADE: j S (£ • ^ S3 ^3»? | $JO

ENDEREÇO/TELEFONE^^^ ^F^M —"~7ÇuuáTs

ÓRGÃO: v3>a%L^a-€^^.c-g^r^4xxA \çkJ^^KXÀO^~h^J^uÒLL <x^Gn\jceti K.

PERGUNTAS:

?

ÍQy . Qf^Qi \ Pi. W\ CL <pP<s^dUÃ. Cl&tfs^uiJX.
./õys to/m/P.. "(v h-T"~ri /a tk(<UJerÇ^tZA>> j2aK

.Am, ÇJ^M^L (A p^A a^
-Tli^. (g^>?L^

•OOA clOA? Ot^./ruxk
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

»

NOME: fbr»Acx \}.\Ajj\~ à ha M^r^.

•• âol.^PIDENTIDADE .--

ENDEREÇO/TELEFONE: ^qaW J l lóf&O9k>^'^oAJ/^

ORGAO:

PERGUNTAS:

Akk C[p{(hyC> «\ ^awi^ i\a>p ^jUn* o Stovui
fl/Vl^na*. Qryv\_ [y}/\/oA^i fig/W//) . ^ rsA >IM f^AdYrtWfl^

5^ ÁÀ/i^r<VVrffr 0#jA.U4T/7 Q7?4cQA^O
^SSS ji/y^ (Y^^m^wf^^^^

&Mui i^rifl 01-7 x

4
grt9_(U Q A ^lf? Pr\_ i ryviiUAÍAA

[{\yÇ{'P\'c^rVUaj noJIZ
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

• }fP£^A\px^. CgAAUS,S ^^ Z^°S
^

ENDEREÇO/TELEFONE: p

°l °!QQP- cP°l^-}-
uK /^•b/fl.oSTfcAJ Q)X^°I - (g^Mi\

ORGAO:

PERGUNTAS: Qfj/dUjo \)&^ cPlC-^^- A AmtO.ao.-^ V.Q3
a s, /-,n/ •»-, a: H t-t=_ \r*C~ Â k "\ , \~T'^, KA A- -^ f^A.AAA 1 ^ XA í «a\MA,/VAX/^A IA.^'ò ^CAKi( íTAMA - fcAMklL ^A í j^tv^ °i-
i A ^-n-A^ ^m , A>-r> yMníS(à*V^ro. cu4<sKà A )vA^:f#!_La A^a_/> AyurrrQ ^Oe>ÒO)^rC/ c^<sç^ A >A4^e^-

'<L.





SERVIÇO PUBUCO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data: &~ ' -'o

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO ^-^&—/

NOME: Çffg/VC/^ c*> /v/O' 6 Qtsrfi çp > ^^^Q->

IDENTIDADE: 2&tf. £W •->
c $5/* 'fo

ENDEREÇO/TELEFONE: />fl/A/0 n^> il? ptffi 1/ i^H Cy
St-/ ' o S/y-/> CrfPa'c '' S>('O / oT£ o Z C 1^

ew qu xi-j o : w r^s^TJ
ORGAO:

PERGUNTAS: [} Q^ J ;/j /; ,).- K) £ <, # ,$<? ^ gP //fC/•?, <^

f^é ^e=o y?
<L

f>/ Cprcrt )ÁV-#fa hic ,n/Jo Oo P)1d & rvAQ

(/Zl Ôr-jrr/W C oêjvéfc/c ò A PcSPc-t + Q
Kk> i Sfe in/fc> 7 > (,pbv\y^-?
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

NOME:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

ao Og^TfYnAgi/^/írx. Ax ^hiX^rC»

IDENTIDADE: ^- ^.^B ^p/gn

ENDEREÇO/TELEFONE: ^^ K <L^lTrx ^gAK A.
Pcvfr? TVT

ORGAO;

PERGUNTAS: Q^^rPfp p\& jfAxrAfyymPfy\th dgLfr XJLnaoA
yxoy T;Q ^arc,

xiçrn ap fyA^rry A?g>-o^ -
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SERVIÇO PUBLICOFEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

f \\
PFLS.Jt.jHP>)

ne

MOME.-^A/v-g çh^ Z&jfss^ )0o^ <A^A*'̂

IDENTIDADE: g^jg \l> H~

ENDEREÇO/TELEFONE: ®\ «{({ @^ - ®H $V.

ORGAO:

PERGUNTAS:

-&- (\ 0V\9 Sf^^S- ^^J^rxAtSL p,V»=a^ S& i.irNAAt-^<W^
9- *

4
<*A~) X

Qa,frfl
ft. f*.±m.Q^~l*^> <A- <\j Q

JÜa. ipc^> A

^^-ÒvX- . o—> ,\,>w^ ^
A5_rlS

^ H P/> ^~> çx^<

rV- 5 v/30^""? j^fXüi s*~>*^ X/VX>A -

£>-<^

s
vs a \Aft^V^JIA^o-

^wSi à* L±. j£\KX-^~. r*S> />>•.

<£. jè>-*^ a x/^-.g X-
V

iL-ri ^AiL—^a,

rr-o. nxr^-^^^d.P<>d^<i tf*—fiKlL- PbUr-ajd.Q^

-^
^sNa^o^0»->o^\g*?

>J.ví/><»v.O- CV r~>^,(OJ.viL^^^''0-^ V



K\àC.Q... tfh n ":'.



SERVIÇOPUBUCO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: í^\QtLL VyiOxiuQ-. ^V^UJU
IDENTIDADE: 2>bZ ^S í

ENDEREÇO/TELEFONE: g <Z E^> - 3 ^ / "^

ÓRGÃO; (i\u\L^UU.Q fa^v (ao dLcg G>^jcioCÕ

PERGUNTAS:

4~/\ (>/<fü<^#\) ^?ú-vÀ/a< dZ (/lé&y^^Q^ •J&J

Jp£L JT^P T

éàf^i çJç fj ^^^?z d

r

f\ pIUXPucaS <ato -ioajihJL Q^-^

Uxop ^h\xs\T9cxpJijQÍ "ujujl cuxjuuguJgT
Oltd OUWi ÜUL WUJLOA CÃ

f>lX)À Ourva jhy* OÜP iHnll dLQUJUJ'7
S

íiaxa otoA\onute) -moiAr*ÇcUv\i1iatõ^

QttM:
f ) <rU- gAA!X€yu££u *feÁ£yo (joc-U^o

VVUCU/5 oUAXl,AuLd<3sZ QkjS-i bU^A^vL c<p

Og /US-Caa cackÍ ;





w
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /j^^ o

Município: feis-M^
Data: ^w

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: p%,/? fflT/^^ f/] AOa-, /Á*\'A

IDENTIDADE: ^ V
tf/ O 1 é/ò- - SJ9 /MS ~~

ENDEREÇO/TELEFONE:

£W, Br^L^i<Alf Zl-^l - <;^X -pr.r-rr, Ey^oo

órgão: cri^n /'no •- f4ea * A/leT < /gfl-ftr- to

PERGUNTAS:

Çly w.L-\.°L-£- £L og( 'mfns^ sL. oi /l&\ çl& **?<•* ht^JU, /> 1 c*/j, mcKfv
nla -La^cfrt P
(•<£) ^U'--! *\<A) 4 <Zo>-no &/z^' o\ »-> b/<: r\ 1<kJ?-m-en tf i-*>rv\ bfr*<&Q £Mq
®1-W --C >r-vi-» s\ cPq Ck A &> rlifj £ iA^?TS ^

(3y (Sorria s<Síísu£a pAito Me^iG^a.4 i2á Tryj-hf çA*-A fL& /M.i7)^f\e-icey\lcf
9. e^AJL ^ cv?>tgi s*s-q£- # *?«•-& -•**\c£t<i ^ /nv^^-; pi'te &S££jsnZ-
ryy » r.-i-ij rÁ(j ?-»-) ^ px-r^^^^j --*-&* ~n-,*i rpaet^c c^ /Kit? "ArmdteJrz^ £.<=£_

Çj-jftsií* ^=- Av/~ Zu zrtrS*; C^isu^, ç^Ln <; Yr^pjíi-O^P tr)<?rt U'
1c (riu,-**2- i£__a ^ »n>f *,.^(**<? et*,&,•<*P^ fZ^ c\ &la?_
,ç\.^ h-ÂA-Tr) e*y P?<a£k kwÂt S^*-k ^ >* lí^H-m AV*? tu£ Ú-^_. -^W^-ig^?/?
fa"si <3 í-*-a- *i 7—^-^ &i.(& *\ -A—Jemho /—Aí—oLc—Jí'immiy

\Z) 7/t CctâU-hst P*-J> fs A? oli Af.lSfrsj/^Jrrrr, p h^/jtc vçfhhzfc/Z-

(J>J Úíttsus Oa\ <gc,t-fWi/i >^, a<r<t y-Âasi <yn// &*£&/>#• t /?-&* tc/f-ft/l-.

nou&s dtífatv&ry^-Mt^ks a /wéfiÀ <^_ Usna. ^ A^ ^

C**»Z*cpt A,, cLnU^ oLt rrJ^spiJbj ^
/Ha —i / .D. A., A J SeftL





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

' - \\s.JPk*, >)

->(IB

IDENTIDADE: Q pp'P £, j>

ENDEREÇO/TELEFONE: bAA^i 6U S^^L^O^^

ORGAO:

PERGUNTAS:

( v-
~\v^<j j3-

çk£^
5

.c^-"st*x^
A

,Vi "A
^

C3-S -- "} IA^ C (iTJ_

v <^k >^ > _ L3Cv£>Q Q--Q -A vnç/v^
..V ^



^r



SERVIÇO PUBUCOFEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ^^o^QoV^ Aq fOtoÀ^-^w^

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS:

1 - kQo ra kx^AÚr\c^> orx r^r^o . Q 3dcJST^ ir

rr-MSi^ r^-N^-TViX^C

isQ{ jX^D CQA**-**<> SA*»1
.'(f.f^-N

:.f^ir^^ x ^aSg q^

A^£*>8 -<$X& &>-r> r^-A.^ SbS
riAJoo^-ra^ Soe O/\^0-^slXxvXs^,

£,C^CVa-O
g

r^r^ ,-v-n/^ r^5(V £
r^X^r^Q-^XO >Xd-i&f

lT



$
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL /"S^^ "' '<VMMA.BAMA Município: 0 \
Data: Pas.J,^^>

i V
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ]£lÁALQ,LK UoVckOm^A^ cjgW fo&wJ&n
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: -

ORGAO: /-hy ^y^íK^ IO AÍ.

PERGUNTAS: p^^ ^ r7}rx v^rir-.^ _^ ,^ _ç|^ A



9
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município: (oFLs..üz^5
Data: \ _Jsà!L—,

o.

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: çTzlXV U^
IDENTIDADE: ]fo Cj /f ^)(£
ENDEREÇO/TELEFONE: Gd2^jL+2j®r/, IpXo^i. 3'L

â

e?• éuí*ORGAO

PERGUNTAS:

0!ouc^a Cet. 4-\,3u,c) f QuxxS o j-euo- r\TvcP t^rTAoier ma.viivjLiP>rujLa ?

cyVbCiíX- ceive^po. ixrj.u-.ctb çQrnkux|p>/vri\, ty au-nafcuígr de- cofres - & G&Os



A:''"

%
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) \SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MMA - IBAMA Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: TheuA òcxuuA

IDENTIDADE: .43*0 -SS&õ -

ENDEREÇO/TELEFONE: & *iW¥*OOOÒ

ÓRGÃO: exMcò fcuxUecOaP

PERGUNTAS:
(T) Foram atí.uiL-yiSl&* ei L-âZxcXm de \uatxxua6- corv^A^çxxjjXo- (X>

fcg.^64, vá/? jp^u nvi doclu ck, tor, - Pax.cu.uA, f çm,,^ ocxMÚdQr
uú, cWa£L df, -j.014 ? ^T(X V-fcCuVYi-rlFr C» a? kaTTvgAxCR- ri.n. HXJíLftViÕ. 9
Cu ob^oA unxxty c&t\c£uAícla <QjúÊ&* <&C o vxxuJ0 Ojü [UHÁ^oCto chu-
V&fd



#
A
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da .Usina^
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ' 3 ?,\
MMA-.BAMA MUníCÍpíOÍ

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: /•-=.••-, ;

IDENTIDADE: (n(jlS{^ ^?/KT

ENDEREÇO/TELEFONE: Y? f C? £ ?p <f>

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: J_[ /0 ,aluaj0
fC G á-±

C" A-A\) a AO.



PkfS
v,;.



Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) % .

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL -~J %\MMA-.BAMA Município: a.5}
Data: V / /

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: flrftnmAA? fl^^olo íjl Mai/PM i
f IDENTIDADE: /^Ç."j/< S<f~lV\S

™DEREÇOnELEFONE:'tf,^ 1^//^^) * ,

órgão: /QCf/Qísn- fefrcÀaavh <?MõüA/r^ll&o^
&s? npJy^.l^famvrAA7rn p^rA*ip .£X)cmA'm0<yS•»
PERGUNTAS: J 0 y

1- Çq/j/u> m \/cdf\ ali, i rhA^i^r^<> ria nJfrsa
?_

/- gxw/v,a\ tf^A,
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina^
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL li I '\^
MMA-mAMA Município:

Data:
%á~V

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: J^t£^^ j/g^/p

IDENTIDADE: 'l^y^^a^q^ ••**-. <# {Qo^t^ ^ S-^fe
AAo >-vua

ENDEREÇO/TELEFONE: 6ZÇ6 30 gq

ORGAO:

PERGUNTAS: (X^ JU)-r^^^U? yrx lqí/^d

L-t *f ^La. -mapOb 0^^ ^ itPg^V^^O f LOvj\-C^ \CdAAlAX.

Lj? iV9 /Utn ^^- ^g ^ c<- vr^-GAio ^4_ vX^^^vog
C Lqaa>^



<8
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina~,c
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

•

• ArÚO^O ÍÍLy^>^ 0^^ *(&<SU}, Y^J^&XNOME:

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: A^^A V\A&Aiu-JL "1^1
q^^ YQ OjS^l

ORGAO:

PERGUNTAS

~^(a<o ^IMoii/gU^ .^i.wgiov fNAA5õ5 Q <Q
dC)^c rv^oO ãlZ *

jvvao-R^?-» „

^a. vQ 7L<$>_
nZ& ^Xáu^AoZ'

X7Vi^:;g^^>0'





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: %áiju fílüuh, \\<aüú

IDENTIDADE: "3V2__Si> '

ENDEREÇO/TELEFONE: %/ 3 ^ - ^4 I aí

' S.J&àl>

•• iVltnvv
uru^ULüQ <Ja b^ORGAO

PERGUNTAS:

/Taja?? p„yr'c>*xc& y?, pn -,aa r \ t Ç1 , 1

JLaI

f*
GK^Qs?/£,k0'

qj p?r. \a
O^rVy^r^C (y^7f/7l

&.rí£ O rWA A

A 0^ -r '•
£/%Atf/ffatf.yaM s <^,\y<?c <y(rtbG/<?

\gx<* €^^ CÍbXPí ^ Jç> A^Yk P<s i/nA o Q.
&y_ noJLutL

^ /fé? d M^/ c ,gS/]&/èisft^S/^fSUO tf & 4/9
Ar_A^wp?rt&/i~i) <P<t p?;^is

r^A^Uí^uv^cc? ^_ ./VK I ^C Z6rl

^V^ <^ ^? pmiP^aQ krrme c\ vl-í p
.ppY-^tp

Cl

^

g^

OT
>A /1a\ -' A ^ C

^





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 'Q Sy
mma.^ama Município: • j)

Data: J
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: SaKoj^cyvycx koW& à&> Scy^fav

IDENTIDADE: d^^ SESpfco/ftQ

ENDEREÇO/TELEFONE: 1^^^- JU& OQ

ORGAO:

PERGUNTAS: yjg^ yPu^ U^ cíe^o-^ v*A outwy K. sr Jj^L
«kJÕLr^ [ \cXd.Q6J ^owóvlúfcA *^ -ei/x, \k^ ^A^ S^o<MAAyx^J)^ ..



4T



c

5|gW Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
J Complementar Alternativo (PBCA) -Alteração do NA JWáximo
R de Operação (elevação da cota em 0,80m)/dá Usina

Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) .. J
Município: \ . pp /

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: f&dLj^nx^ ^oAauoyiAO^ h/th^c,^
IDENTIDADE: <qG}{ *>££ S^f/^D

ENDEREÇO/TELEFONE: j my,0 ^ J oto rte ^vmZ)Z>,kl

ÓRGÃO: tâPaPrrXnsPr^ ,/W/? ^mry/.r\

PERGUNTAS: ^yL^rrA^ cx,q n^rpy^PY^ ,/^A 77?in ,JS) ?
•^fe) r,^£ iQ^ r>> B -no pp me-* ^/ÇK^Opr^i ^cll
|/'n/i^o y?&yn CLD C-ÍaX^I^I ./MltA ^rru^P-^T^.
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) r.,w

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL , ir \.
mma-ibama Município: \

• j, . . . £

Data:
'F&MêSP*

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

N0ME: ^mú.^íjjn ,S~m,fÂ^ Sfl^y t^7>
IDENTIDADE: (\g U.(c ^ MnZ -<$ ^

ENDEREÇO/TELEFONE:

ÓRGÃO;' (g.-gg_t- -X-^^ -Q ^a> ig

PERGUNTAS: f/fr-W^^ H.-ÇLÍ */Ú^vf^N ./fli/,C\. Ü/V*-
d- - V '— —/ A ' ' -^ -tf-

,^n.r. ft^„.lj J ,^,.^ <VS^, XÃ f>, ^& ,^-S- ,^Q O-V^l. XHX. 'JrKW Çjíifh

^-^ ^í^i^r.^-,'a^A^ y Ccx-a^-wiou-^-cvo .A o_A.ft .y,^. <u3tA—pli4&^yt<JLA*Sv

Ag> /<"->• ^?Aa>PAa JU-U^rJU. ^^^C\y^> -?f^O~A\J\ ai^~ aVU^a ./v^l^-^^/A X> ^AA5^p>V\ JWCOsrAc .a y^/YA""1 "^(WA /y\^ aVU^A .AAiV?fi
^/•Ck ^Ai jfLsrf^y\



#



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

/O
Município: ^àiasj:
Data: W(- J

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

sqj Sul ÚMyulyo

ENDEREÇO/TELEFONE: ^gfY>^ do VÍV\£<X&3 .iU&JU ?4

ORGAO:

PERGUNTAS:
-^hx^r^cóJA (pOyxy\\AoJU'U7)ho^ 19*Q 1ÍU*bOyVd — &J UVis

haUA/ í)rty oía P\VO i/pu rnwdou^



1'.'
&



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /'p

Município: , '< fi ,<,^ fj
Data: \

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

r—>

NOME: \^.UhMSrn ^agUhA Ç\a?*^

IDENTIDADE: 5fcJ, ÇZ% j&£)

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ Çpç^(x^CV\ F^YUa'u9> (ÇJU. ^Adlod^
g^qA^i — MÇUWA\k(>A'

ÓRGÃO:

PERGUNTAS: y ^

ü^icoi "xlV^a éorveo ? j(hkcv c*k) 8 ^c\ bo



f
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL / £' 'O
MMA.BAMA Município: \

' '-g.>J
Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

nome: 4cyà^ Qsvtuvo J-U^aA)

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: ^QjlLCXa $JthjgAjb CUQ QO/VUA , 6s""-

ÓRGÃO:

PERGUNTAS:

cux t\aaxv âg-koictoxo gomiA, cUaM^Vekv* \y^^ noicx^
^ 7

gX; G^ axgg np^ju<fco /afcfcr&ç £> gTxA^W gu^üco do
^nx-rQ d&-

(3) Qoq^o cU ua, Qu pÀtLto.AyZ da. UJ Kq 4&<jjÍ



WON«
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: fa^^ V..^,.;,, riU AU-rv ( Í?^^(Wa
IDENTIDADE: Ĉ ^.ío,ni(oASA

ENDEREÇO/TELEFONE:

^g, fA^prki Jcs^v^fl r>b n^ K %7ZZ A^
j;za*& h^ ^tfoisi (o o
ORGAO: c^.rj.r.L.hs^ s Iá/^a^ AJ^l-

'' AA>

•"id •.

PERGUNTAS: flc Am/ LPç^x frr> W^WvMio d )
.4.<V.8<^

r
— Q.MÍ& ^ Ai Lü^iwM ^/• ^ 4 í

A^A ^v-i<v^£^ çhtejoA^
í\t ^yO

/^O A

z^
J^JM'.

<Aa nv.g.->
/y^u-^
~^

X>
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

NOME:

Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município: jp(/n~

Data: Ijlozlr&ié
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

<<}QfY\

IDENTIDADE: Jf\ \ %0/\1 -%

ENDEREÇO/TELEFONE: 33/33-0333
fcuXA \PyC\Jy±úixA- Cot^g-

ORGAO •• !boAÍU,üJg 3WZ

PERGUNTAS:

^ [A^còior uj^u fcAA<U>C;r -fe>t^ui^ggy

.*-'•'

-g<*, >

' ! I - '

X

Za j/nch^





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município: , >)
Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME-X^fl^ fbç^X &H (Mc\o

IDENTIDADE: ^^2 V^ Cpf <Dõ1 O^ 7Oi Q^(

ENDEREÇO/TELEFONE: fpcpy;. l) XyP /-,,.],, </Cf <f 2 \S% \ S

ORGAO:• ^OlYjfy (biToOUs? êcMAChin

iMoSS C(W ^ay{p7) ftc/4 7)

(L Cjü\à_c.. dl g^v\ Qyy\ /o /#jr/\>x2 üiSafí-X JbA"C\

A wTTA . a .. i . n fü _ ^ ^ -riZ oZiZoZ jsac^ Z.o '\$.nO]CrriJ { Oaí ZT
~l/ji UAvsg C&ypTfl(r~ Mnfo ene- a flú ' of^CL
fljA** n ^rJ^rüA Çcs CM 0 íj^ °

C^rry^íA^ (XraX) Q/Ij? ro9iA ^Aw^i

áj~r^ Z.P KU^gggQ* \Pry\ /mt^"

CVYloA^ /Ip^J^ Z c\g (^ J cA



.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município: V
Data: '^&L>)

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

•• flliACZ Sav\UhNOME:

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: p\\nppjng f^pu [nn(±mcmfyxfoj

ORGAO:

PERGUNTAS:

^g wy a^aa g- (íy\ ã ^ ) 7i ívmA

Ti/v* jju i^li-Y^^Ari^g

A/ ?6 ?^< l>



^
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

aa
Município: %>
Data: ' *-+Üj&

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

•• lU*NOME AX^

IDENTIDADE: Xa^JV-/^

ENDEREÇO/TELEFONE: ^f^jTff- L/3L/?

ORGAO:

P^üH£pPj%J^$ ^axc^UL G>4- -J^U^&bà&i-
"JL^ç\slÀ:

cgg-<^>L<^A-c^9--tA^g gis- Jé& wc*- 4?W ç^-rAfec^^- «gjL QlI/iq^ c^q.

Sl/X-

{){jE rSlr^yp-, r^JòTí^. <^jl &í-OJU^t- c>AV*W-; crMJí ç^ygy^Zg&/i
c&z £f{£.



m^c0



Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL '<j
MMA.BAMA Município: t.

Data: >
onã

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME:• C\Ik)<l#_ ZnVib-Z^/^c ftfe»uc ZstíJLcb&-**
IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: ^ ^t^^ , 5,-^,0 60^ ^tv fe<7 -
A

ORGAO.

PERGUNTAS: 7oaQj(/e. c iWR i/^trtfl C^kccvo^v -€_ ~in<^£

£ ca rn-e sy\^ çg^ co v3 • ,

T^LV C1»>\Ü>B M^
•5,V £to £ft IÇ7





SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /A

Município: í ^^
Data: \ ±éâé.

r..ií V
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: jfiiiQ^, ^ridiA Ál f\dX7 ÍX

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: r\Qc\TlCA QcJtMf L- Q~*>

ORGAO:

PERGUNTAS:

i-yuix. i ka^a ,àj(hm ^iv,vm layajv—n •^s-~ v \s\—K^HJ





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL L)»'
MMA.BAMA Município: %

S.\
Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME•' 1i^..^A,L><wã/t&-vN '̂JtxaQük (a^haaCi Lon^^w\^^

IDENTIDADE:• 2V£ 2W

ENDEREÇO/TELEFONE: Cjq^g -q^q<^ e
jz u*: Mf/c rn Zf gZ^Z fSv f APuv>4

•• j?\/HORGAO:

PERGUNTAS: &^^A,..A*_ fJJv^Qr,v ^o ~r^l<r^>_
^p

Na \ ^p /JA S* ^ ^ J t/Aja f &i

%*t=^^*-£&- -' "r ^ "»/ J? f/>o. £ A M< imç.

/, A eç- g> á u fr As Co ú /<r e. *) 7 / f+- )

nuf- i*/c^e is&i* p^é-re 7<?\ se^l^i^





Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira) /\A A»

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL / í -y
MMA.BAMA Município: ,(^í

Data:

CtflC V
FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

nome: ,-,ACtfW.;><rr> "y\>tA ..Ac/s. Vv^

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: GjflCfe; - ^gQ

ORGAO: -rb^lJl^

PERGUNTAS: g, ,a_ .u^.^sCx^c -p^o. ,r^O^^^P\.or<^^J(p
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

NOME:
gg£

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município: r \
Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

&& n

Z ;\ O vtQ-jX ^

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS:

Kr^^-^^rY^^n^^j-^. p^>j^

Cr\ .-x<r„r,ç\? y,_.OA p^Al ^\^ Út ,. ,̂^
0;v4'\n g v-.1 í~\í\v.,Mr7

-M

>^'X'0 _J_
jân r\j\ Cfa.

-_d&JxcCo,
Sa gío ^,vuog/> ò^r\<Q)Anc\rúx^t^pU AXWr^Ç ~7í^trjpjD n.oW/^M A^^



eu: m



Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MMA-IBAMA MuníCÍpíOI
* %\Data: 0Pt£ 5]

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: l^^fiiíü^ frAsfOS.

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: fyig^&AMO^

ORGAO:

PERGUNTAS: 'yoZaL fe/E&muTi/Q <VÀ3 toxC&òfoyS

A U/\AP< Çte 0 g IjiM ft - Myxj&fr }M- oj>

flmp
r. gAo £ggge of^/Pe^iò ;xA imjZa-&(q.

«V^o£££AJao-



B üMHCQ



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ^^V^^ ^ÇvV^A S<^ VV^^wx.Av

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS:

ffií 1 -.O-jc ~o^

^°O0^^a^^,^»u«

fV>-^^c^L A<S>- áf
^ 'CK^

fC5L-^^N<^ 1
/g^- rv-~<qn-^ •^V^



^ St
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA - IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: /32/U^-^y--t^--cg 7UU

IDENTIDADE: 2£J?^iH^'^

ENDEREÇO/TELEFONE:^fCl&- ^ V?

ORGAO:

PERGUNTAS: QÚLx^U ^ nsu+Jt&Jy. aJ^^JU7v^ J^

Üsn^7Cí^L, -X^Ot •^X.J\XAA~ s> fc/1

"T-v?^.

ÁS- .J\$ASl^ylTiXr$-r>Sfy- 63^f/-Ç-ACA^v.
HZ

XauA^

jyy^



EMSW



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

gMunicípio: /f %

Data:

, g

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ^W^QxAyvA So^7 KWvw^ 8.^

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO:

PERGUNTAS:

X(^7 ÜAjA^-erA(9-7 A^ ^8>w ^rv^uv^. ^k
Ly^—^TJQ-7 gÇS^-o svr^^-NÍx^r

v*
~>fcç»-r> «^C-Qs-^-"*^ -

ca

M.À. - W^^z-r^-Q- QA/~n^> C/P<y>»^^>r^\s^%t£u O/AJ^AJkK fN-^OA^^^Ax,^

9 ^k/\^^ ?£*AÀrVcK-> ca^ ç^U.f7

gN~ <%/P^sr- A^N

as^qZZ x z
Aja- OB U SfrE r^^



m



w

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

NOME:

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:

vV>'"' 'o_

"R-S.JJ.S233_>Í

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

! >(\. . ríCL, JtÂm, L^ua-ux,
T

IDENTIDADE: X^ÒZ&Õã

ENDEREÇO/TELEFONE: Cj Ofgp^ljPPõG 3

ORGAO"• WÂÁ(y&yyvtL -6j0ZsUxJL

PERGUNTAS:
(Á) èa^o a, ol/jA9a,çm) cia a fefo. rf(AW;H£ia^fc /g&)

' (*i, piÜAi 3F&CW\ Ln^yvn, /; <\cxsAVDGtr71Cl1Ct_

J~L

'ajlá, rlL* /yYrVjvCvrytQ^ CXA, AOOAA>, iliApk^Ar^XAXÃvC^uS^

^%^ (AVnaí&A*lÂX€n xpryipÜAcCÜÀn yyvnx _
'do ^A-jyslsyyCtanrr-ysrdAj tyyyixüL &£o/aCPo

£õtê/)^ AAr^iyinCÍUAXíA ÜÍAJ ftR(l y&m OX/ Jy^yATArry-siXÀ

pUu áhjuoi/) yp£n.<jA_xJ.o^ Aaía a £>A€ '
-e-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)

Município:

Data:
- V

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: (XrZ> ZfgouAK ?H ^güA
Loc/úLe bkjitUAki

IDENTIDADE:

ENDEREÇO/TELEFONE: ÇTÇXfvK ^AJ^d. Ò^HA i^ U>^
~na>. WiW-3>m

ORGAO:

PERGUNTAS: L^D^Pi^ ^RgEfc^ Zkfelk^ A ^S^LCPA
/O^cn oa^ ^i/v/3 A g<Aggn^^g v^.. -4gg g^

Tc^os fvKg ~gÃ^77iA^gow-)AÇgKiA, ^'ajac.

AW^ Qb iQb&ü57BiKXi: aptú ig^ti^o/7^//^ O



m ^o



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
de Operação (elevação da cota em 0,80m) da Usina
Hidrelétrica Santo Antônio (Rio Madeira)
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MMA-IBAMA
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Audiência Pública para discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) - Alteração do NA Máximo
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Assinatura

Ofício n.°217/2016-SCR/ANEEL

Brasília, 10 de agosto de 2016.

A Senhora

Rose Mirian Hofmann

Diretora

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Ministério do Meio Ambiente

70818-900 Brasília-DF

Assunto: Resposta ao Convite para Audiência Pública do Projeto Básico Complementar Alternativo
(PBCA) da UHE Santo Antônio, no rio Madeira.

Senhora Diretora.

1. De ordem do Diretor-Geral da ANEEL, Dr. Romeu Donizete Rufino, e em resposta ao
Ofício OF 02001.008534/2016-75 DIUC/IBAMA, que convida esta Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL para participar da Audiência Pública para apresentação e discussão do Projeto Básico
Complementar Alternativo (PBCA) da UHE Santo Antônio, referente ao pedido efetuado pelo
empreendedor ao Ibama para aumento da cota de operação do reservatório dos atuais 70,5m para 71,3m,
informamos que, devido à proximidade entre a data do recebimento do convite e da data da realização do
evento, não será possível o envio de representante desta Agência.

2. Finalmente, desejamos êxito na realização do debate.

Atenciosamente,

ALEX SANDRO FEIL

Superintendente de Comunicação e Relações Institucionais

£* ANEEL Essencial para a energia.
Essencial para o Brasil.

Sm-Q\>àd(í £03/Modulo -.•
CEP: 70S30-IIO - BraMia Df - Basil
Ttt. 55 (611 2191-8600

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR ALEX SANDRO FEII

CÓDIGO DEVERIFICAÇÃO: E5BB9D200038CBFC CONSULTE EMhttp://sicnet2.aneel.gov.br/sicnetweb/v.aspx
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Porto Velho, 08 de julho de 2ft$| .

Ao Senhor

Rene Lufs de Oliveira

Superintendente do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Superintendência em Rondônia - IBAMA/RO
Av. Gov. Jorge Teixeira, 3559 - Costa e Silva
Porto Velho - RO

C.C: Senhora Rose Mirian Hoffman
Diretora de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Brasília - DF

Senhora Ana Alice Biedzicki de Marques

Diretora de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Brasília - DF

PROTOCO

CÓPIA

N° Ref.: PVH-0002206

Assunto: Repasse da Gestão do CETAS ao IBAMA - Cumprimento das Condicionantes 2.40 da
Licença de instalação n° 540/2008e 2.30, "b", da Licença de Operação n° 1.044/2011
Licenciamento Ambiental n° 02001.000508/2008-99

Senhor Superintendente,

Cumprimentando-o cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. ("Santo Antônio Energia"),
concessionária de uso de bem público para geração de energia elétrica, inscrita no CNPJ sob o
n° 09.391.823/0001-60, faz referencia ao processo de licenciamento ambiental em epígrafe e ao
Ofício n° 02024.000815/2016-11 GABIN/RO/IBAMA, que ratifica a solicitação dos de aquisição
de equipamentos formulada nos Ofícios n° 1247/2009 e n° 0516/2011/GAB/IBAMA/RO, para
informar o quanto segue.

SãoPnulo.SP: Av. dasNações Unidas. 4777 - Ed. Villa Lobos - 6°andar • CEPO5477-0OO • Tatl .551137022250
PortoVelho, RO: Hidrelétrica Santo Antônio, S/N- BR 364 -KM 09-NúcleoAdministrativo • CEP 76805 812 • Tel: *55 693216 1600
PortoVelho.RO: CaixaPostal7012 • CEP76820-136

Vsrww.santoantonioenergia.com.br
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A Santo Antônio Energia realizará a aquisição e instalação dos equipamentos indicados nos
Ofícios n° 1247/2009 e n° 0516/2011/GAB/IBAMA/RO até novembro de 2016. Quanto às
adequações dos prédios e recintos, a Santo Antônio Energia tem uma previsão de término até
outubro de 2016.

Considerando que as obrigações da Santo Antônio Energia com a manutenção deste CETAS
concluem com a finalização das obras de instalação da UHE Santo Antônio, prevista para
01.11.2016, conforme condicionante 2.30 da Licença de Operação n° 1044/2011, a SAE reitera
ser necessária a transição definitiva da administração e recebimento do CETAS pelo IBAMA até
o final de dezembro de 2016.

Para garantir a eficácia e continuidade dos trabalhos desenvolvidos no CETAS, solicitamos que
a transição da gestão do CETAS se inicie ainda em novembro de 2016, de maneira que o
CETAS seja integralmente repassado ao IBAMA até janeiro de 2017.

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE renova votos de estima e consideração e
mantém-se à disposição para quaisqueresclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente,

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

São Paulo, SP: Av. das Nações Unidas, 4777 -EdV.Ha Lobos 6°andar • CEP05477-000 • Tet +55 11 3702 2250
PortoVelho, RO: Hidrelétrica SantoAntônio, S/N -BR 364 -KM09-Núcleo Administrativo • CEP 76805-812 • Tel: +55693216 1600
Porto Velho, RO: CaixaPostol7012 • CEP 76820-136

www.santoantonioenergia.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica /A
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF /A

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596

www.ibama.gov.br '"^—lÍ£go >j

OF 02001.009159/2016-81 COHID/IBAMA

Brasília, 18 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da Santo Antônio Energia S/A
Rua Dom Pedro II, 2960

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820136

Assunto: Solicita elaboração de resposta aos questionamentos da Audiência
Pública sobre o PBCA da UHE Santo Antônio

Senhor Gerente

1- Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,
encaminho, em anexo, os questionamentos realizados por escrito, que não foram possíveis
de serem atendidos durante a Audiência Pública, sobre Projeto Básico Complementar
Alternativo, realizada dia 13/08/2016, em Porto Velho/RO, conforme disposto no
regulamento Art. 10Q, §6Q, e uma planilha que sintetiza as perguntas manifestas pelos
presentes na audiência, para elaboração das respostas, no âmbito de suas atribuições.

2. Por fim, solicito que as respostas ou eventuais esclarecimentos sejam enviados
diretamente ao interessado, no prazo de 10 dias, bem como ao Ibama para serem
anexados ao processo administrativp^félicencípmento do empreendimento.

Atenciosamente,

FREDERICO (]UJEn0GAl*QAMARAL
CoordenadoTáaCOHID/IBÃMÃ

IBAMA pag. 1/1 18/08/2016 - 16:29
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental yA") 7r>
Coordenação de Energia Hidrelétrica /,A aas

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596 «

www.ibama.gov.br v "' ''f--ü,_

OF 02001.009160/2016-13 COHID/IBAMA

Brasília, 18 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Domingos Sávio Fernandes de Araújo
Secretário da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho - Semusa
Av. Gov. Jorge Teixeira, 1146 - Nova Porto Velho
PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820116

Assunto: Solicita elaboração de resposta aos questionamentos da audiência
pública sobre o PBCA da UHE Santo Antônio

Senhor Secretário,

1- Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,
encaminho, em anexo, o questionamento realizado por escrito que não foi possível de ser
atendido durante a Audiência Pública sobre Projeto Básico Complementar Alternativo,
realizada dia 13/08/2016, em Porto Velho/RO, conforme disposto no regulamento Art. 10e,
§6S, para elaboração da resposta por essa secretaria, no âmbito de suas atribuições.

2- Por fim, solicito que a resposta ou eventual esclarecimento seja enviado
diretamente ao interessado, no prazo de 10 dias, bem como ao Ibama para ser anexado ao
processo administrativo de licenciamento dô-empçeendimento.

Atenciosamente,

FREDE1

Coordenador da COHID/IBAMA

/BAMA pag- 1/1 18/08/2016 -16:46
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental ...-__

Coordenação de EnergiaHidrelétrica >A
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF /Ç*

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 -1596

www.ibama.gov.br LiJAj. ~>\

OF 02001.009163/2016-49 COHID/IBAMA

Brasília, 18 de agosto de 2016.

Ao Senhor

João Marcos Rodrigues Dutra
Coordenador do Movimento dos Atingidos por Barragens
Rua Aroeira, 4416 - Caladinho

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76808256

Assunto: Resposta às cartas n9 38/16-MAB e 41/16-MAB, referentes à UHE Santo
Antônio

REFERENCIA: OF 02024.003097/2016-35/MAB, OF 02024.003094/2016-00/MAB

Senhor Coordenador,

1. Em atenção aos documentos em referência, que solicitam informações sobre o

processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio, especificamente sobre os
Ofícios n9 330/2015/AA-ANA, n9 0393/2016-42 COHID/IBAMA, n9 3225/2016-17

CGENE/IBAMA, bem como solicita o relatório referente às oficinas preparatórias para as

audiências públicas, ressalto que as informações solicitadas já foram prestadas por meio

do Ofício n9 02001.007619/2016-36 COHID/IBAMA, de 12 de julho de 2016 (Anexo 1).

2. Adicionalmente, informo que o Ibama reiterou, à SAE, a solicitação de

informações sobre o status de negociação e o cadastro socioeconomico das
pessoas/famílias afetadas em Jacy-Paraná e área rural, assim como as recomendações da

Nota Técnica n9 0482/2016-44 COHID/IBAMA, referente ao relatório de vistoria na área

de influência da UHE Santo Antônio, por meio do Ofício 02001.007858/2016-96

COHID/IBAMA, de 15 de julho de 2016 (Anexo 2).

3. Por oportuno, informo que o caderno de preços de terra nua para imóveis

rurais e a análise do valor atual de terreno na área urbana de Jacy-Paraná, encaminhados

pela SAE, no dia 26 de julho de 2016, encontram-se disponíveis no endereço eletrônico:

IBAMA pag.1/2 18/08/2016-17:05

of



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Energia Hidrelétrica

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 -1596

www.ibama.gov.br

http;//lÍcencÍamentQ,ibama.aov.br/Hidreletricas/Santo%20Antonio%20%28Rio%20MariPÍra
%29/AlteamentO%20da%20Cota/CADERNO%20DE%20PRE%C3%87Q%20-%20ABR^mfi/

IBAMA

Atenciosamente,

FREDERICO QUÈIROGA
Coordenador da COHID/IBAMA

pag. 2/2 18/08/2016-17:05
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Porto Velho, 05 de julho de 2016^

f:<-s-Jia.3>J
À Senhora

Rose Mirian Hofmann

Diretora de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA.

Brasília - DF

fo

N° de Ref.: PVH-0002306

Assunto: Recebimento da 1a Renovação da Licença de Operação n° 1.044/2011.
Processo de licenciamento Ambiental n° 02001.000508/2008-99

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. ("Santo Antônio Energia"),
concessionária de usode bem público parageração de energia inscrita noCNPJ sobo n°
09.391.823/0001-60, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das
Nações Unidas n° 4.777, Alto de Pinheiros, vem à presença de V. Sa informar e requerer o
quanto segue.

Acusamos o recebimento, em 05de julho de 2016, da 1a Renovação da Licença de Operação n°
1044/2011, encaminhada pormeio do Oficio n° 02001.007148/2016-66, momento em queas
disposições deste documento foram conhecidas pela Santo Antônio Energia.

Sem prejuízo da adequada análise da licença encaminhada, informamos que será adotada a
datade seu recebimento como referência parao inicio de sua análise e contagem dos prazos ali
constantes.

Sendo oque se apresenta para o momento, permanecemos à disposição para eventuais
esclarecimentos.

Atenciosamente,
IhermeAbbad Silveira

llldade
Energia

Santo AntôniÕEnergia S.A.
Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

SáoPaulo.SP: A./.riasNa<;c« Unidas. 4777-EÜ Vila Lobos - 6°andar • CEP05477O00 • Tet+5511 37022250
Porto Velho. RO: Hidr^rfc»SaltoAntónfc S'N-6R3É4 -KM07-NúcleoMi»™*;,!*. • CEP768058I2 • Tel:-+556932161600
Porto Velho, RO. Caixa Pusi.V 701? • CEP 76820-13/.

www.santoantonioenergia.com.bi
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OF 02001.009375/2016-26 DILIC/IBAMA DataiZS/O %/ f£
/Hora:: iP: on

Assinatura:' YT^u^Pi ~
Brasflia, 22He agosto de 2016.

Ao Senhor

Marcelo Marcelino de Oliveira

Diretor da Diretoria de Conservação da Biodiversidade
EQSW 103/104, Bloco D, 1Q andar - Complexo Administrativo, Sudoeste
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70670350

Assunto: Solicita elaboração de resposta aos questionamentos da Audiência
Pública sobre o PBCA da UHE Santo Antônio

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio
encaminho, em anexo, os questionamentos realizados por escrito, que não foram possíveis

de atendimento durante a Audiência Pública sobre Projeto Básico Complementar

Alternativo, realizada dia 13/08/2016, em Porto Velho/RO, conforme disposto no

regulamento Art. 10Q, §6Q, para elaboração das respostas por essa autarquia no âmbito de

suas atribuições.

2. Solicito que as respostas ou eventuais esclarecimentos sejam enviados

diretamente ao interessado, no prazo de 10 dias, bem como ao Ibama, para serem

anexados ao processo administrativo de licenciamento do empreendimento.

Atenciosamente,

ROSE MIRIAN HÒFMANN
Diretora da DILIC/IBAMA
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NOT.TEC. 02001.001524/2016-17 COHID/IBAMA

Brasília, 22 de agosto de 2016

Assunto: Relatório de vistoria na área de influência da UHE Santo Antônio

Origem: Coordenação de Energia Hidrelétrica

Ementa: Trata-se do relatório de vistoria das ações
socioambientais da UHE Santo Antônio, no
rio Madeira, durante os dias 10 e 11 de
maio de 2016.

I. INTRODUÇÃO

1. O presente relatório visa apresentar as observações da vistoria técnica, realizada por
analistas ambientais do Ibama, nos dias 10 e lide maio de 2016, na área de abrangência

da UHE Santo Antônio, localizada no rio Madeira, em Porto Velho/RO.

2. O objetivo da vistoria foi acompanhar as ações socioambientais implementadas pela
Santo Antônio Energia (SAE), especificamente os reassentamentos Vila Nova de Teotônio
e Novo Engenho Velho.

3. A vistoria, nas localidades, foi realizada em consonância com as atividades de

acompanhamento das oficinas preparatórias para as novas audiências públicas sobre o
Projeto Básico Complementar Alternativo - PBCA da UHE Santo Antônio, entre os dias 03
a 13 de maio de 2016. A avaliação sobre as oficinas estão descritas no Parecer nQ

02001.002641/2016-90 COHID/IBAMA.

4. A atividade contou com o apoio logístico do Núcleo de Licenciamento Ambiental da
Superintendência de Rondônia para o cumprimento dos objetivos da vistoria.

5. A seguir, apresenta-se o detalhamento das atividades executadas, com o registro

fotográfico em anexo.

II. CONSTATAÇÕES

10/05/2016

- Reassentamento Vila Nova Teotônio
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6. Avistoria no reassentamento Vila Nova Teotônio objetivou apurar à reorganização das
atividades de geração de renda das famílias no reassentamento, considerando as ações
previstas no PBA no âmbito do Subprograma de Reorganização das Atividades Produtivas.

7. O referido reassentamento foi implantado para atender aos antigos moradores da
Cachoeira de Teotônio, que eram formados principalmente por pescadores, comerciantes
e prestadores de serviços vinculados à pesca.

8. Durante o descolamento para o reassentamento foi possível observar o antigo ramal qu
e dava acesso a Vila de Teotônio, o qual foi alagado pelo reservatório da UHE Santo
Antônio (Foto 01). Como isso, a SAE executou um desvio de 14 km, aumentando a
distância até a comunidade.

9. Chegando ao local, constatou-sevárias moradias desocupadas e algumas com aspecto
de abandono (Fotos 02 e 03). O reassentamento é classificado com urbano e possui 72
lotes de 2.000 m2, sendo que dos 45 lotes repassados aos reassentados, apenas 32 estão
sendo ocupados pelas famílias. Segundo os relatórios de monitoramento, os imóveis estão

sendo comercializados pelas famílias remanejadas. Dessa forma, seria pertinente um
diagnóstico sobre os fatores que estão levando essas famílias a se desfazerem de seus
lotes, assim como ações de incentivo para que os demais permaneçam nas áreas.

10. Considerando que existem imóveis de propriedade da SAE no reassentamento ViEr

Nova Teotônio, solicita-se esclarecimento sobre como está sendo feita a gestão destes
imóveis desabitados, assim como qual a sua destinação. Destaca-se que a SAE deve fazer
a manutenção destas casas, de modo a evitar o aspecto de abandono da localidade.

11. Dos projetos previstos para geração de renda à comunidade (quiosque, piscicultura,
avicultura e agricultura), somente, os quiosques estão em funcionamento. O projeto de
piscicultura, ainda, não foi finalizado e os projetos de atividades agrícolas e avícola não
tiveram andamento, segundo a SAE, em razão do desinteresse dos moradores.

12. Apesar da infraestrutura de turismo estar pronta (píer, praia, quiosques), não se
observou movimentação turística significativa na região, apenas a presença de um
pescador (Fotos 04) euma balsa (Foto 05) atracada na praia. Nota-se que a utilização da
praia como viés turístico para alavancar o empreendedorismo local, ainda, não se
estabeleceu na região e os projetos de geração de renda ainda não se consolidaram na
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comunidade.

13. Na data de vistoria, apenas, dois dos cinco quiosques estavam abertos (Foto 06), no
entanto, ambos vazios. O píer de madeira (Foto 07), construído próximo aos quiosques,
estava com várias tábuas soltas (Foto 08), além de perceptível a instabilidade da

construção, que ficava balançando.

14. Durante a atividade no reassentamento foi possível coletar alguns depoimentos dos

moradores, de forma aleatória, e alguns serão relatados a seguir.

15. O Sr. Carlos Damaceno, responsável por um dos quiosques, relatou que nos finais de
semana e feriados o movimento turístico na região aumenta, mas não oferece rendimentos

suficientes para a manutenção financeira das famílias direcionadas às atividades.

16. O morador afirma que fatores como a precariedade da estrada de acesso e o desvio de
14 km, executado em conseqüência da inundação de um trecho de 300 metros pelo
reservatório da UHE Santo Antônio, dificultam o desenvolvimento da região, além de

aumentar as despesas com transportes. Segundo ele, muitos moradores estão
desmotivados em permanecer no local, principalmente pela falta de emprego e renda.

17. No que diz respeito ao píer, relatou que o material utilizado pela SAE na sua
construção, foi de baixa qualidade e que as pilastras não tiveram boa fundação. Segundo
ele, a estrutura do píer já está comprometida e não garante seguranças aos moradores
locais e turistas. Dessa forma, cabe esclarecimento quanto as atribuições da SAE para a

manutenção do local e justificativa dos materiais utilizados na construção do píer.

18. O Sr. Idevan Silva, participante do Projeto de Piscicultura, relatou que grande parte
dos tanques do projeto foram construídos em uma área de cascalho (não argila), o que
tornará necessário o uso constante de bombas d1 água para a manutenção do nível nos
tanques, onerando consideravelmente a manutenção do projeto.

19. Afirmou que a SAE alterou o "Projeto inicial" em relação aos hectares de lâmina d'
água (de 15 ha para 10 ha), sem qualquer comunicação ao grupo participante e não
permitiu o acompanhamento das obras por um representante da Associação de Vila Nova
Teotônio, como combinado em reuniões anteriores.

20. Relatou que os tanques não apresentam telas/redes de proteção contra predadores,
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para alevinos e peixes, e que isso, também, prejudica a produção, ainda mais
considerando a proximidade com a APP.

21. Após as conversas com os moradores, a equipe dirigiu-se ao Projeto de Piscicultura no
reassentamento (Foto 09). Constatou-se que a bomba d'água estava ligada no momento da
visita (Foto 10). Amaioria dos tanques apresentavam pouca quantidade de água (Fotos 11
e 12), apenas os tanques com impermeabilização (lonas) continha maior nível (Foto 131^
Também, foi possível observar muitas aves na área dos tanques (Foto 14).

22. Cabe registrar que a Associação de Moradores e Produtores da Nova Vila de Teotônio,
protocolou carta no Ibama nQ 02024.001988/2015-76, questionando, entre outros, à
execução dos projetos de geração de renda na localidade e relatando problemas similares
aos levantados na vistoria. A carta foi encaminhada à SAE, por meio do Ofício nQ
02001.011704/2015-18 COHID/IBAMA, para as devidas providências. Até o momento, sem
atendimento.

23. Considerando a expectativa dos moradores quanto à consolidação do projeto de
Piscicultura e todo investimento de implantação realizado até o momento, recomenda-se

que a SAE intensifique esforços para a resolução de problemas, com vista a manutenção
do projeto na geração de renda local.

24. Dessa forma, seria pertinente esclarecimentos aos envolvidos no projetosobre \T
estabilidade dos tanques, assim como as condições de funcionamento, organização e
manutenção do sistema. Os participantes devem conhecer todos os riscos associados e
receber capacitação para assumirem a administração do projeto, de forma qualificada.

25. Diante do exposto, em relação ao Projeto de Piscicultura, recomenda-se que seja
solicitado a SAE, no prazo de 60 dias: (i) laudo técnico referente as instalações dos
tanques de piscicultura na região; (ii) análise de sustentabilidade financeira do projeto,
contemplando o cenário após a retirada dos subsídios da SAE; (iii) levantamento sobre o

mercado consumidor, com projeção a curto, médio e longo prazos, até comercialização
dos produtos; e (iv) capacitações e treinamentos complementares para os reassentados
assumirem, de forma segura e independente, a administração do projeto, com posterior
apresentação de relatório.

26. Uma das premissas do Programa de Remanejamento da População é que as famílias
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restabeleçam as condições de moradia e renda e isto não se tem observado no

reassentamento Vila Nova Teotônio. Muitas famílias ainda dependem do auxílio financeiro

oferecido pela SAE, pois não estão conseguindo restabelecer renda.

27. Dessa forma, recomenda-se que a SAE, no prazo de 60 dias, apresente projeto de

readequação para fortalecimento da economia local, incluído novas alternativas e

possibilidades de geração de renda local e cronograma de ação.

28. Conforme recomendações anteriores, reitera-se que a SAE deve manter o pagamento

do auxílio financeiro vigente até que sejam efetivamente estabelecidas as condições de

renda na comunidade. A finalização do pagamento deve ser anuída pelo Ibama e pautada

nos indicadores de monitoramento.

11/05/2016

- Reassentamento Novo Engenho Velho

29. A vistoria no reassentamento Novo Engenho Velho objetivou verificar, de modo geral,

a adaptação das família e as condições de produção e renda, considerando as ações

realizadas pela SAE no âmbito do Subprograma de Reorganização das Atividades

Produtivas.

30. O reassentamento apresenta características de agrovila, possui 40 lotes com moradias

e quintais, com área de 2.000 m2e 21 lotes de produção com área útil média de 3,5 ha,

localizados contíguo ao reassentamento.

31. A localidade atende as famílias que viviam nas comunidades de Engenho Velho, São

Domingos, Ilha Piquenique, Ilha do Presídio e moradores da margem direita. Em origem,

essas famílias desenvolviam atividades vinculadas à agricultura, no cultivo da mandioca

para produção de farinha, cultivo de frutíferas e pesca, todas para o autoconsumo e venda

do excedente para geração de renda.

32. No reassentamento foram feitas entrevistas aleatórias, algumas serão relatadas a

seguir, assim como as observações sobre a casa de farinha comunitária, a horta coletiva e

o projeto de criação de pirarucu.

33. O Sr. Orlando Ferreira da Silva afirmou que a pesca está ruim "acabou na localidade"
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e que a terra é improdutiva. Informou que a casa de farinha comunitária, a horta coletiva
e à criação de peixes em tanques, implantados no reassentamento para complemento de
renda, estão desativados. Na avaliação do reassentado isto ocorreu pela ausência de
acompanhamento técnico, falta de organização e de comprometimento dos moradores.

34. O Sr Francisco Souza está desmotivado com as atividades agrícolas desenvolvidas em
seu lote, afirmou enfrentar dificuldades para produzir na propriedade, mas não detalhou
os motivos. Relatou problemas na estrutura da residência e no funcionamento da fossa1^
séptica. Sobre estas questões, recomenda-se que sejam tomadas as providências já
indicadas no Parecer ns 02001.004876/2015-35/COHID/IBAMA.

35. Outro aspecto relevante observado na vistoria, diz respeito à questões envolvendo as
áreas de Reservas Legais do reassentamento. Os moradores afirmaram que até aquela
data não tinham conhecimento do local de implantação das reservas, assim como,
apresentaram dúvidas quanto a área de APP da localidade.

36. Dessa forma, recomenda-se que a SAE realize ações de comunicação e informação, no
âmbito do Programa de Comunicação Social, direcionadas aos moradores do

reassentamento sobre a área de RL, APP e regularização dos lotes, assim como
disponibilize mapas aos moradores indicando às áreas de RL referente a cada propriedade.

37. Após a conversa com os moradores a equipe do Ibama se deslocou até a casa dè^
farinha comunitária (Foto 15). Constatou-se que o local não está sendo utilizado pela
comunidade. O espaço está abandonado (Foto 16), com correntes no portão. Os tanques
do projeto de criação de pirarucu e a horta comunitária totalmente cobertos pelo mato.

38. Diante do exposto, recomenda-se que a SAE apresente uma avaliação sobre os projeto
para geração e complementação de renda implantados no reassentamento e

especificamente sobre a casa de farinha comunitária, horta coletiva e o projeto de criação
de pirarucu, assim como os motivos da não consolidação desse projetos na localidade.

39. Sabe-se que a associação de moradores, recebeu da SAE, equipamentos agrícolas para
utilização dos reassentados nos lotes, no entanto os moradores não souberam informar

como está sendo a gestão e uso dos equipamento. Foi possível observar o trator
abandonado em uma das ruas do reassentamento (Foto 17). Segundo os moradores o
veículo estava parado no local já alguns dias.
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40. Nota-se que muitos reassentados são aposentados e encontram-se com elevada faixa

etária, utilizando os quintais apenas para a criação de pequenos animais e produção

agrícola de subsistência.

41. Ressalta-se que o monitoramento social e econômico no reassentamento deve ser

mantido, por período mínimo de três anos, no sentido de verificar a adaptação das família

e as condições de produção e renda, conforme recomendação dos pareceres nQ

02001.004752/2014-79 COHID/IBAMA e nQ 02001.004876/2015-35/COHID/IBAMA.

III. CONCLUSÃO/RECOMENDAÇÕES

42. Diante das constatações expostas neste relatório, recomenda-se que a SAE:

a) em relação ao reassentamento Vila Nova Teotônio:

i. apresente, no próximo relatório, diagnóstico sobre os motivos que estão levando os

reassentados a se desfazerem das propriedades e esclareça como está sendo feita a

gestão dos imóveis de propriedade da SAE e qual a destinação desses imóveis;

ii. esclareça sobre as atribuições da SAE para a manutenção do píer e justifique os

materiais utilizados em sua construção.

iii. em relação ao Projeto de Piscicultura, no prazo de 60 dias:

- articule reunião com os participantes envolvidos no projeto, para discussão,
esclarecimento e consolidação das informações sobre a estabilidade dos tanques, as
condições de funcionamento, organização e manutenção do sistema;

- apresente laudo técnico referente as instalações dos tanques de piscicultura;

- apresente análise de sustentabilidade financeira do projeto, contemplando o cenário
após a retirada dos subsídios da SAE;

- realize um levantamento sobre o mercado consumidor, com projeção a curto, médio
e longo prazos, até comercialização dos produtos; e

- realize capacitações e treinamentos complementares para que os reassentados
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assumam, de forma segura e independente, a administração do projeto, com posterior
apresentação de relatório.

iv. apresente, no prazo de 60 dias, projeto de readequação para fortalecimento da
economia do reassentamento, incluído novas alternativas e possibilidades de geração de
renda local e cronograma de ação.

v. reitera-se as solicitações do Of. 11704/2015-18 COHID/IBAMA, quanto à avaliaçt i
sobre os projetos de geração de renda no reassentamento, análise das condições
estruturais das residências, funcionamento das fossas sépticas, avaliação das condições
de utilização da praia de Teotônio e do píer.

vi. reitera-se que a SAE deve manter o pagamento do auxílio financeiro vigente até que
sejam efetivamente estabelecidas as condições de renda na comunidade. A finalização do
pagamento deve ser anuída pelo Ibama e pautada nos indicadores de monitoramento.

b) em relação ao reassentamento Novo Engenho Velho:

i. realize, no prazo de 60 dias, ações de comunicação e informação, no âmbito do
Programa de Comunicação Social, direcionadas aos moradores do reassentamento sobre a

área de RL, APP e regularização dos lotes, assim como disponibilize mapas aos moradores
indicando às áreas de RL referente a cada propriedade. J

ii. apresente, no prazo de 60 dias, uma avaliação sobre as atividades desenvolvidas pelo
Subprograma de Reorganização das Atividades Produtivas, especificamente sobre o
projeto da casa de farinha comunitária, da horta coletiva e do projeto de criação de
pirarucu, e os motivos que levaram a não consolidação desse projetos na localidade.

iii. reitera-se as recomendações do PT 4876/2015-35 COHID/IBAMA, quanto à
apresentação de relatório com laudo técnico, sobre o comprometimento estrutural das
residências e o funcionamento das fossas sépticas, com indicação de soluções e
cronograma de execução dos reparos que tenham relação com a SAE.

iv. mater o monitoramento social e econômico no reassentamento, por período minímo de
três anos, conforme recomendação dos pareceres ns 02001.004752/2014-79
COHID/IBAMA e n^ 02001.004876/2015-35/COHID/IBAMA.
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43. Sugere-se que seja dada ciência do conteúdo deste documento à SAE, assim como ao
Núcleo de Licenciamento Ambiental no Estado de Rondônia, para conhecimento e

acompanhamento das ações propostas.

\^AuMaY)cCi(X ipLuxm
Alessandra Cabral Leite Duim

Analista Ambiental da COHID/IBAMA

De acordo. Encaj»iífne-se para as providências necessárias.

FR£p£RICO QUEIROGÇ»Cl£IV
Coordenador da GOHID/ÍBAMA
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Relatório Fotográfico - Vistoria UHE Santo Antônio - maio/2016

Foto 01. Antigo ramal de acesso a Vila de Teotônio. Foto 02. Moradia com aspecto de abandono - Vila
Nova Teotônio.

Foto 03. Moradia com aspecto de abandono - Vila
Nova Teotônio.

Foto 05. Balsa atracada na praia - Vila Nova
Teotônio.

Foto 04. Praia - Vila Nova Teotônio.

Foto 06. Quiosques - Vila Nova Teotônio.
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Foto 11. Projeto de Piscicultura - tanques pouca
quantidade de água.

Foto 12. Projeto de Piscicultura - tanques pouca
quantidade de água.
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Foto 13. Projeto de Piscicultura - tanque com
impermeabilização.

Foto 15. Casa de farinha comunitária-Novo

Engenho Velho.

Foto 17. Trator abandonado - Novo Engenho Velho.

7

Foto 14. Projeto de Piscicultura - aves na área dos
tanques.

Foto 16. Casa de farinha comunitária - Novo

Engenho Velho.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596

www.ibama.gov.br

OF 02001.009495/2016-23 COHID/IBAMA

Brasília, 24 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente do Santo Antônio Energia S/A
Hidrelétrica Santo Antônio, S/N BR 364, KM 09-Nucleo Administrativo

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76805812

Assunto: Afetação das unidades de conservação para cota 70,5 m e vazão 38.838
m3/s.

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de
Santo Antônio, informamos que considerando o exposto na Nota Técnica
02001.000876/2016-47 COHID/IBAMA, de 5 de maio de 2016, encaminhada pelo Oficio
02001.005331/2016-27 COHID/IBAMA de 16 de maio de 2016, e de acordo com o exposto
pela SAE ao IBAMA em reunião realizada no dia 17 de junho no IBAMA em Brasília, o
documento "Áreas de Remanso do Reservatório da UHE Santo Antônio Considerando o
N.A. 71,30m (Q=36.200m3/s - Curva Chave da ANA) Nas Unidades de Conservação"
encaminhado pela SAE pelo Oficio PVH 01800/2016, como resposta aos questionamentos,
não atende ao solicitado pelo IBAMA na análise da referida nota técnica e ofício que a
encaminha.

2. Portanto, a Santo Antônio Energia deverá apresentar em até 10 dias:

• A vazão do rio Madeira na qual o reservatório começa a se sobrepor aos limites do

IBAMA pag.1/2 24/08/2016-17:38
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1595 - 1596
www.ibama.gov.br

Parque Nacional do Mapinguari, FERS Rio Vermelho C, ESEC Estadual Serra dos Três
Irmãos e Resex Jaci Paraná, considerando a Curva-Chave ANA 2015 e cota de operação
em 70,5m, ou seja, a situação atual, sem se considerar o alteamento e redução de vazão
para 36.200 m3/s;

Atenciosamente,

FRE

Coordenador da COHID/IBAMA

IBAMA pag.2/2 24/08/2016-17:38
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede doIbama - Brasília - DF g ,,
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br
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OF 02001.009517/2016-55 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Vicente Andreu Guillo

Diretorda Agência Nacional de Águas
Setor Policial, área 5, Quadra 3, Blocos "B","L","M" e "T"
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70610200

Assunto: Encaminhamento das cartas do Movimento dos Atingidos por Barragens

n» 54/16 e nfi 55/16

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio, instalada
no rio Madeira, no município de Porto Velho/RO, encaminho anexo as cartas do

Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB ne 54/16, de 28.07.2016 (Prot. ne

02024.004111/2016) e nc 55/16, de 02.08.2016 (Prot. 02024.004191/2016-10), para

conhecimento.

2. Trata-se de abaixo-assinado subscrito por 1.479 pessoas do distrito de Jacy-Paraná e
adjacências, solicitando a suspensão da Audiência Pública sobre o Projeto Básico
Complementar Alternativo - PBCA, para aumento da cota de operação do reservatório dos
atuais 70,5m para 71,3m, até que se cumpra, entre outras, as condicionantes da Outorga

de uso dos recursos hídricos determinadas pela ANA para proteção e realocaçao das

famílias de Jacy-Paraná.

Atenciosamente,

CU YA %/LetA^- ,_4„.j„„.^ I
ROSE MIRIAN HOFMANN oS^Sn^ , .

Diretora da DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Superintendência do IBAMA em Rondônia

Núcleo de Licenciamento Ambiental -NLA/RO «ll-toe, >

RELATÓRIO DE VISTORIA DE CONSTATAÇÃO
NLA/RO/IBAMA N° 03/2016

1. Identificação dos técnicos:

1.1. Emerson Luiz Nunes Aguiar- Analista Ambiental - Mat. 169.868-4
1.2. Cícero Vitorino de Souza - Analista Ambiental - Mat. 025.942-0

2. Data e duração do evento

2.1. Dias: 27.07.2016

2.2. Hora do início: 07:00

2.3.1 lora do término: 18:30

3. Denominação dos locais vistoriados / Localização

3.1. Denominação dos locais vistoriados: 1) Bairro Lagoado Batata; 2) Bairro Nova Jaci; 3) Bairro
AltoAlegre; 4) Centro e 5) Bairro Velha Jaci.

3.2. Localização: Distrito de Jaci Paraná - Município de Porto Velho - Zona Rural

4. Objetivo da vistoria

Averiguar informações apresentadas na reunião realizada em 22 de junho de 2016, promovida pelo
MPE/RO a respeito de problemas que estão ocorrendo em Jaci Paraná: definição de Cota de
Proteção da Agência Nacional de Águas - ANA e do processo de Licenciamento do Projeto Básico
de Construção Alternativo - PBCA, da UHE Santo Antônio.

5. Metodologia

Foram realizadas visitas amostrais em 22 (vinte e dois) imóveis localizados nos bairros
supracitados, sendo realizada conversa com os moradores e a constatação in loco dos problemas
apresentados na reunião supramencionada e acompanhadas por representantes do MAB, da
comunidade, dos comerciantes e de advogado. Acompanharam a vistoria: 1) Ana Flávia do
Nascimento: 2) Cláudia Aparecida da Silva; 3) Iza Cristina Bello; 4) João José Soares; 5) Lurdilane
Gomes da Silva; 6) Paulo Férias e, 7) Roberian Guedes.
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As visitas consistiram em: a) conversa com os moradores; b) Registro fotográfico das situações
descritas e. c) Sistematização das informações coletadas em campo, consolidadas em relatório de
constatação. As soluções para os problemas constatados não devem ficar restritas somente às
amostras utilizadas na vistoria, mas para todos os atingidos pelos eventos aqui relatados.

6. Desenvolvimento

6.1. Bairro Lagoa do Batata

O bairro é caracterizado por ruas pouco pavimentadas, sem presença de saneamento básico, possui
cursos hídricos e terreno com declividadc, presença de elevação (morrete). Os problemas são
semelhantes para todas as unidades amostrais, conforme os relatos a seguir:

6.1.1. Irismar Pereira de Souza - Rua Recife, 699 - Bairro Lagoa: Moradora, desde
2008. Foi observado que o terreno é alagadiço. devido à proximidade de um corpo hídrico.
A moradora informou que há aproximadamente três anos. a área. por mais que estivesse
localizada próximo a um córrego, não alagava, pois "quando chovia, secava com
facilidade, e depois da formação do lago da Santo Antônio (UHE), os problemas
pioraram", declarou.

Atualmente, pode ser constatado que mesmo em pleno verão amazônico, o terreno é
úmido, e que apesar de estar localizado na área urbana, não conseguem produzir nenhum
cultivar, pois o terreno é encharcado, casa apresenta defeitos estruturais, como rachaduras e
infiltrações, além de parte do piso ter descolado, devido à umidade. Em decorrência desse
fato, algumas cerâmicas quebraram deixando expostos fragmentos que podem ocasionar
lesões ou ferimentos aos moradores da casa.

A cerca de sua casa apresenta problemas estruturais, que de acordo com a moradora,
devido à umidade do solo.

Informou que a água que abastece a residência, provavelmente, está contaminada, uma vez
que, devido à elevação do lençol freático, a fossa contaminou a água do poço. Informou
também que utilizam água para tomar banho, mas está causando coceiras e irritação na
pele, principalmente nas crianças.

Outra preocupação é aparecimento de cobras e outros animais peçonhentos, que tem
surgido constantemente.

No terreno ao lado havia uma casa na qual alugava quartos, mas devido aos problemas
estruturais, os inquilinos abandonaram.

Quanto à expectativa de permanência no local, informou que se tivesse oportunidade sairia

^
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da casa e moraria em outro local, pois a sua qualidade vida piorou devido às questões
relatadas.

6.1.2. Divanir Teixeira daSilva - Rua Recife, 319 - Bairro Lagoa: Moradora no local há
oito anos. Relatou que os problemas começaram após a formação do reservatório.

Informou que a casa está sofrendo com problemas estruturais, conforme seu relato "a casa
está se abrindo", ou seja. encontra-se com rachaduras. infiltração e piso cedendo.

Reclama do poço e da qualidade da água. que provavelmente está contaminada e por
consumirem a água do poço. em virtude de não ter condições econômicas para comprar
água mineral, estão sofrendo problemas de saúde, tais como. diarréia, coceiras, e conforme
relatou, "as crianças estão com um amarelão". Informou que consomem a água in natura.
Comentou que no período chuvoso,"o terreno vira uma lagoa".

Informou que a fossa transborda no inverno, mas mesmo no verão fica completamente
cheia.

Reclama da incidência de animais peçonhentos (cobras, lacraias e aranhas).

6.1.3. Raimundo Silva Santos, Rua Recife, 315 - Bairro Lagoa. Morador há cinco anos
na localidade, reclama, principalmente do encharcamento do terreno, que começou a ficar
da forma que se encontra hoje. há. aproximadamente, três anos. Antes disso a situação era
diferente, não havia o encharcamento. atualmente a água brota com apenas O.óOm de
perfuração, ocasionando problemas na estrutura da casa (semelhante aos relatos
anteriores).

Reclama da água do poço, pois está apresentando ferrugem e está causando problemas de
saúde, coceiras e empolamento na pele. Durante o inverno o poço e a fossa transbordam.

6.2. Bairro Nova Jaci / Centro Comercial/Alto Alegre/Velha Jaci

A situação dos bairros Nova Jaci e Centro versa principalmente sobre os efeitos ocasionados pela
Enchente de 2014. que além dos problemas de elevação de lençol freático, que consequentemente,
provocou a contaminação de poços pelas fossas assépticas, ainda perduram questionamentos sobre
o remanejamento populacional, bem como de danos nasestruturas dos imóveis e casas.

Outra preocupação se dá em virtude dos impactos socioeconòmicos sofridos pelos moradores e
comerciantes desses bairros, seja pela saída de moradores pela própria dinâmica de crescimento
"boom-colapso" vivenciada no distrito de Jaci Paraná, em decorrência da alocação de força de
trabalho para a construção dos empreendimentos, uma vez que mais de 22.000 trabalhadores
incrementaram expressivamente a economia distrital, mas de forma rápida e insustentável.

,.\íA
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A seqüência desse processo, atualmente, é a dèbacle socioeconômica, uma vez que o distrito vem
sofrendo dramaticamente com um processo de violência (roubos, prostituição, tráfico e consumo de
drogas), falta de perspectiva para um novo ciclo econômico virtuoso, isso tudo associado ao medo
de outros fenômenos, tal qual a Enchente de 2014. que afetou sobremaneira as vidas dos moradores
de jaci Paraná e adjacências.

Aliado a essa problemática, está ocorrendo o processo de licenciamento do Projeto Básico
Complementar Alternativo, proposto pela Santo Antônio Energia, que consiste na elevação de
0.80m no reservatório da UIII" Santo Antônio. Tal processo está gerando uma série de preocupações
aos moradores, em que pese, a realização das oficinas participativas no distrito, ocorridas em
maio/2016, vem gerando questionamentos e manifestos por parte da comunidade, pois não ficou
esclarecidas as questões relativas ao processo de remanejamento populacional, sobre a Cota de
Proteção estabelecida pela Agência Nacional de Águas - ANA e do PBCA.

Para tanto, a equipe do NLA/RO/IBAMA. fez a constatação de algumas denúncias extraídas da
reunião proposta pelo MPI7RO. realizada no dia 22.06.2016. conforme segue o relato:

• 6.2.1. Rosiléia Teixeira Bastos - Rua Raimunda Batista, 17 - Bairro Nova Jaci:
Moradora há vinte e três anos. Informou que o lençol freático é muito superficial e faz com
que a fossa contamine o poço. mesmo não consumindo a água, utilizam para banhar-se e a
água está provocando coceiras nas pessoas.

Reclamou que a ANA não instalou os marcos físicos da cota de segurança, fato que deixa a
população confusa quanto a sua delimitação.

Informou que os problemas vêm ocorrendo há, aproximadamente, três anos.

• 6.2.2. Elaine Cristina de Souza de Melo (Salão Novo Visual) - Rua Sebastião Gomes,
430-B - Centro: Moradora há cinco anos. principal reclamação é sobre o desmoronamento
da fossa em seu estabelecimento, criando uma cratera dentro de seu local de trabalho,

emendando a fossa ao poço. Comentou que o poço tinha 15m de profundidade e não
transbordava, há três anos começou a transbordar, devido ao lençol freático começar a
subir. Isso ocorreu antes da enchente de 2014.

Informou que não está consumindo a água (bebe água mineral), mas se banha e está
sofrendo com coceiras.

Informou também, que no período da enchente recebeu a visita da Defesa Civil (não soube
precisar se estadual ou municipal) dizendo que tinha sido afetada, mas não deixaram
nenhum documento.

Quanto a sua expectativa de permanência em Jaci Paraná, informou que gostaria de

4
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permanecer, apesar da violência e das doenças, mas em outro local, pois tem receio do que
possa ocorrer com o seu local de trabalho.

• 6.2.3. Lucimar Chaves de Carvalho - Rua José Saleh, 100 - Bairro Nova Jaci -
Moradora há vinte anos. atualmente, sofre com o isolamento decorrente do processo de
remanejamento. De acordo com a moradora, a SAE a informou que não seria indenizada e
se quisesse o direito, que buscasse na justiçae elajudicializou o processo.

Esse é um dos casos mais dramáticos observados na vistoria, uma vez que a situação em
que se encontra é aviltante, pois além do isolamento, atualmente a moradora tem problemas
com os terrenos baldios das antigas residências, que após o processo de remanejamento. se
transformaram em matagal que serve como abrigo de animais peçonhentos e esconderijo de
meliantes. Tem uma grande preocupação com a violência, principalmente, medo de estupro,
em virtude de morar com uma neta e um neto. além do medo de furtos e roubos. Relatou
que essa situação está lhe provocando um estado depressivo.

A moradora informou que sua renda era composta pelo aluguel de quartos e pela atividade
de lavagem de roupas e que a saída dos moradores da localidade comprometeu
significativamente a sua subsistência. Atualmente, sobrevive com a ajuda da filha e de
moradores conhecidos seus.

Informou que apesar de atingida pela enchente de 2014. a Defesa Civil (não soube precisar
qual) não se manifestou em relação à sua residência.

Relatos sobre fossa, poço e água são os mesmos dos casos anteriores. Informou que está
consumindo água mineral, pois um amigo, comerciante das proximidades, se penalizou da
sua condição e está fornecendo a água mineral mensalmente.

É importante relatar que dos problemas estruturais da casa, semelhantes aos já
mencionados, o muro é o principal dos revezes, pois pode desabar a qualquer momento.
isto é, balança com facilidade, por ter sofrido danos estruturais. Esse movimento pode ser
constatado pela Equipe do NLA/RO no ato da vistoria. A moradora manifestou
preocupação com a integridade física dos netos e dela mesma devido a possibilidade
desabamento do muro e com o afundamento da fossa, informou que estava construindo um
quarto para alugar e foi impossibilitada de continuar, pois devido ao maquinado utilizado
pela SAE parademolição dascasas dos vizinhos remanejados, provocou danos naestrutura
do cômodo, inviabilizando a sua conclusão.

É um dos casos que a SAE deve explicar o porquê da moradora estar fora do processo de
remanejamento.
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6.2.4. Joselita Ferreira Passos Carvalho - Rua José Cauhi, 457 - Centro: A moradora

reclama no inverno, a fossa e poço ficam no mesmo nível, contaminando a água. Informou
que teve que inutilizar o poço de sua residência e que teve que, em conjunto com outros
moradores, pagar para instalar um poço artesiano, de onde consomem a água, mas também
tem provocado doenças como viroses, diarréia, vômito e coceiras.

Reclamou dos danos na estrutura da casa: problemas de rachaduras nas paredes,
descolamento de piso (o solo cedeu). Informou que existe uma mina d'água na rua.

Outra preocupação é quanto à infestação do mosquito mansonia, além de aranhas e outros
animais peçonhentos.

6.2.5. Luzia Quirina da Silva - Rua Senador Olavo Pires, 1009 - Centro - Moradora há
quatorze anos. informou que está sofrendo com problema de contaminação da água. que
mesmo utilizando poço artesiano, esse foi constatado pelo LACEN. que a água está
contaminada por coliformes fecais. Estão utilizando para se banhar e limpeza da casa. disse
que não está a causando doenças. Estão utilizando água mineral para beber e cozinhar.

Em relação à fossa, informou que fica constantemente cheia, acredita ser em decorrência da
elevação do lençol freático.

Em relação aos danos sofridos na estrutura da casa. coube informar que a sua residência,
por ser genninada com a casa de outra família que foi remanejada, no processo de
demolição da edificação da família vizinha, a sua casa sofreu danos estruturais (paredes
rachadas). Reclamou do terreno baldio deixado pelo remanejamento, que está provocando
infestação de mosquitos e animais peçonhentos.

Outro motivo de preocupação é o risco de incêndio, provocado pela vegetação seca.

Informou que os problemas estão ocorrendo há três anos.

A vistoria também foi acompanha pela Sra. Leidiele Lauthartte (nora da Sra. Luzia) que
apresentou o imóvel que aluga para um escritório de contabilidade, que na oportunidade, foi
possível observar rachaduras na estrutura do imóvel e da casa, manchas de umidade e danos
no muro da residência. A Sra. Leidiele também relatou que um engenheiro da SAE haveria
dito que o problema na estrutura da sua residência, seria próprio do imóvel e que a
demolição da casa vizinha não teria nenhuma influência.

6.2.6. Ingrid Claudineia Maciel da Silva - Rua José Pereira, 991 - Centro - Moradora há
onze anos. é neta da proprietária do imóvel, a Senhora Maria Oliete dos Santos Maciel, que
reside no local, conforme as informações da moradora, reside há muito tempo (não soube
precisar quanto tempo).
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A residência é uma das casas marcadas pela Defesa Civil Municipal, ou seja. deveria ter
sido remanejada. mas de acordo com a moradora, não foi realizada nenhuma proposta de
indenização. E denunciou que apesar de sua família ter sido atingida pela enchente, não
receberam nenhum tipo de ajuda.

Informou que os principais problemas enfrentados são: Infestação de vetores de transmissão
de doenças (ratos, baratas, etc), a água do poço que está comprometida, exalando mau
cheiro e causando coceiras (não a consomem, utilizam água mineral). Quanto às fossas, não
utilizam, pois fazem suas necessidades fisiológicas numa privada, que de acordo com suas
informações, transborda no período chuvoso.

Reclama da decadência da atividade econômica no distrito, que inviabilizou uma de suas
fontes complementares de renda, o aluguel de uma casa, que não pode mais ser locada, em
virtude da fossa ter afundado.

Quanto à expectativa de permanência em Jaci Paraná, informou que pretende ir embora,
principalmente, pela falta de oportunidades de emprego.

É um dos casos que a SAE deve explicar o porquê a família da moradora estar fora do
processo de remanejamento.

6.2.7. Ana Maria da Conceição - Rua José Pereira, 1003- Centro - a moradora informou
que os principais problemas são: a água contaminada, que misturou o poço com a fossa e
que água está ocasionando coceiras.

Quanto à casa. foi marcada pela Defesa Civil Municipal, mas. mesmo assim, não foi
indenizada. A casa sofre com danos estruturais.

Quanto à renda, informou que aluga imóveis, mas o valor está muito baixo.

6.2.8. Bonifácio Riquelme (Mato Grosso) - Beco daAmizade, 151 - Bairro Alto Alegre -
Morador há seis anos. informou que no período de inverno, o poço e fossam transbordam e a
água fica contaminada. Foi constatado, na ocasião desta vistoria, que o poço se encontrava
em seu nível normal, assim como a aparência da água. Também informou que há dois anos o
poço não seca mais. Informou que bebe água do poço do vizinho, pois a água está
provocando coceiras.

Declarou que foram coletadas amostras da água, possivelmente, pelo LACEN. mas o
resultado não foi disponibilizado para o morador.

Apesar das declarações do morador serem semelhantes aos dos demais relatos,
aparentemente, a influência do lençol freático não é determinante, uma vez que o bairro se
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situa numa região alta do distrito de Jaci Paraná, mas não foi possível afirmar se existe ou
não influência, devendo se fazer uma análise por técnicos da área.

6.2.9. Raimundo Nascimento Santos - Rua Sebastião Gomes, 403 - Centro - O morador

reclama dos mesmos problemas em relação à água, poço (que está exalando mau cheiro) e
fossa e manifestou preocupação com o desbarrancamento do terreno, devido à canalização
que as residências destinaram para um córrego, que aparentemente intensificou o fluxo
d'água e provocando a erosão no terreno.

O morador argumentou que está bebendo água mineral, mas está cozinhando e se banhando
com a água do poço. que está provocando coceiras e empolamento de pele.

Manifestou preocupação com um futuro processo de indenização, uma vez que as questões
fundiárias não estão esclarecidas. De acordo com o morador, a SAE está em negociação
com o Sr. Gurgel que se intitula proprietário dos terrenos de Jaci Paraná e esse negociaria
com os moradores que possuem a posse dos terrenos. Tal negociação facilitaria o processo
indenizatório para a SAE e o Sr. Gurgel cobraria um valor equivalente a 10% (dez por
cento) do valor da indenização para as custas processuais. Pelo que informou o negócio está
sendo tratado verbalmente. Essa situação tem um forte potencial para gerar conflitos, uma
vez que um dos principais fatores dos conflitos socioambientais na região é, exatamente, a
indefinição da situação fundiária. Portanto, a realização de indenização sob a égide desse
conflito, além da possibilidade de causar prejuízos à população atingida, poderá aumentar a
violência, inclusive ocasionando mortes, pois os conflitos oriundos de litígio sobre a
dominialidade da terra, em geral são virulentos. Em reunião realizada no dia 28.07.16, o
Prefeito de Porto Velho, Mauro Nazif. informou que a Prefeitura, realizará ações a fim
buscar a regularização dos terrenos de Jaci Paraná. Caso isso ocorra, isso amenizará esse
potencial problema, mas até o fechamento deste relatório, não obtivemos nenhuma
informação sobre a realização das ações anunciadas pelo Prefeito.

6.2.10. Sinume Pereira da Silva Ferreira (K.L. Confecções) - Rua Sebastião Gomes, 292
— Centro - Moradora há dois anos, informou que convive com os problemas (Fossa
exalando mau cheiro, infestação de ratos e baratas, água contaminada provocando coceiras)
desde que mudou para a localidade, mas declarou que a situação se intensificou nos últimos
seis meses. Consomem água mineral para beber e cozinhar.

Reclama da situação econômica que o distrito está passando, pois o comércio está muito
fraco, prejudicando a sustentação das famílias que o tem como principal atividade para
composição de renda familiar.

Informou se tivesse condições, permaneceria em Jaci Paraná, mas não vê esperança se se a
situação perdurar.

Quanto à promessa apresentada pela SAE durante às Oficinas Participativas (que
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antecederam a realização das Audiências Públicas sobre o PBCA proposto pela UHE Santo
Antônio, que consistia na elevação de 0.80m do reservatório), sobre o remanejamento do
Centro Comercial, a comerciante informou que até a realização da vistoria, não foi
procurada e nem teve conhecimento que nenhum comerciante tenha sido consultado sobre
tal proposta.

6.2.11. João José Soares (Eliane Confecções e Acessórios) - Rua Sebastião Gomes, 404 -
Centro - Morador há nove anos. declarou que viu a elevação do lençol freático mudar a
partir do enchimento do reservatório da UHE Santo Antônio e isso provocou severos danos à
estruturada edificação do comércio e de sua residência.

Informou que as fossas estão transbordando e água contaminada.

Reclama que o comércio está fraco, devido ao desaquecimento da economia e para manter
suas atividades estão usando as reservas que acumularam em anos anteriores para cobrir o
custo de funcionamento. Cabe ressaltar que o comércio era um dos mais estruturados deJaci
Paraná.

Informou que no auge das obras da UHE Jirau. empregava 13 (treze) funcionários, mas
devido ao declínio do comércio, atualmente estáempregando apenas 02 (duas) funcionárias.

Quanto à expectativa de permanência em Jaci Paraná, declarou que tem a expectativa de ser
indenizado e, caso nãotenha condições irá embora com a sua família.

6.2.12. Enéias Cordeiro Lira (Loja Bom Preço) - Rua Sebastião Gomes, 415 - Centro -
Morador há nove anos. que a situação piorou após a enchente de 2014. Filho do
proprietário da loja. o Sr. Adalberto Cordeiro Lira. Manifestou preocupação com a falta de
saneamento básico, pois sofre dos mesmos problemas relacionados à água, poço e fossa.
Bebem c cozinham com água mineral. Utilizam a água do poço para se banhar e essa está
ocasionando coceiras.

Reclama da situação econômica e do declínio da comércio, informou que no auge das
atividades, tinha rendimentos da ordem de R$ 70.000.00 a R$ 80.000,00 e que. atualmente,
tem como média de receita algo em torno R$ 20.000.00.

Quanto à permanência em Jaci Paraná, o morador informou que, por ainda acreditar que
Jaci Paraná é um lugar bom para morar, mas caso a situação não melhore, a expectativa de
permanência fica inviável, pois não têm como conviver com a calamidade.

6.2.13. Cláudia Aparecida da Silva (Drogaria Confiança) - Rua Sebastião Gomes, 73 -
Centro - Moradora há quatorze anos, informou que Jaci Paraná, mesmo antes da
construção das usinas, tinha condições de sustento, a economia possibilitava ter condições
dignas de vida. mas depois da operação da UHE Santo Antônio, do processo de
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remanejamento populacional e da enchente de 2014 a sua clientela reduziu drasticamente.

Informou que está em processo de encerramento das atividades, pois não tem condições de
manter seu negócio e não sabe como terá o sustento de sua família.

Não mora no local, mas o prédio onde funciona seu estabelecimento, sofre com danos
estruturais (rachaduras nas paredes).

Informou que o prédio está na cota de proteção estabelecida pela ANA, mas quanto à
promessa apresentada pela SAE durante às Oficinas Participativas (que antecederam a
realização das Audiências Públicas sobre o PBCA proposto pela UHE Santo Antônio, que
consistia na elevação de 0.80m do reservatório), sobre o remanejamento do Centro
Comercial, a comerciante informou que até a realização da vistoria, não foi procurada e
nem teve conhecimento que nenhum comerciante tenha sido consultado sobre tal proposta.

6.2.14. Luís Cristóvão Santos de Almeida (Consultório Odontológico) - Rua Sebastião
Gomes, 73-B - Centro - Morador do distrito há cinco anos. o consultório funciona no
mesmo prédio em que funciona a Farmácia da Senhora Cláudia Aparecida, portanto, o
consultório sofre com os mesmos problemas do relato anterior, isto é. a estrutura dom prédio
consiste em rachaduras das paredes, infiltrações e excesso de umidade, que imputa à
elevação do lençol freático, que além dos problemas relatados, ainda encontra-se na mesma
situação com relação à água contaminada, poços e fossas.

Reclamou da queda da clientela, principalmente, após o processo de remanejamento.

Declarou que gosta de morar em Jaci Paraná, mas que se não tiver uma estratégia para o
desenvolvimento do município, a permanência fica comprometida.

6.2.15. ValdeniceAparecida Ribeiro (Bar da Nice) - Rua José Ferreira, 420, esquina com
Sebastião Gomes - Centro - Moradora há seis anos, informou que a sua atividade
econômica foi prejudicada, pois no auge econômico de Jaci Paraná, além do bar (onde
também funciona uma casa de prostituição) também possuía um lava-jato. mas não está mais
funcionando. Informou também que a situação piorou após a cheia de 2014. Apesar da piora
comercial em Jaci Paraná, o seu negócio se mantém, tendo como complemento de renda "o
trabalho das meninas", que mesmo assim está fraco.

Reclama da falta de agências bancárias, pois toda vez que tem que fazer qualquer
movimentação, tem que se deslocar para Porto Velho.

Denunciou que foi roubada e que a violência é um dos principais problemas em Jaci Paraná,
principalmente, relacionada ao abuso de drogas ilícitas, que inclusive tem provocado
diversas mortes. Está trabalhando com medo.
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Informou queteve conversa com a SAE para uma possível indenização, mas até o momento,
tal proposta não foi materializada. Declarou que também não foi consultada sobre o atual
processo do PBCA e nem da cota de proteção estabelecida pela ANA.

Reclamou da contaminação da água do poço pela fossa, que transbordou. A água está
exalando mau cheiro e provoca coceira nas pessoas que a utilizam.

Reclama também da infestação de ratos e outros animais peçonhentos.

6.2.76. Rosilene Felício dos Santos (Salão El Shadday) - Rua Sebastião Gomes, 247 -
Centro - No momento da vistoria, a prestadora de serviço estava ocupada com suas
atividades laborais, mas foi possível constatar severos danos na estrutura do
estabelecimento.

6.2.17. Eliseu Teixeira Bastos (Comercial Teixeira) - Rua Sebastião Gomes, 142 - O
comerciante informou que seu estabelecimento sofre com danos na estrutura (paredes
rachadas. Informou que a fossa não apresenta problemas e o poço está transbordando no
inverno e, atualmente, não apresenta problemas.

Quanto à atividade econômica, reclamou da queda abrupta da clientela, devido ao
remanejamento e à própria situação econômica do distrito.

Quanto à promessa apresentada pela SAE durante às Oficinas Participativas (que
antecederam a realização das Audiências Públicas sobre o PBCA proposto pela UHE Santo
Antônio, que consistia na elevação de 0.80m do reservatório), sobre o remanejamento do
Centro Comercial, como os demais comerciantes que a Equipe realizou conversas, informou
que até a realização da vistoria, não foi procurado e nem teve conhecimento que nenhum
comerciante tenha sido consultado sobre tal proposta, nem tampouco, sobre qualquer tipo de
indenização.

No ato da vistoria, foi possível constatar que a SAE havia fixado o cartaz sobre a realização
das Audiências Públicas do PBCA.

6.2.17. Andreia Cristina Jeleznhak - Rua Pedro Osório, 227 - Bairro Velha Jaci - É
proprietária de uma pousada, que está com suas atividades paralisadas em decorrência da
enchente de 2014. de danos estruturais na edificação (o solo cedeu e terreno está cedendo é
um dos piores casos de afetação estrutural de imóveis constatados na vistoria).
Eventualmente, ainda hospeda algumas pessoas, masa clientela reduziu drasticamente.

Além do problema relatado. Os outros principais problemas são a fossa e poço que
transbordam, ataques de animais peçonhentos (principalmente, cobras e aranhas) e o
isolamento, o imóvel se localiza próximo ao rio Jaci Paraná uma vez que parte significativa
dos moradores, foram remanejados.
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• 6.2.18. José Batista de Oliveira Filho - Rua Generoso Ponce, 838 - Bairro Velha Jaci -
Morador há doze anos, vive isolado, pois praticamente todos os moradores vizinhos foram
remanejados. O imóvel está no nome de sua esposa, a Senhora Lucineia de Avellar.

Informou que a SAE efetuaria sua indenização, mas até o momento, não ocorreu tal
processo, apesar de receber ajuda de custo da SAE. Informou que o Senhor Ivan Silveira,
conversou pessoalmente sobre a indenização pós-enchente de 2014. mas até o momento da
vistoria não havia conversa alguma sobre indenização, em que pese. o imóvel estar
localizado ao lado da Escola Maria de Nazaré, que pela elevação da cota do reservatório da
UHE Santo Antônio, terá que ser removida.

Informou que judicializou a ação. cujo. advogado Paulo Lérias, foi inquirido pelo morador, a
respeito do processo, no ato da vistoria. O Senhor. Paulo informou que havia problemas em
transportar o processo físico, mas informou que levaria o número do Processo Eletrônico
para que o Senhor José acompanhasse a ação. Informou também que comunicaria o IBAMA
quando isso ocorresse, mas. até o fechamento do presente relatório isso não ocorreu.

E um dos casos que a SAE deve explicar o porquê do morador estar fora do processo de
remanejamento.

• 6.2.19. Moradora não identificada - Rua Isaac Martins, 992 - Centro - Na oportunidade
da vistoria, a Equipe do NLA foi informada que uma Senhora, cujo nome não foi
identificado teria saído de sua residência, condenada pela Defesa Civil Municipal, sem a
devida indenização. De acordo com as pessoas que acompanharam a vistoria, a Senhora
está morando atualmente na Linha do Ibama (não souberam informar em qual localidade).

É um dos casos que a SAE deve identificar e explicar o porquê do morador estar fora do
processo de remanejamento.

E importante ressaltar, que na oportunidade da vistoria, foi possível perceber a animosidade
generalizada da população, não somente com o empreendedor, mas com o poder público de maneira
geral. A população apresenta um grau de insatisfação com toda omissão e falta de estrutura física e
social, que avilta a condição social dos moradores do Distrito, conforme os cartazes e pichações cm
protesto à situação vivenciada.

7. Conclusão / Recomendações

De maneira geral, foi possível observar que as condições sanitárias do distrito são aviltantes da
dignidade humana, uma vez que. de maneira geral, aparentemente a população está consumindo
água imprópria para consumo, inclusive com laudos LACEN apontando contaminação por
coliformes fecais, conforme apontado em outras localidades, já relatados nos NLA/RO/IBAMA N°
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003/2014 (Parque dos Buritis) e N° 001/2015 (Santa Inês. Linha do Ibama e Trilho). Destaca-se que
foi possível coletar informações que até a água proveniente de poços artesianos se encontra
contaminada (necessária a realização da análise por órgão competente).

A Equipe constatou que a questão de elevação do lençol freático é um dos principais problemas a
ser solucionado e uma das possíveis causas da contaminação da água utilizada pelos habitantes de
Jaci Paraná e deve se dar continuidade ao monitoramento da sua elevação, pois no PT 1583/2014-
15/COHID/CGENE/D1LIC/IBAMA. o IBAMA já assinalou que faltava um prognóstico das áreas
passíveis impactos causados por elevação de lençol freático. podendo ser tornar áreas
permanentemente alagadas ou terrenos saturados muito próximos da superfície, fato constatado pela
Equipe do NLA/RO/IBAMA para as áreas vistoriadas e objeto do presente relatório, isto é, na área
urbana de Jaci Paraná, bem como, nas localidades mencionadas nos relatórios supramencionados.

De acordo com o documento PAR. 02001.002641/2016-90 COHID/IBAMA. de 07.07.2016. que
analisou o documento Descrição Técnica da Espacialização do Reservatório da UHE Santo Antônio
considerando a cota 70.5m e cota 71.3m. aponta que:

"Na análise dos estudos, e considerando os efeitos da cheia excepcional do período
2013/14, o Ibama solicitou que este estudo deveria ser reapresentado levando-se em
consideração os levantamentos referentes ao item do TR Complementar que trata
sobre o assoreamento do reservatório/intensificação do efeito de remanso. O estudo
também deveria apresentar análise em escala detalhada para as áreas de Jacy Paraná
e do assentamento rural Joana D'Arc. Estes estudos deveriam ser claros e conclusivos

em relação a quais impactos que estas áreas estariam sujeitas deviso ao aumento da
cota de inundação, informando se continuarão propícias ou não para o uso e ocupação
do solo atuais." (IBAMA, 2016. P.30)

Outrossim, recomenda-se que o monitoramento seja estendido para toda as localidades abrangidas
pela vistoria.

Uma das maiores preocupações levantadas na vistoria está relacionada aos potenciais conflitos
relativos à questão fundiária, principalmente no que se refere às futuras indenizações. Recomenda-
se que se oficialize à Prefeitura Municipal de Porto Velho, sobre em qual status se encontram as
ações divulgadas na reunião ocorrida em 28.07.2016, pelo prefeito Mauro Nazif. a respeito da
regularização fundiária em Jaci Paraná, pois caso sejam adotadas, além de evitar esse violento
conflito, proporcionará um processo indenizatório a quem realmente necessite.

Em que pese. a realização das Oficinas Participativas, realizadas em maio/2016, é de fundamental
importância que se dê ampla publicidade sobre a questão da espacialização do reservatório da UHE
Santo Antônio (nas cotas 70,5m e 71,3m). uma vez que pairam muitas dúvidas sobre o
entendimento da população de Jaci Paraná, principalmente quando se refere à nova cota de proteção
estabelecida pela ANA para Jaci Paraná (NA 77.10m). Recomenda-se que sejam instalados os
marcos referentes à nova cota de proteção da ANA.
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Ainda no que se refere à cota de proteção estabelecida pela ANA. por meio do Ofício n°
330/2015/AA-ANA. de 18.09.2015. é importante destacar que é receoso iniciar um processo de
elevação da cota do reservatório da UHE Santo Antônio, sem antes, resolver o problema da
remoção das famílias que se encontram dentro dos limites estabelecidos pela ANA, pois o processo
a situação poderá se agravar se ocorrer uma sobreposição entre o que já é obrigação do
empreendedor e o que será negociado com a elevação da cota proposta pelo PBCA.

Foram constatados alguns casos relativos ao processo de remanejamento ainda remanescentes do
Licenciamento Ambiental da UHE Santo Antônio. A esses casos, recomenda-se que sejam dirimidos
antes do novo processo de negociação para remanejamento dos moradores, inclusive apresentando
as opções de remanejamento. E que não fique restrito somente aos casos amostrais indicados neste
relatório. Recomenda-se SAE apresente o quantitativo de moradores que ainda não tiveram sua
situação de remanejamento solucionadas e encontre uma resolução do problema antes de iniciar o
processo de remanejamento. caso ocorra a aprovação do PBCA.

Para concluir, no que se refere à situação socioeconômica do distrito de Jaci Paraná foi possível
constatar que houve um declínio da atividade, tanto pelo processo de desmobilização da força de
trabalho dos operários da UHE Jirau, o que previsivelmente. ocorre com empreendimentos dessa
natureza, devido à sua própria dinâmica. Contudo, a situação se torna mais dramática devido às
incertezas que se seguiram após a enchente histórica de 2014 e se seguirão com uma possível
elevação da cota proposta pela SAE, uma vez que, que a perspectiva, principalmente, para o
comércio não são as mais promissoras, que além dos danos estruturais provocados nos prédios, o
atingimento da nova cota de proteção c a elevação do reservatório, a SAE ainda não iniciou as
tratativas sobre qual destino será dado ao Centro Comercial c adjacências, mesmo sendo divulgado
pela SAE, na oportunidade das oficinas participativas, que iniciariam o diálogo com os
comerciantes locais. O que até o momento não foi iniciado tal processo.

Portanto, por todos os aspectos observados na vistoria, objeto deste relatório, é uma temeridade
autorizar a elevação proposta pelo PBCA da UHE Santo Antônio, sem antes resolver o passivo
existente, pois caso seja licenciada tal obra. poderá agravar ainda mais a complexa situação já
vivenciada pelos moradores de Jaci Paraná.

EMERSON LUIZ NUl^tS AG
Analista Ambiental

Mat. 169.868-4
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Superintendência do IBAMA em Rondônia
Núcleo de Licenciamento Ambiental - NLA/RO

Foto 1: Terreno alagadiço no Bairro da Lagoa do Batata.
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Foto 2: Fossa cheia no período de verão amazônico: Bairro Lagoa do Batata.
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Foto 3: Terreno alagado em pleno verão amazônico: Bairro Lagoa do Batata.

Foto 4: Piso cedendo devido à infiltração do terreno: Bairro da Lagoa
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Foto 5: Estrutura da casa comprometida. Bairro Lagoa do Batata.
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Foto 6: Casa situada em terreno alagadiço: Bairro Lagoa do Batata.
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Foto 7: Manifestação dos moradores na rua Sebastião Gomes.

Foto 8: Manifestação dos moradores na rua Sebastião Gomes.
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Foto 9: Fossa de comércio localizado na rua Sebastião Gomes. Risco à integridade física da
comerciante.
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Eoto 10: Manifestações dos moradores na rua Sebastião Gomes.

Foto 11: Casa com as paredes marcadas pela umidade devido à saturação do solo.
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Foto 12: Terreno baldio decorrente de remanejamento. Muro com problema estrutural, podendo cair
a qualquer momento.

Foto 13: Terreno alagado provocando danos na estrutura da casa, piso cedendo.
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Foto 14: Danos ocasionados nas estruturas de comércio localizado na rua Sebastião Gomes.

23



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE-MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Superintendência do IBAMA em Rondônia
Núcleo de Licenciamento Ambiental - NLA/RO

Foto 15: Dano na estrutura de consultório odontológico localizado na rua Sebastião Gomes.
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Foto 16: Dano provocado na parede de uma casa na rua Sebastião Gomes.

Foto 17: Rachaduras na parede de salão de beleza localizado na rua Sebastião Gomes.
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Superintendência do IBAMA em Rondônia
Núcleo de Licenciamento Ambiental - NLA/RO

Foto 18: Terreno cedendo em uma pousada localizada no bairro Velha Jaci.

Foto 19: Estrutura cedendo no mesmo imóvel.
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Foto 20: Piso da pousada cedido.
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MEM. 02001.012400/2016-59 DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de agosto de 2016

À Senhora Procuradora da COJUD

Assunto: Memorando n00676/2016/COJUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU - NUP
00807.001515/2016-17- UHE Santo Antônio

1. Encaminho, em anexo, a Informação 02001.000962/2016-50 COHID/IBAMA, em
resposta ao Memorando nQ 00676/2016/COJUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU, referente ao
pedido de subsídios para defesa do Ibama em ação movida pelo MPF/RO, a respeito das
Audiências Públicas que trataram do alteamento de cota da UHE Santo Antônio.

Atenciosamente,

JONATASTStnJZA DA TRINDADE
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA pag.lll 2610812016-16:42
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INF 02001.000962/2016-50 COHID/IBAMA

Brasília, 26 de agosto de 2016

Ao Senhor Diretor Substituto da

DILIC

Assunto: Resposta ao Memorando n9 00022/2016/NMF/PFRO/PGF/AGU - Ação
Civil Pública - ACP n9 1339-57.2014.4.01.4100 - UHE Santo Antônio

I. INTRODUÇÃO:

Em atenção à solicitação do Memorando nü 00022/2016/NMF/PFRO/PGF/AGU, de
19/08/2016, este documento tem por objetivo apresentar subsídios para manifestação
quanto ao pedido de tutela inibitória do Ministério Público Federal (MPF) e do Ministério
Público do Estado de Rondônia, o qual busca obter provimento jurisdicional para
suspender as audiências públicas ocorridas nos dias 12 e 13 de agosto 2016, até que seja
comprovado o cumprimento das condicionantes estabelecidas na Licença de Operação -
LOnQ 1.044/2011.

Todos os documentos referenciados nesta Informação Técnica fazem parte do
processo de licenciamento da UHE Santo Antônio (processo nQ 02001.000508/2008-99), e
estão disponíveis para consulta no endereço:

<

http://lif:enf:iamRnto.ihama.gov.hr/Hidreletricas/Santo%20Antonio%2Q(Rio%2QMadeÍra)/P
rQcesso%20DigitalizadQ/>.

II. INFORMAÇÃO:

Termo de Referência Complementar e atualização da espacialização do
reservatório

Para fins de contextualização, cabe relatar que o Parecer ng 1583/2014 -

IBAMA pag. 1/11 26/08/2016 -16:12
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COHID/IBAMA, que analisou o Plano Básico Complementar Alternativo (PBCA), concluiu
pela impossibilidade de se avaliar a viabilidade ambiental do projeto, uma vez que a cheia
ocorrida no primeiro trimestre de 2014 revelou o descolamento das cotas previstas e das
observadas para o remanso das UHEs do rio Madeira.

Diante desse fato, e motivado pordecisão judicial, o Ibama solicitou, por intermédio
de Termo de Referência Complementar, a elaboração de diversos estudos à SAE,
considerando, especialmente, a recalibração dos estudos de remanso e a definição de
novos contornos do reservatório e remanso da UHE SantoAntônio. Desta forma, tornou-se
necessária a revisão do escopo de medidas de mitigação e monitoramento propostas no^í
PBCA, levando-se em consideração os novos estudos apresentados.

Posteriormente ao evento da cheia e em posse de dados de vazão e topobatimetria,
a Agência Nacional de Águas - ANA, por meio da Nota Técnica 93/2014/GEREC/SER, de
24/07/2014, incorporou o evento da cheia histórica de 2014 no estudo de vazões máximas
do rio Madeira, nas áreas da UHE Santo Antônio. Com isso, o valor médio das vazões
máximas anuais passou de 38.550 m3/s para 38.838 m3/s e as vazões de recorrência de 50
e 100 anos foram atualizadas para 55.217m3/s e 58.187 m3/s, respectivamente.
Anteriormente à cheia, as vazões eram 52.775m3/s e 55.419 m3/s. Esta atualização foi
realizada levando-se em conta todo o período compreendido pelos registros de vazões do
rio Madeira, do ano 1948 a 2014, data da atualização deste estudo.

Por intermédio do OF n^ 885/2015/SRE-ANA, retificado pelo OF 330/2015/AA-ANA,
a ANA, informou que concluiu as análises referentes aos novos estudos de remanso da-,
UHE Santo Antônio. No documento supracitado, a ANA estabeleceu medidas estruturais"^
de proteção, envolvendo a relocação de uma parte da área urbana de Jacy-Paraná e o
alteamento de um trecho da BR 364 e ponte sobre o rio Jacy-Paraná, em atendimento as
condicionantes de outorga. Nesse sentido, a cota de proteção a qual o distrito de
Jacy-Paraná deve ser realocado foi estabelecida em 77,10 metros, atendendo assim o TR
de 50 anos. Para o alteamento da BR 364 nos trechos sob influência do reservatório da
UHE Santo Antônio foi estabelecida a cota mínima de 77,40 metros, atendendo o TR de
100 anos.

Quanto ao distrito de Jacy-Paraná, cabe relatar que antes da conclusão dos estudos
relativos a atualização do reservatório da UHE Santo Antônio, em atendimento a
determinação da ANA (NT ne 93/2014/GEREG/SRE - OF 1512/2014/SRE-ANA) as famílias
localizadas dentro da cota 75,8 m (IBGE 2009), equivalente a 289 propriedades, sofreram
processo de remoção/indenização, de modo emergencial.

1BAMA pag. 2/11 26/08/2016 -16:12
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Após a atualização dos estudos, a ANA indicou a necessidade de novas realocações
no distrito de Jacy-Paraná, a saber: 138 imóveis (residenciais e comerciais); 2 escolas; 9
estabelecimentos comerciais no autoposto e 1 plataforma de abastecimento de
combustível. No reassentamento Parque dos Buritis foram 53 lotes, estação de tratamento
de esgoto, parte da área comunitária e vias de acesso, e 21 propriedades afetadas
exclusivamente por APP. As ações de atendimento a este grupo e o cronograma de
atividades foram encaminhados por meio da carta SAE/PVH 1509/2016.

Diante da atualização dos estudos e das novas determinações estabelecidas pela
ANA, o Ibama solicitou à SAE as seguintes informações:

• Espacializar as áreas adquiridas pela SAE incluindo propriedades, APPs e
reassentamentos, para o reservatório estabelecido na Licença de Operação nQ
1.044/2011;

• Gerara mancha de inundação referente ao remanso recalibrado para a cota 70,50 m
considerando a Média das Máximas Anuais (Q=38.838m3/s) provenientes dos dados
altimétricos da Curva Chave definida pela ANA;

• Projetar a APP a partir da mancha de inundação recalibrada para a cota 70,50 m
considerando a Média das Máximas Anuais (Q=38.838m3/s) provenientes dos dados
altimétricos da Curva Chave definida pela ANA considerando o mesmo critério de local
de mudança de faixas para o reservatório atualmente estabelecido;

• Identificar e quantificar as propriedades atingidas com o remanso recalibrado e Curva
Chave da ANA, bem como remanescentes de propriedades atingidas anteriormente à
atualização dos estudos, que não foram totalmente adquiridas.

Em 22 de abril de 2016, a SAE encaminhou a correspondência PVH 1509, com as
informações solicitadas e o detalhamento da nova espacialização do reservatório na
cota 70,5 m, mapas e arquivos shapefile, cronograma de atendimento às
propriedades afetadas.

Nesse contexto, o Ibama emitiu o Parecer Técnico ns 02001.002641/2016-90

COHID/IBAMA, revisando os impactos socioambientais e o escopo das medidas de
mitigação e monitoramento para o reservatório na cota 70,5 m, considerando, também, o
cenário na cota 71,3 m. Conforme análise do referido parecer, em decorrência da
atualização do reservatório, foram identificados os seguintes impactos:

i. afetação de UCs estadual e federal (conforme análise da NT 876/2016 COHID);

ii. atingimento de 439 novas propriedades rurais;

____ - í-
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iii. atingimento de 513 propriedades urbanas em Jac]/-Paraná;

iv. afetação dos módulos amostrais do Programa de Conservação da Fauna;

v. alteraçãoda APPjá adquirida.

Além dos impactos identificados, foram elencados impactos ainda não devidamente
caracterizados, tais quais:

i. possível elevação do lençol freático;

ii. afetação na infraestrutura existente, tais como linha de transmissão, vias de
acesso, ramais, estradas vicinais e área do canteiro de obras da UHEJirau.

Ainda em menção ao parecer ng 02001.002641/2016-90, o Ibama, diante dos novos
impactos, recomendou à SAE o cumprimento das seguintes recomendações:

1. No âmbito do TR Complementar e do monitoramento hidrossedimentológico:
1. apresente, em 30 dias, definição de quanto o aporte de sedimentos da cheia 2013/14

contribuiu no assoreamento do reservatório da UHE Santo Antônio e conseqüente
influência nos níveis do remanso descolados da previsão modelada;

2. No âmbito da infraestrutura afetada: apresente, em 30 dias, quais interferências a nova
configuração do reservatório provocou na infraestrutura existente na área de influência
da UHE Santo Antônio, tais como linha de transmissão, vias de acesso e ramais, e quais
as medidas de mitigação necessárias, com detalhamento de quais intervenções serão
realizadas na BR 364. Todas intervenções deverão ter anuência dos órgãos
responsáveis. Esta avaliação deverá incluir, necessariamente, a área do canteiro de
obras da UHEJirau e reassentamento rural Vida Nova. O detalhamento deve
considerar os dois cenários (cota 70,5 m e cota 71,3 m).

3. Quanto as afetações na área urbana deJac]/-Paraná e nas propriedades rurais,
reitera-se o OF 0393/2016-42 COHID/IBAMA, em que a SAE deverá encaminhar, em 30
dias:

1. o cadastro socioeconomico das pessoas/famílias afetadas;
2. a planilha com o número total das propriedades rurais e imóveis urbanos

(residenciais e comerciais) atingidos, com indicação do proprietário e
endereço/localização do imóvel;

3. quinzenalmente, planilha, por meio eletrônico, com o status de negociação e
cadastro, entre outras informações pertinentes ao período, enquanto durar o
processo de negociação.

4. Em relação às 38 propriedades afetadas (não coincidentes): inclua, imediatamente,
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essas propriedades para atendimento dentro do cronograma já estabelecido para
imóveis rurais, com início das ações em julho de 2016.

5. Mantenha a regra operativa imposta para protegera área urbana dejac^-Paraná, até a
conclusão da implementação das medidas de proteção estrutural na região, conforme
determinado pela ANA (OF 330/2015 ANA).

6. Quanto à afetação dos módulos amostrais do Programa de Conservação de Fauna:
1. detalhe em quais parcelas as amostragens estão inviabilizadas, considerando,

também, a possibilidade de acesso as mesmas. O detalhamento deve considerar os
dois cenários (cota 70,5 m e cota 71,3 m). Deve ser feita análise do impacto da perda
dessas parcelas no monitoramento realizado no âmbito do Programa de Conservação
de Fauna, a ser apresentada em 30 dias.

Diante do exposto, nota-se que o evento da cheia histórica, e a conseqüente
atualização dos estudos de vazão e remanso do reservatório, incorporaram no processo de
licenciamento ambiental do empreendimento, intensificação de impactos conhecidos, bem
como o surgimento denovos impactos socioambientais não prognosticados nos estudos
prévios, e portanto, não contemplados no momento de emissão da Licença de Operação da
UHE Santo Antônio. Há que se ter, portanto, uma clara distinção entre as condicionantes
e medidas de mitigação e compensação estabelecidas no âmbito da emissão da LO nQ
1044/2014 e as novas tratativas estabelecidas pelo Ibama e demais órgãos reguladores
para a nova espacialização do reservatório, após a revisão do remanso e incorporação da
cheia histórica nos estudos de vazão do rio Madeira.

Todavia, o órgão licenciador têm recomendado e acompanhado o tratamento dos
novos impactos, à medida em que os mesmos são identificados. Frisa-se, ainda, que,
devido ao dinamismo do processo de licenciamento ambiental medidas adicionais sempre
podem ser solicitadas, de forma a garantir eficácia e eficiência na gestão ambiental do
projeto.

• Atendimento de Condicionantes Ambientais

Visandosubsidiar a tomada de decisão quanto à solicitação de renovação da
Licença de Operação (LO) ne 1044/2011 (referente ao NA na cota 70,5 m), foi elaborado o
Parecer Técnico nQ 02001.004876/2015-35/COHID/IBAMA, para análise do cumprimento
das condicionantes estabelecidas na LO nfi 1044/2011 e exigências do Ofício n9

825/2011/DILIC/IBAMA.

Em relação às sete (7) condicionantes gerais da LO, o referido Parecer classificou o status
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de atendimento da seguinte forma: duas (2) condicionantes atendidas; três (3)
condicionantes em atendimento; uma (1) parcialmente atendida (1.7); e uma (1) não
pertinente.

A condicionante 1.7, que trata da obrigação da SAE em enviar os dados brutos das
coletas de biota, em formato especificado na Informação Técnica nQ 18/2011. teve o status
considerado como parcialmente atendido, em decorrência de pendências no
encaminhamento de dados de alguns Subprogramas do Programa de Conservação de
Fauna. O Ibama, por intermédio do parecer supracitado, recomendou à SAE o envio
completo dos dados.

Quanto ao atendimento das 35 condicionantes específicas, o Parecer apresentou a
seguinte classificação: doze (12) condicionantes foram atendidas; dezesseis (16)
condicionantes encontram-se em atendimento; uma (1) condicionante foi parcialmente
atendida (2.28); uma (1) condicionante não foi atendida (2.22); uma (1) condicionante não
teve status avaliado pela falta de manifestação dos intervenientes - FUNAI, IPHAN e SVS
(2.34); e quatro (4) condicionantes tiveram seus itens analisados separadamente, a saber:
2.2 - dois (2) itens atendidos, dois (2) itens em atendimento e um (1) item não atendido;
2.10 - dois (2) itens atendidos e seis (6) itens em atendimento; 2.19 - quatro (4) itens
atendidos; 2.20 - um (1) item atendido e um (1) item em atendimento.

Em relação ao item "e"da condicionante 2.2, a SAE não entregou relatório
específico sobre o Subprograma de monitoramento e mensuração dos impactos na fauna
terrestre. O referido item versa sobre a instalação de equipamentos no CETAS construído
na UNIR, pela SAE, além da manutenção deste pelo empreendedor. Em relação a este
tema, foi instaurado o Processo Administrativo 02001.001540/2013-59, o qual trata sobre
o repasse do respectivo Cetas, ainda mantido pela SAE, à gestão do IBAMA (centralizada
na Diretoria de Biodiversidade e Florestas - DBFLO). Atualmente, a SAE está realizando
as adequações solicitadas no Ofício nQ 02001.005027/2016-80 GABIN/IBAMA, para o
repasse definitivo do CETAS à esta Autarquia.

Quanto ao atendimento parcial ou não atendimento das condicionantes específicas, segue
a qualificação da classificação:

2.28 - a condicionante foi classificada como parcialmente atendida, pois a espécie
Brach]/plat]istoma ví7i/7antn(piramutaba), que não deveria transpor o Sistema de
Transposição de Peixes (STP), teve ocorrência confirmada em pontos a montante do
barramento.

IBAMA pag. 6/11 26/08/2016 • 1642



1
'**

M M V 1

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica

2.22 - a condicionante foi classificada como não atendida, pois no período
abrangido pela LO, a SAE não concluiu o processo de regularização das Reservas
Legais (RL) nas propriedades atingidas, caracterizadas como remanescentes viáveis.

Em relação às pendências encontradas na análise técnica, a SAE foi oficiada a atender as
recomendações do Parecem0 02001.004876/2015-35 COHID/IBAMA.

• Análises/Considerações do PBCA

De acordo com o Parecer ns 02001.002641/2016-90 COHID/IBAMA, embora os

estudos apresentados pela SAE atendam às solicitações do Ibama, e as análises realizadas
pela equipe técnica sirvam de subsídios para manifestação do órgão licenciador sobre a
alteração do projeto da UHE Santo Antônio (elevação da cota em 0,80m), foram
identificadas pendências para manifestação conclusiva deste Instituto, as quais são
destacadas abaixo:

i. manifestação da SEDAM/RO, quanto a previsão de afetação da FERS Rio
Vermelho C e RESEX Jaci Paraná; e

ii. realização das audiências públicas e consideração das manifestações/resultados
no processo de licenciamento ambiental do empreendimento.

Quanto ao primeiro item, não houve, até o momento, manifestação da SEDAM/RO
quanto ao atingimento de Unidades de Conservação Estaduais.

Em relação às Audiências Públicas, as considerações são feitas, adiante, em tópico
específico.

Ainda em menção ao parecer técnico 02001.002641/2016-90 COHID/IBAMA, ressalta-se o
entendimento da equipe técnica de que, após sanadas as referidas pendências, antes da
emissão de autorização para o enchimento complementar do reservatório, a SAE deverá
comprovar:

i. Liberação das propriedades rurais afetadas pelo empreendimento (remanso e

APP);

ii. Finalização das atividades de demolição e desinfecção das estruturas localizadas
nas áreas afetadas (remanso e APP);
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iii. Instalação de novos pontos de monitoramento de lençol freático, nas áreas mais
sensíveis apontadas na análise; e

iv. Oenchimento deverá ocorrer no período estudado (janeiro, abril, junho e julho)
nos prognósticos de qualidade da água, com condições de vazão similares as
estudadas e com a mesma duração considerada nos estudos. Caso tenha situação
distinta, a SAE deverá apresentar complementação do prognóstico de qualidade da
água, incluindo as medidas mitigadoras necessárias para a manutenção da
qualidade deágua em níveis condizentes aos usos múltiplos da água. Essa avaliação
deve ser especialmente para os tributários Jaci, Ceará, Teotônio ejatuarana.

Destaca-se, também, que ao longo do referido Parecer foram apontados ajustes às ações
de monitoramento e de mitigação dos impactos decorrentes do alteamento de cota, os
quais deverão ser executados, caso o PBCA seja aprovado, para o adequado controle
socioambiental do projeto.

Dessa forma, com base nas análises técnicas realizadas e nas pendências elencadas neste
documento, não há, no momento, qualquer tipo de autorização por parte do IBAMA, para
implantação do PBCA da UHE Santo Antônio.

• Audiências Públicas - APs

No dia 18 de dezembro de 2013, o Ibama realizou Audiência Pública para1
discussão do PBCA na cidade de Porto Velho, Rondônia. Durante a audiência, foram
realizados debates sobre osdiversos questionamentos da população presente no evento. O
PT 546/2014 COHID/IBAMA sistematizou tais questionamentos e recomendou medidas
complementares de informação à população.

Após a realização da Audiência Pública, o MPF e o MPE/RO ajuizaram a Ação Civil
Pública n* 1339-57.2014.4.01.4100, alegando que oprazo entre o edital de convocação e
a realização da Audiência Pública não respeitou o rito estabelecido na resolução CONAMA
009/1987, além de questionar a ausência de audiências nas vilas e distritos afetados pelo
projeto. Na decisão o juiz determinou, em caráter liminar, que o Ibama "abstenha de
conceder qualquer tipo de autorização capaz de permitir que a Usina de Santo Antônio
eleve o nível de seu reservatório, até que a sociedade possivelmente atingida pela
alteração da cota do reservatório do empreendimento tenha oportunidade de participar de
uma nova audiência Pública em suas respectivas localidades".

Neste contexto, foi emitido o Memorando nQ 81/2014 COJUD/PFE/IBAMA -
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SEDE/PGF/AGU, de 15/05/2014, com a seguinte orientação: "Em vista da decisãojudicial,
fica o IBAMA impedido de emitir a autorização para a elevação da cota do reservatório da
usina hidrelétrica até que novas audiências sejam realizadas ou que tal decisão seja
suspensa por recurso já interposto pelo IBAMA".

Dessa forma, após novo pedido de autorização para implantação do PBCA pela
Santo Antônio Energia, considerando a atualização dos estudos ambientais e a compilação
de respostas aos documentos técnicos emitidos por este Instituto sobre o tema, e
motivado por decisão judicial, o Ibama publicou novo edital de abertura de prazo para
convocação de Audiências Públicas para discussão do PBCA, em 24/06/2016 (Diário
Oficial da União, Seção 3, p. 104).

É importante destacar que, o documento Cota n9 00020/2016 COJUD/PFE/IBAMA -
SEDE/PGF/AGU indicou que o número de reuniões públicas a serem realizadas e locais a
serem contemplados para atendimento à decisão judicial deveriam ser decididos no
âmbito Administrativo. Dessa forma, o Parecer n9 02001.000644/2016-99 COHID/IBAMA
subsidiou a tomada de decisão sobre a quantidade e locais de realização dos eventos,
indicando Porto Velho e o distrito de Jacy-Paraná.

Cabe destacar que, como iniciativa de diálogo e participação, complementar às
audiências, o Ibama solicitou à SAE a realização de oficinas preparatórias à Audiência
Pública, para expor à população as características do PBCA, destacando os impactos
previstos e medidas mitigadoras e compensatórias, com o intuito de qualificar as
discussões das audiências.. Nesse sentido, a SAE realizou 07 (sete) oficinas em
Jacy-Paraná, entre os dias 09 e 26 de junho de 2014, incluindo esclarecimentos sobre os
efeitos da cheia de 2014 e os possíveis impactos desse evento com o alteamento da cota
do reservatório. As ações de divulgação foram executadas conforme previsto no Plano de
Comunicação, propiciando bons resultados de público nas oficinas preparatórias. No total,
1.293 pessoas assinaram a lista de presença.

Previamente à publicação do edital de abertura de prazo para convocação das
Audiências Públicas, o Ibama analisou, por intermédio do parecer n9
02001.002641/2016-90 COHID/IBAMA e da nota n9 02001.000876/2016-47, os estudos
ambientais apresentados pelo requerente, por meio das correspondências SAE 0550/2014;
SAE 0551/2014; SAE 0143/2015; SAE 1258/2015; SAE 1268/2016 e SAE 1509/2016e
determinou sua divulgação e disponibilização, com distribuição de cópias da versão
consolidada nos seguintes locais: Superintendência do IBAMA/RO; Universidade Federal
de Rondônia - UNIR; Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Porto Velho - SEMA/RO;
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO; Ministério Público
Federal - MPF; Ministério Público Estadual - MPE/RO; e em meio digital nos sítios
www.ibama.gov.br/licenciamento ewww.santoantunioenergifl.com.br.

Em 24/06/2016, o Ibama publicou o edital de abertura de prazo para convocação de
Audiências Públicas para discussão do PBCA (Diário Oficial da União, Seção 3, p. 120).
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Em continuidade, publicou o edital de convocação para APs no distrito de Jacy-Paraná, no
dia 12/08/2016, na sede do município de Porto Velho/RO no dia 13/08/2016, e no
assentamento ruralJoana D'arc no dia 14/08/2016 (publicado no Diário Oficial da União,
de 27/07/2016, Seção 3, p. 127). Após recebimento da correspondência PVH-0002193, o
Ibama decidiu pela não realização da audiência no assentamento Joana D'arc, devido' à
manifestação da Secretaria de Segurança de Rondônia de que não seria possível prover
segurança aos participantes. A retificação do edital foi publicada no DOU de 29/07/2016
Seção 3, fl. 103.

Quanto à realização da audiência no distrito de Jacy-Paraná, cabe relatar que a
equipe técnica do Ibama, durante o deslocamento para o local do evento, deparou-se com A
um carro de som convocando a população a não comparecer à audiência pública. Além^
disso, o Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB organizou uma manifestação com
um grupo de pessoas, que exibiam faixas com frases contrárias à realização das
audiências e ao projeto de ampliação de geração de energia da usina, inclusive, agindo de
modo à dificultar o acesso das pessoal ao local do evento.

Em razão desse protesto a sessão da AP atrasou, sendo iniciada por volta das 19:50.
Todavia, após a abertura dos trabalhos, o grupo de manifestantes entraram na audiência
gritando palavras de ordem, que pediam o cancelamento da audiência. Foram realizadas

várias tentativas para dar continuidade aos trabalhos. No entanto, depois de intenso
tumulto e solicitação por um grupo de participantes, e por considerar que não havia
condições de segurança, por volta de 20:45, o Presidente da mesa declarou encerrada a
Audiência Pública, amparado no art 14 do regulamento. Foi lavrada ATA da audiência
registrando os fatos ocorridos (cópia em anexo).

Em Porto Velho, a Audiência agendada para 13/08/2016 iniciou com relativa ,
tranqüilidade. No entanto, após o iniciou da apresentação do projeto pelo representante^'
da SAE, iniciou-se um tumulto, e manifestantes cercando-o, sendo necessária a
intervenção policial. OPresidente da Mesa tentou em diversos momentos dialogar com os.
manifestantes, visando dar continuidade aos trabalhos. No entanto, não obteve sucesso.
Dessa forma, o Presidente deliberou pelo encerramento da sessão às 12:15. Na seqüência
foi lavrada ATA registrando o ocorrido (Ata em anexo).

Ressalta-se que após ambas as audiências, representantes do Ibama foram
procurados por populares que mostraram indignação quanto ao encerramento do evento,
demonstrando claramente que o grupo que organizou os protestos durantes as audiências
não representava a totalidade da população.

Cabe relatar que no dia 12/08, no período da manhã, foi realizada uma reunião na
sede da Superintendência do Ibama em Porto Velho, envolvendo os representantes do
MAB, Presidência do Ibama e a Diretoria de Licenciamento para tratar as divergências de
entendimento sobre a realização das APs. Na reunião, foi esclarecido que a existência de
passivos, se de fato existentes, seriam devidamente tratados administrativamente no
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processo de licenciamento, independente de eventual autorização para operação da UHE
Santo Antônio na cota 71,3m.

Em que pese a impressão positiva em relação aos resultados da referida reunião
com os atingidos, tal fato não se concretizou nas duas audiências públicas, muito embora
o Ibama tenha manifestado sua disposição de ouvir, receber e dialogar sobre todos os
questionamentos que a população julgasse necessário.

Importante registrar que o empreendedor disponibilizou todas as condições para a
realização das duas audiências públicas destinadas a apresentação e discussão do PBCA
da UHE Santo Antônio, mas devido a protesto de populares, na maioria ligados ao MAB,
houve a necessidade de encerramento dos eventos por risco à segurança das equipes do
Ibama, da Santo Antônio Energia e de outros membros da população presentes nas APs.

Atenciosamente,

FREDERICO QU^IBOGA DO-AMAR7
Coordenador da COHID/IBAMA
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OF 02001.009631/2016-85 DILIC/IBAMA

Brasília, 29 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da Santo Antônio Energia S/A
Rua Dom Pedro II, 2960

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820136

Assunto: Solicitação de reunião para tratar de assuntos no âmbito do Programa de
Remanejamento e Comunicação Social da UHE Santo Antônio.

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,
solicito uma reunião para discutir assuntos relacionados ao Programa de Remanejamento
da População Atingida e Comunicação Social da UHE Santo Antônio, considerando os
últimos acontecimentos ligados à Audiência Pública sobre o Projeto Básico Complementar
Alternativo.

2. Solicito, ainda, a participação do técnico da SAE, Sr. Ivan Silveira, assim como

as equipes técnicas responsáveis pelos referidos programas.

3. Por fim, informo que a reunião será realizada no dia 30/08/2016, as 16:00h, no

Ibama/Sede, Brasília/DF.

Atenciosamente,

IBAMA

ROSE MIRIAN H0FMANN

Diretora da DILIC/IBAMA
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OF 02001.009694/2016-31 DILIC/IBAMA

Brasília, 29 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Romeu Donizete Rufino

Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica
SGAN 603 módulos IeJ
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70830110

Assunto: Encaminhamento das cartas do Movimento dos Atingidos por Barragens

ne 54/16 e n« 55/16

Senhor Diretor-Geral,

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,

instalada no rio Madeira, no município de Porto Velho/RO, encaminho em anexo as cartas

do Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB nQ 54/16, de 28.07.2016 (Prot. ne

02024.004111/2016) e ne 55/16, de 02.08.2016 (Prot. 02024.004191/2016-10), para

conhecimento e providências, por se tratar de abaixo-assinado subscrito por 1.479

pessoas do distrito de Jacy-Paraná e adjacências, solicitando a suspensão da Audiência

Pública sobre o Projeto Básico Complementar Alternativo - PBCA, para aumento da cota

de operação do reservatório dos atuais 70,5m para 71,3m, até que se cumpra, entre

outras, a entrega do Plano de Segurança da Barragem da UHE Santo Antônio e aprovação

pela ANEEL.

Atenciosamente,

IBAMA

ROSE MIRIAN HOFMANN

Diretora da DILIC/IBAMA
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OF 02001.009855/2016-97 COHID/IBAMA

Brasília, 02 de setembro de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da Santo Antônio Energia S/A
Rua Dom Pedro II, 2960

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820136

Assunto: Encaminha carta JL/TS 1017-2016 - ESBR para conhecimento e
elaboração das respostas.

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,
encaminho, em anexo, Carta JL/TS 1017-2016, de 02/08/2016 (Prot.
02024.004185/2016-54), a qual questiona possíveis impactos no Reassentamento Rural
Coletivo Vida Nova da UHE Jirau, decorrentes da elevação da cota de operação do
reservatório da UHE Santo Antônio, para conhecimento e elaboração das respostas

solicitas.

2. As informações e eventuais esclarecimentos devem ser encaminhadas a este

Instituto, no prazo de 20 dias, para análisetéenica.

Atenciosamente,

IBAMA oaa. 1/1

LEpERICO Q^jpKOGABGLAMARAL
Coordenador da COHID/IBAMA

Ot
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OF 02001.009866/2016-77 COHID/IBAMA

Brasília, 02 de setembro de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da Santo Antônio Energia S/A
Rua Dom Pedro II, 2960

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820136

Assunto: Solicita elaboração de resposta aos questionamentos da Audiência
Pública sobre o PBCA da UHE Santo Antônio

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio,
encaminho anexo a carta IT/TS 1093-2016, de 17/08/2016 (Protocolo nõ
02001.015374/2016-11), que apresenta uma relação de perguntas sobre o Projeto Básico
Complementar Alternativo da UHE Santo Antônio, para elaboração das respostas em
observância ao regulamento da Audiência Pública - Art. 10Q, §6Q:

IBAMA

"Os questionamentos ou eventuais esclarecimentos que não forem
possíveis de serem atendidos durante a audiência, terão um prazo
de 15 (quinze) dias para serem enviados ao Ibama, que
providenciará o respectivo encaminhamento aos responsáveis
pelas respostas, as quais serão enviadas diretamente ao
interessado".

pag. 1/2 2/09/2016 - 16:29
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Por fim, solicito que as respostas ou eventuais esclarecimentos sejam enviados
diretamente ao interessado, no prazo de 10 dias, bem como ao Ibama para serem
anexados ao processo administrativo de lipeüciamento do empreendimento.

Atenciosamente,

IBAMA

FREDERICO QUÇIRpeA
Coordenador da COHID/IBAMA

pag. 2/2 2/09/2016 - 16:29
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OF 02001.009865/2016-22 COHID/IBAMA

Brasília, 02 de setembro de 2016.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da Santo Antônio Energia S/A
Rua Dom Pedro II, 2960 - Nova Porto Velho

PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76820136

Assunto: Suposta afetação do remanso do UHE Santo Antônio ao estado do
Amazonas

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento da UHE Santo Antônio, informamos
que em 03 de agosto de 2016, recebemos o Oficio N 3.272/2016-GPE da Procuradoria
Geral do Estado do Amazonas, em anexo, arguindo o IBAMA sobre a possível afetação ao
estado do Amazonas, pelo remanso formado pelo barramento do rio Madeira e seus
possiveis impactos.

2. Com intuito de avaliar a solicitação, o IBAMA elaborou mapa com imagem
RapidEye, de julho deste ano, da área da suposta afetação, a região do Igarapé Ceará,
com as divisas entre os estados de Rondônia e Amazonas destacadas e a projeção do
remanso para cota de 70,5 e vazões de 38.550 m3/s e 38.838 m3/s. Os mapas, em anexo,
mostram uma justaposição do remanso do UHE Santo Antônio, sobre o estado do
Amazonas, notadamente no município de Canutama.

3. Diante do exposto, solicitamos manifestação da Santo Antônio Energia em

IBAMA oaa. 1/2 2/09/2016 - 15:43
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relação ao afirmado pela Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, considerando a
atualização do remanso, bem como os mapas produzidos pelo Ibama.

4. Adicionalmente, solicitamos que a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas
seja contatada para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

FREDERICO QUMROG^BO AMARAL
Coordenador dVrXÍHIT)/}BAMA__---'

IBA^A vaa.2/2
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OF 02001.009901/2016-58 DILIC/IBAMA

Brasília, 03 de setembro de 2016.

À Senhora
Aidee Maria Moser Torquato Luiz
Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de Rondônia
Ruajamary, n° 1.555, Bairro Olaria
PORTOVELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76801917

Assunto: Atualização do remanso da UHE Santo Antônio.

REFERENCIA: OF 02001.015705/2016-12/MPE/RO

Senhora Promotora de justiça

1. Em atenção à solicitação feita por este Ministério Público Estadual, por meio do
Ofício n° 067/2016/MPE-RO/GT, informamos que a nova Curva Chave do reservatório do
UHE Santo, realizada pela ANA mediante o Parecer Técnico 73/2015/COREG/SRE-ANA,
ensejou duas análises distintas para o comportamento do reservatório. Aprimeira, a
atualização do estudo de remanso para a situação atual, com vazão de 38.838 m3/s e cota
70,5 me seus respectivos impactos ea avaliação dos impactos ambientais da conformação
do reservatório na cota 71,3 e vazão de 36.200 m3/s.

2. Com o evento de cheia histórica de 2014, foi necessário rever o estudo de
vazões máximas no rio Madeira nas áreas de localização da UHE Santo Antônio. Com isso,
o valor médio das vazões máximas anuais passou de 38.550 m3/s para 38.838 m3/s na cota
atual de 70,5m. Esta nova vazão implicou no incremento das áreas ocupadas pelo
reservatório em 3.865,98 hectares.

3. Omodelo de remanso para a cota 71,3 metros foi realizado considerando-se a
nova Curva-Chave do reservatório, estudos de vazões e a regra operativa definida para a
UHE Santo Antônio. Esta regra operativa, autorizada pela ANA, estabelece que para
vazões a partir de 36.200 m3/s a UHE Santo Antônio deverá deplecionar da cota de
operação 71,3 mpara a cota 70,5 m, no cenário em que este esteja autorizado a elevar
sua cota de operação. Portanto, na eventualidade da operação do reservatório na cota

pag.l/2 3/09/2016 -17Õ5
IBAMA
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71,3 m, o remanso do reservatório atingirá adicionais 1.153,75 ha, além dos 3.865,98 ha
citados no parágrafo anterior.

Atenciosamente, ^

/\yvtyw-
ROSE MIRIAN HOFMANN

Diretora da DILIC/IBAMA

'BAMA pag. 2/2
3/09/2016 - 17:05
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OF 02001.009897/2016-28 DILIC/IBAMA

Brasília, 03 de setembro de 2016.

Ao Senhor

Marcelo Marcelino de Oliveira

Diretor da Diretoria de Conservação da Biodiversidade
EQSW 103/104, Bloco "D", 1Q andar - Complexo Administrativo - Sudoeste
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70670350

Assunto: Reitera solicitação de manifestação referente à afetação em Unidade de
Conservação federal causada pela UHE Santo Antônio

REFERENCIA: OF 02001.004807/2016-11/DILIC

Senhor Diretor,

Faço referência ao OF 02001.004807/2016-11 DILIC/IBAMA para solicitar
manifestação do ICMBio especificamente em relação à situação atual do reservatório da
UHE Santo Antônio, cuja delimitação resultante da revisão do remanso para a cota atual -
N.A. 70,50 m (Q = 38.838 m3/s - ANA) indica a afetação em 130,59 ha na Unidade de
Conservação Parque Nacional Mapinguari. Destaco a urgência do tema, considerando
tratar-se de possível ocorrência de impactos já na cota atual do reservatório.

No que se refere à análise do pedido de alteamento da cota, registro o
recebimento do Ofício SEI ne 40/2016-DIBIO/ICMBio (Protocolo 02001.012787/2016-43,
de 14/07/2016), da qual o empreendedor interessado já teve ciência.

IBAMA

Atenciosamente,
Ul documento digitalizado no ICMBIO atrwssQti

,l' ( lc>v^~SíçtAma Fiotrônirn rtfi Informar.ões SFI*W IM I * ^Sistema Eletrônico de Informações SEI
ROSE MIRIAN HOFMANN.,0 . „,„„„.„ n ^ (, A-v . ., r ^

Diretora da DILIC/IBAMA
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OF 02001.009952/2016-80 DILIC/IBAMA

Brasília, 05 de setembro de 2016.

Ao Senhor

Carlos Alexandre M. C. M. de Matos
Subprocurador da Procuradoria Geral do Estado do Amazonas
Rua Emílio Moreira, 1308

MANAUS - AMAZONAS

CEP.: 69020040

Assunto: Possíveis impactos do UHE Santo Antônio no Estado do Amazonas.

REFERENCIA: OF 02005.003959/2016-58/PGE/AM

Senhor Subprocurador,

1. Em atenção ao Oficio N3.272/2016-GPE, da Procuradoria Geral do Estado do
Amazonas, sobre oprocesso de licenciamento da UHE Santo Antônio e suposta afetação
ao estado do Amazonas em função do remanso formado pelo barramento do rio Madeira,
informamos que em 2013, oIBAMA enviou Oficio àSecretaria Estadual de Meio Ambiente
do Estado do Amazonas, quando interpelado por essa possível afetação, informando que
os estudos ambientais do referido empreendimento não prognosticaram impactos
ambientais na região. Naquela oportunidade foi informado que os dados do
monitoramento realizado durante a fase de instalação e de operação dos
empreendimentos também não apontavam, até 2013, para a ocorrência de impactos no
Estado do Amazonas.

2. Posteriormente, com a cheia histórica ocorrida no período de 2013/14, foi
necessário realizar revisão na Curva-Chave do rio Madeira, utilizando a nova vazão
considerada como referência para a definição do reservatório do UHE Santo Antônio. Ate
então, avazão utilizada para essa definição era ade 38.550 m3/s, que perfaz um tempo de
recorrência de cerca de 2,3 anos, e que foi recalculada após a cheia para uma vazão de
38.838 m3/s. Com essa nova vazão, foi possível atualizar a espacialização do reservatório
da UHE Santo Antônio.

3. Com o incremento davazão média das máximas de 38.550 m3/s para 38.838

IBAMA
pag.1/2 5/09/2016-21:41
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m3/s, a área ocupada pelo reservatório sofreu um incremento de 3.865,98 hectares,
passando a ocupar uma área de 58.509,56 hectares.

4. Diante deste cenário, o IBAMA solicitou que a Santo Antônio Energia-SAE
revisasse toda as propriedades impactas, o mobiliário urbano e as unidades de
conservação, resultando em uma nova espacialização das Áreas de Preservação
Permanente e das medidas estruturantes de mitigação. Na documentação apresentada ao
IBAMA, a SAE não identificou impactos em porções do estado do Amazonas.

5. Com a presente solicitação e face aos impactos adicionais causados pela cheia
de 2013/2014, o IBAMA enviará questionamento à SAE, solicitando que seja feita
avaliação especifica para a área em questão, com a utilização de imageamento de
sensores aerotransportados recentes, e com levantamento de campo.

6. Os mapas das Áreas de Abrangência Regional, de Influência Indireta e de
Influência Direta podem ser encontradas no Capítulo III - Definição das Áreas de
Influência, do Tomo AVolume I do Estudo de Impacto Ambiental dos AHEs Jirau e Santo
Antônio, disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
http.//licenciamento.ibama.gov.br/Hidreletricas/Santo%20Antonio%20(Rio%20Madeira)/E
IA-RIMA/CD%201 EIA%20UHEs%20Madeira/TOMO%20A/TEXTO/

7. OTomo do EIA contendo os mapas e arquivos shapefiles com a espacialização
do reservatório, para a cota 70,5 metros e vazão de 38.838 m3/s, também serão enviados
no endereço de e-mail disponibilizado no ofício enviado ao IBAMA por esta Procuradoria.

8- Sendo o que se apresenta para o momento, coloco-me à disposição para
esclarecimentos adicionais, se necessários.

Atenciosamente, n i

ROSE MIRIAN HOFMANN

Diretora da DILIC/IBAMA

JBAMA pag.2/2 5/09/2016 • 21:41
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SantoAntônio
ENERGIA

MMA/IBAMA/SEDK - PROTOCOLO
Documento -Tipo:

N». 02001. 016 441/2016-0
Recebido em: 6/9/-2016

CEqzúM^--
Assinatura

Porto Velho, 23 de agosto de 2016

À Senhora

Rose Mirian Hofmann

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC - IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA

Brasília - DF

-• .

Ref.: PVH-0002358

Assunto: Envio do Relatório das Audiências Públicas para aumento de geração de Energia
e do Reservatório da Hidrelétrica Santo Antônio

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha uma via
impressa do em meio digital (CD-ROM) do "Relatório das Audiências Públicas para aumento
de geração de Energia e do Reservatório da Hidrelétrica Santo Antônio" para conhecimento.

Atenciosamente,

K.aio 'Klbeiro
Coordenador de Meio Ambiente
Santo Antônio Energia

GuilherrneWibad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

SàoPaulo, SP: Av dasNaçõesUnidas, 4777 Ed. V.llaLobos - ftmfa • CEP05477-000 • Tel: +55 11 3702 22SO
PortoVelho, RO: Hid-c-k, „nio, *N -BR 364 KM 09-Núcleo Admi.v l • EP76805 812 • Tel:-55693216 1600
Porto Velho, RO: Caixa Postal 7012 • CEP76820136

www.santoantonioenergia.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Hidrelétrica

DESP. ENC. ABERT. 02001.001229/2016-52 COHID/IBAMA

Brasília, 10 de outubro de 2016

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
{02001.000508/2008-99}. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para Coordenação de Hidrelétricas.

Atenciosamente,

NATALIA DE ALENCAR MONTEIRO

^ Analista Ambiental da COHID/IBAMA

IBAMA pag.í/1 10/10/2016-16:01
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Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 10 dias do mês de outubro de 2016, procedemos ao encerramento deste
volume nQ LVIII do processo de nQ 02001.000508/2008-99, contendo 200 folhas.
Abrindo-se em seguida o volume nQ LIX. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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